
DEPRESIÓN E N L A INDUSTRIA 
AZUCARERA MEXICANA 

S A M U E L Í . D E L V I L L A R 

L A D E P R E S I Ó N por la que atraviesa l a industria azucarera mexicana es im­
portante para l a v ida del país esencialmente por dos razones. E n primer 
lugar, por el papel que ha desempeñado l a producción de azúcar en l a eco¬
nomía nacional . E n segundo lugar, porque las causas y los resultados de 
su depresión son muy ilustrativos de los grandes problemas en su organiza­
ción económica que el país deberá resolver en la segunda mitad de este 
decenio, para asegurar su desenvolvimiento. 

Por u n lado, el azúcar es l a fuente básica de calorías para dieta popular 
en México. E l valor de su exportación ha promediado poco más del 6% 
del va lor de la exportación de mercancía durante el último quinquenio. 
Es u n elemento fundamental para fortalecer el sector externo de la eco­
nomía. Directamente da empleo a alrededor de 300 000 personas. Su pro­
ducción se encuentra descentralizada en 15 estados de la República. 

Por otro lado, su depresión puede asociarse claramente con la política 
económica que en general ha estrangulado al sector agropecuario; que ha 
conducido al crecimiento vertiginoso del déficit comercial f ren te ' a l exte­
r i o r ; que h a debilitado singularmente la situación financiera del Estado me­
x i c a n o ; que ha promovido la concentración regional de la act ividad econó­
m i c a ; y que ha impedido que las empresas estatales se manejen con 1H 
responsabilidad y eficiencia mínima que reclama el interés público 

Si l a depresión de l a industria azucarera mexicana finalmente conduce 
a su quiebra, puede ser muy significativo de la capacidad nacional para 
enfrentar los grandes problemas que amenazan con quebrantar l a econo­
mía del país. Espero que este trabajo contribuya a esclarecer las causas 
que l levan a ese quebranto y, en consecuencia, a evitarlo. 

P L A N T E A M I E N T O D E L A R E E S T R U C T U R A C I Ó N D E 1 9 7 0 

E n 1970, a dos semanas de in ic iado u n nuevo gobierno, se lanzó u n pro­
grama para "reestructurar" la industr ia azucarera mexicana a través de 
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a n decreto y un acuerdo presidenciales, por lo que se creaba una Comisión 
Racional de la Industria Azucarera 1 y en términos del Presidente de la 
¿públ ica , " fueron suprimidos los subsidios a la industria y se ajustó a su 
1 Í V C J cultural el precio del azúcar" . 2 Los motivos del programa se encon­
traban en l a estructura antecedente que ponía en "pel igro" no sólo l a po-
; i b i l i d a d de que la industria azucarera mexicana aprovechase sus ventajas 
comparativas para vender en un mercado internacional con una lucrat iva 
Amanda en ascenso; sino aún para mantener l a autosuficiencia del consu­
mo nacional y asegurar un ingreso mínimo a los campesinos cañeros que 
dependen de ella. 

Son ilustrativos de la depresión que se buscaba combatir y evitar los 
considerandos" que hizo el Presidente de la República, al f i rmar esos 
decretos: 

Q u e los precios de venta que rigen actualmente en el país para 
las distintas clases y formas de azúcar, establecidos desde el año de 
1958 no corresponden va a la actual estructura de costos de pro­
ducción, circunstancia que ha repercutido en detrimento de l a po­
blación campesina dedicada al cult ivo de la caña de azúcar, del 
mejoramiento de los trabajadores de la industria azucarera, de la 
rehabilitación y modernización de los ingenios, de l a posición expor­
tadora del país, de u n a adecuada previsión en cuanto al abasteci­
miento en los próximos años del creciente mercado interno, de un 
adecuado margen de ut i l idad para los distribuidores que ha ocasio­
nado serios problemas en la comercialización del producto, provo­
cando escaseces artificiales v molestias para el consumidor, y de 
l a posición f inanciera del Gobierno Federal que ha tenido que apor­
tar recursos muy considerables y hacer desenbolsos crecientes para 
garantizar a los consumidores un precio art i f ic ial en el azúcar; 
Q u e la situación existente ha llegado a u n punto en que se con­
sidera que el mantenimiento de los actuales precios del azúcar 
presenta aspectos negativos, no sólo para los apricultores y los indus­
triales azucareros, sino también para los consumidores y la colectivi-

1 D e c i r l o d e l 15 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 0 p o r e l c u a l se c r e a e l o r g a n i s m o f e d e r a l des­
c e n t r a l i z a d o d e n o m i n a d o C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a ( D i a r i o O f i ­
n a l de l o Federación — e n a d e l a n t e se c i t a c o m o D . O . F — d e l 18 de d i c i e m b r e d e 
197(1) r e f o r m a d o p o r D e c r e t o s d e l 11 d e f e b r e r o d e 1 9 7 2 ( D . O . F . d e l 12 de f e b r e r o 
do 1 9 7 ? ) v d e l 24 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 ( D . O . F . d e l 27 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 ) . ( E n 
t c W n n t e sé c i t a D e c r e t o d e l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a . ) 

;- A c u e r d o d e l 15 d e d i c i e m b r e d e 1970 q u e f i j a los n u e v o s p r e c i o s q u e r e g i r á n e n 
hs z o n a s d e l p a i s pa>a las d i s t i n t a s ciases y f o r m a s d e a z ú c a r ( D . O . F . d e l 18 d e d i -
r i r m h r c de 1 9 7 0 ) q u e d e r o g a las f r a c c i o n e s I v I V d e l a r t . p r i m e r o así c o m o e l a r t . 
¡'"'crn> d e l D e c r e t o d e ! 22 d e n o v i e m b r e d e 1958 ( D . O . F . d e ! 24 de n o v i e m b r e d e 
1958) ( T n a d e l a n t e w r i l a c o m o A c u e r d o de P r e c i o s de 1970 . ) 
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dad entera, si se toma en cuenta que los cañeros atraviesan por U n 

crítica situación económica, los industriales que no han podido supo 
rar esta crisis han abandonado la actividad productiva, que se ha de" 
teriorado considerablemente la capacidad de las empresas para hace-
frente a sus obligaciones financieras, que el proceso de descapitali 
zación es notorio, tanto en el campo como en la fábrica y que fl„ 
no remediarse básicamente esta situación, se agudizarían sus ron 
secuencias negativas hasta un nivel en que resultaría más costos-, 
para el país cualquier medida que se tome en el futuro. 3 

E l marco tradicional de operación de la industria y circunstancias de 
su desenvolvimiento durante los sesentas, la colocaba en esos peligros. 
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.,¡cias para una organización eficiente que permite incrementos considera­
o s en la product ividad agrícola e industrial a lo largo de casi cuatro de­
cios. E l aumento en la producción se podía atribuir en forma práctica­
mente exclusiva a la expansión de las áreas cultivadas. E n 38 años el ren­
dimiento de sacarosa en fábrica descendió y el de azúcar por hectárea se 
Mantuvo más o menos estable* 

En tercer lugar, el desarrollo de la industria se caracterizó por el esta­
blecimiento de' un sistema monopólico en l a comercialización del azúcar 

torno a la Unión Nacional de Productores de Azúcar, S . A . ( U N P A S A ) , 
v de un sistema monopsónico, con base a los ingenios asociados, en la co­
mercialización de la caña. 7 Esto propició una constante sospecha pública 

E L M A R C O Y L A C I R C U N S T A N C I A D E L A D E P R E S I Ó N 

E n lo que hace al marco tradicional , en primer lugar, la industria azu­
carera había crecido sin una consideración racional de las áreas con venta­
jas comparativas frente a otros cultivos para la producción de azúcar, n ¡ 
de l a product iv idad en l a utilización de los recursos aplicados para tales 
propósitos, n i de sus costos laborales que resultaban superiores a los pre­
valecientes en mercados competitivos." E n segundo lugar, l a legislación 
agraria había desintegrado la propiedad, y en buena medida el control de 
los procesos agrícolas'y los procesos industriales en la economía a z u c á r e l a . 5 

L a combinación de estos elementos no sentaba bases particularmente pro-

3 Id. c o n s i d e r a n d o s . V é a s e t a m b i é n D e c r e t o de l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a Indus­
t r i a A z u c a r e r a , s u p r a n o t a 1, c o n s i d e r a n d o s . 

* Véase B a n c o de M é x i c o , O f i c i n a d e I n v e s t i g a c i o n e s I n d u s t r i a l e s , L a I n d u s t r i a 
A z u c a r e r a de México ( M é x i c o , 1 9 5 2 ) — e n a d e l a n t e se c i t a B a n c o ele M é x i c o , V o ! . 
1 p . 5 2 , p a r a i l u s t r a r los i n e f i c i e n t e s c r i t e r i o s q u e se s i g u i e r o n en e l o t o r g a m i e n t o , 
d e c r é d i t o s a l a i n d u s t r i a d u r a n t e los a ñ o s c u a r e n t a ; U n i ó n N a c i o n a l d e P r o d u c t o ¬
res d e A z ú c a r , S . A . de C . V . y F i n a n c i e r a N a c i o n a l A z u c a r e r a , S . A . ( i n v e s t i g a ­
c i ó n r e a l i z a d a p o r M e k i n s e y & C o m p a n y I n c . ) D e s a r r o l l o de l a I n d u s t r i a A z u c a ­
r e r a M e x i c a n a . ( M é x i c o , d i c i e m b r e d e 1 9 6 9 m e c a n o g r a f i a d o ) — e n a d e l a n t e se cita 
c o m o M e k i n s e y — , V o l . 3 p p . 1-3 y 1-4, V o l . 4 p p . ' 1-1 a 1 - 9 ; p a r a l a i l u s t r a c i ó n 
d e estas t e n d e n c i a s d u r a n t e e l d e c e n i o d e los s e s e n t a s ; i n f r a n o t a 6 . E n u n a n á l i s i s 
h e c h o p o r N a c i o n a l F i a n c i e r a sobre l a s i t u a c i ó n d e l a i n d u s t r i a se c o n c l u í a q u e el 
" e l e x a m e n d e t a l l a d o q u e se h a h e c h o m o s t r ó q u e d e los 6 4 i n g e n i o s e x i s t e n t e s en 
e l p a í s , s o l a m e n t e 16 de e l los p o d r í a n c o n s i d e r a r s e c o m o m o d e r n o s y de és tos , hav 
u n o q u e n o t i e n e b u e n a c a l i d a d t é c n i c a e n sus i n s t a l a c i o n e s " . N a c i o n a l F i n a n c i e r a . 
S . A . P e r s p e c t i v a s de o f e r t a y demanda p a r a el f u t u r o d e s a r r o l l o de l a I n d u s t r i a 
A z u c a r e r a . 1 9 7 0 - 1 9 8 0 ( M é x i c o , m a r z o d e 1 9 7 0 ) , p p . 7 y 8 

* P a r a 1 9 7 4 , a ñ o e n q u e c u b r e l a ú l t i m a e d i c i ó n ' d e las series e s t a d í s t i c a s de 
U N P A S A e l n ú m e r o d e u n i d a d e s a g r í c o l a s ( d e e j i d a t a r i o s o p e q u e ñ o s p r o p i e t a r i o s ) 
p r o m e d i o p o r z o n a de a b a s t e c i m i e n t o d e los i n g e n i o s q u e o p e r a r o n e n l a z a f r a 1973/ 

•: fue de 1 5 7 2 y l a s u p e r f i c i e p r o m e d i o d e c a d a u n a d e estas u n i d a d e s f u e de 4 . 6 
hectáreas C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a y U N P A S A . Estadísticas 
[ - m a r e r a s 1 9 7 5 ( M é x i c o , 1 9 7 5 ) . p . 6 1 . 

• E n 1952 el B a n c o de M é x i c o e n su a n á l i s i s s o b r e e l f i n a n c i a m i e n t o g u b e r n a m e n -
jl c o n c l u í a q u e "se c o n c e d i e r o n m u c h o s c r é d i t o s a i n g e n i o s q u e d e b í a n haberse des­
e n t e l a d o " . V é a s e : B a n c o d e M é x i c o s u p r a n o t a 4 , V o l . 1, p p . 5 2 , 62 y 63 . D i e c i -
r>lc a ñ o s m á s t a r d e , e n 1 9 6 9 , M e k i n s e y a m p l i a b a esta s i t u a c i ó n d e i n e f i c i e n e i a p a r a 
a i n d u s t r i a , e n g e n e r a l : " l a i n d u s t r i a n o h a d e s a r r o l l a d o u n a a c t i t u d d e e f i c i e n c i a 
nmo c o n d i c i ó n p a r a p o d e r s o b r e v i v i r , p r i n c i p a l m e n t e d e b i d o a l a n e c e s i d a d p o r 

n r l e d e l G o b i e r n o de m a n t e n e r e n o p e r a c i ó n i n g e n i o s i n e f i c i e n t e s p a r a e v i t a r c a í d a s 
ir l a p r o d u c c i ó n q u e p u d i e r a n p r o v o c a r u n a c r i s i s p o l í t i c a de i m p o r t a n c i a " . M c k i n -
cy, s u p r a n o t a 4 , V o l . I , p p . 1-9. U n a t a b l a d e i n d i c a d o r e s de. l a p r o d u c t i v i d a d p r o ­
medio a n u a l d e l a i n d u s t r i a d u r a n t e estos d e c e n i o s r e s u l t a i l u s t r a t i v a : 

Azúcar 
Producción azúcar S u p . c o r t a d a has. Caña Fea. Azúcar 

D e c e n i o V o l u m e n A u m e n t * S u p . A u m e n t . t o n s . %/ t o n s . / 
t o n s . % c o r t a d a % h a . caña h a . 

1933-

1 9 1 0 * 2 7 0 041 58 0 0 6 4 8 . 2 9.6 4 .6 
m i -
!95U 4 6 3 9 0 7 + 7 1 . 8 % 9 9 9 0 7 + 72 .2 51 .1 9.2 4 .7 
¡951-

¡960 951 3 1 8 4- 2 5 2 . 3 % 198 8 4 6 4 - 2 4 2 . 8 5 2 . 9 8.9 4 . 7 
i % l -

1970 1 9 3 6 8 1 4 - 1 - 6 1 7 . 2 % .358 8 0 4 4 5 1 8 . 6 5 9 . 6 8.9 5 .3 

(VENTE p a r a e l a b o r a r e l c u a d r o : U N P A S A . 
* N o h a v i n f o r m a c i ó n p a r a los a ñ o s 1931 y 1 9 3 2 . L a base p a r a c a l c u l a r el a u m e n -

Mes e l p r o m e d i o a n u a l e n t r e 1933 v 1 9 4 0 . 
' L a U n i ó n N a c i o n a l de P r o d u c t o r e s de A z ú c a r ( U N P A S A ) surg ió e n 1938 c o m o 

m c a m b i o en la n a t u r a l e z a j u r í d i c a de l a c o m p a ñ í a A z ú c a r , S . A . , p a r a a d e c u a r s e 
4 !a L e y de A s o c i a c i o n e s de P r o d u c t o r e s p a r a l a D i s t r i b u c i ó n y V e n t a de sus P r o ­
ductos d e l 25 d e j u n i o d e 1 9 3 7 . A z ú c a r , S . A . , se c o n s t i t u y ó e l 21 d e d i c i e m b r e 
'!'.' 1931 c o n e l o b j e t o de e n f r e n t a r m r r b a n t r l a a c c i ó n c o n c e r t a d a de t o d o s los p r o -



530 S A M U E L I. D E L V I L L A R F I X V l - _ 4 

de que los productores obtenían utilidades monopólicas a costa de los con 
sumidores y monopsónicas a costa de los cañeros, lo que propiciaba conflir" 
tos sociales en los cañamelares y una presión política a mantener bajos l 0 s 

precios del azúcar. E n cuarto lugar, ha estado el control gubernamental 
cada vez más estricto, que reclamaba ese sistema monopólico-monopsónl 
co, sobre el nivel de precios, al que el ingenio paga la caña, y al q i , e 

U N P A S A vende el azúcar. 8 

E n lo que hace a las circunstancias particulares que habían afectado e l 
desenvolvimiento de l a industria, durante el decenio de los sesentas, e n 

pr imer lugar estaba el nivel de precios oficiales para el azúcar, que a su 
vez determinaba el de la caña, establecido desde 1958 y que se mantuvo 
congelado hasta 1970. 9 E n segundo lugar, la cancelación de l a cuota q l l e 

d u c t o r e s , a p o y a d a p o r e l g o b i e r n o f e d e r a l , l a p r o f u n d a c r i s i s q u e s u f r í a e n t o n c e s | a 

i n d u s t r i a . É s t e f u e e l p r i m e r i n t e n t o e x i t o s o y d u r a d e r o d e los p r o d u c t o r e s p o r aso", 
c i a r s e y e s t a b l e c e r e n c o n c i e r t o su p o l í t i c a c o m e r c i a l . E l i m p u l s o r p r e p o n d e r a n t e p a r a 
c r e a r y c o n s o l i d a r e s t a a s o c i a c i ó n f u e e l s e ñ o r A a r ó n S á e n z G a r z a , q u i e n dirigió 
p r i m e r o a A z ú c a r , S . A . y después a U N P A S A d u r a n t e 3 4 a ñ o s i n i n t e r r u m p i d o s 'de 
1 9 3 2 a 1 9 5 6 ( a p e s a r d e h a b e r s i d o j e fe d e l D e p a r t a m e n t o d e l D i s t r i t o F e d e r a l de 
d i c i e m b r e d e 1 9 3 2 a j u l i o de 1 9 3 5 ) . P a r a los a n t e c e d e n t e s d e A z ú c a r , S . A . , y de 
U N P A S A y p a r a l a s c i r c u n s t a n c i a s d e s u c r e a c i ó n y e l p a p e l q u e d e s e m p e ñ ó e l Sr 
S á e n z , v é a s e : A . S á e n z G . , " I n f o r m e G e n e r a l E x t r a o r d i n a r i o sobre los trabajos 
d e s a r r o l l a d o s p o r las soc iedades ' A z ú c a r , S . A . y U n i ó n N a c i o n a l d e P r o d u c t o r e s 
d e A z ú c a r , S . A . d e C . V . ' , d e l a ñ o d e 1 9 3 2 a l d e 1956 , r e n d i d o p o r e l s e ñ o r l i cen­
c i a d o A a r ó n S á e n z , D i r e c t o r G e n e r a l de l a U n i ó n " ( m i m e o g r a f i a d o , M é x i c o d i ­
c i e m b r e d e 1 9 5 6 ) , p p . 1 - 5 ; y S . d e l V i l l a r " G r o w t h a n d R c g u l . a t i o n i n the M e x i r a n 
S u g a r I n d u s t r y " (tesis d e m a e s t r í a , m i m e o g r a f i a d a , H a r v a r d L a w S o h o o l . 1970) 
p p . 1 9 - 2 3 , 3 1 - 3 3 . 

•» L a s f a c u l t a d e s p a r a r e g u l a r !os p r e c i o s se h a n d e r i v a d o ele l a l e g i s l a c i ó n que 
i n s t r u m e n t a e l a r t í c u l o 28 c o n s t i t u c i o n a l q u e p r o h i b e los " m o n o p o l i o s " , L e y o r g á n i c a 
d e l a r t í c u l o 2 3 c o n s t i t u c i o n a l e n m a t e r i a d e m o n o p o l i o s d e l 3 0 de a g o s t o d e 1934. 
( D . O . F . , 31 d e a g o s t o d e 1 9 3 4 ) , a r t . 7'?: así c o m o d e l a L e y s o b r e A t r i b u c i o n e s del 
E j e c u t i v o F e d e r a l e n M a t e r i a E c o n ó m i c a d e l 30 de d i c i e m b r e d e 1 9 5 0 ( D . O . F . , 30 
d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 0 ) . ( E n a d e l a n t e se c i ta , c o m o " L e y d e A t r i b u c i o n e s " ) , a r t . 2" 
r e f o r m a d o p o r D e c r e t o d e l 10 d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 9 ( D . O . F . , 6 de m a r z o d e 1 9 5 9 ) . 

9 D u r a n t e el d e c e n i o de los c i n c u e n t a s h u b o c i n c o m o d i f i c a c i o n e s a los p r e c i o s del 
a z ú c a r . V é a s e : A c u e r d o d e l a S e c r e t a r í a d e E c o n o m í a q u e señala, los p r e c i o s q u e de­
b e n f i j a r s e a l a z ú c a r e n las d i v e r s a s r e g i o n e s d e l a R e p ú b l i c a d e l 28 d e f e b r e r o de 
1 9 5 0 ( D . O . F . , í'! d e m a r z o d e 1 9 5 0 ) . D e c r e t o s q u e f i j a n los p r e c i o s o u e r e g i s t r a n 
e n l a z o n a d e l p a í s p a r a las d i s t i n t a s c lases y f o r m a s d e a z ú c a r d e l 26 d e j u n i o 
d e 1951 ( D . O . F . d e l 4 de j u l i o d e ¡ 9 5 1 ) r e f o r m a d o y a d i c i o n a d o p o r D e c r e t o s 
p u b l i c a d o s e n e l D . O . F . , e l 2, 21 y 27 d e f e b r e r o d e 1 9 5 2 , d e l 1 " d e j u l i o d e 1951 
( D . O . F . d e l 2 0 d e j u l i o de 1 9 5 1 ) , d e l 17 d e n o v i e m b r e d e 1956 ( D . O . F . d e l 19 
d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 6 ) y d e l 22 de n o v i e m b r e d e 1 9 5 8 ( D . O . F . , 2 4 d e n o v i e m b i e 
d e 1 9 5 8 ) . ( E n a d e l a n t e se c i t a n c o m o " D e c r e t o s sobre p r e c i o s d e l a z ú c a r " . ) D u ­
r a n t e e l d e c e n i o d e los sesentas n o h u b o n i n g u n a m o d i f i c a c i ó n . É s t a s o b r e v i n o doce 
a ñ o s d e s p u é s d e l ú l t i m o a u m e n t o . A c u e r d o d e p r e c i o s d e 1 9 7 0 s u p r a n o t a 1 . 
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t e n í a C u b a en el protegido y lucrativo mercado norteamericano que per­
mitió u n extraordinario incremento en la cuota de México en ese mercado. 1 0 

gn tercer lugar, las inversiones que hizo la industria con el objeto de am­
pliar su capacidad de producción para satisfacer las expectativas de creci­
miento de la demanda, tanto en el mercado interno como en el mercado 
norteamericano. 3 1 E n cuarto lugar, estaba el f inanciamiento avalado por 
¿(.pendencias gubernamentales, para que industriales privados hiciesen esas 

E l m e c a n i s m o b á s i c o p o r e l q u e el p r e c i o d e l i q u i d a c i ó n d e l a c a ñ a d e b e r í a d e ­
r r a m a r s e c o n f o r m e a u n a p r o p o r c i ó n d e l p r e c i o d e l a z ú c a r f u e e s t a b l e c i d o desde 
¡945 y e s t u v o s u j e t o a a l g u n a s m o d i f i c a c i o n e s p r i n c i p a l m e n t e p o r los d e c r e t o s q u e 
. a m e n t a r o n los p r e c i o s d e l a z ú c a r . D e c r e t o q u e f i j a e l p r e c i o d e l a c a ñ a p a r a l a 
imbricación d e a z ú c a r , a l c o h o l e s y a g u a r d i e n t e s y p i l o n c i l l o d e l 29 d e m a r z o d e 
K¡44 ( D . O . F . . 20 d e a b r i l d e 1 9 4 4 ) ; A c u e r d o s o b r e l a l i q u i d a c i ó n d e l p r e c i o de l a 
a ñ a q u e m o d i f i c a e l D e c r e t o C a ñ e r o d e 29 d e m a r z o d e 1 9 4 9 , d e l 19 de j u n i o 
de 1953 ( D . O . F . d e l 2 4 d e j u l i o d e 1 9 5 3 ) ; D e c r e t o s s o b r e p r e c i o s d e l a z ú c a r s u p r a , 
Je 1954 , a r t . 3'.' d e 1 9 5 6 , a r t . 2<>, y d e 1 9 5 8 , a r t 21?. 

P a r a u n a s íntes is de l a e v o l u c i ó n d e l a l e g i s l a c i ó n p r o t e c c i o n i s t a e n los E s t a d o s 
Fréclos y d e los o b j e t i v o s y l a m e c á n i c a d e l a l e g i s l a c i ó n v é a s e : U . S . 91st C o n -
,rcss 2 n d Sess., H . G o m m . o n A g r i c u l t u r e , " T h e U n i t e d States S u g a r P r o g r a m " 
<Gommittee P r i n t , U . S . G o v e r n m e n t P r i n t i n g O f f i c e , ' W a s h i n g t o n , 1 9 7 1 ) . P a r a las 
condiciones d e l m e r c a d o n o r t e a m e r i c a n o y sus a l t e r n a t i v a s d e a b a s t e c i m i e n t o i n t e r ­
nacional a l a c a n c e l a c i ó n d e l a c u o t a d e C u b a v é a s e : U . S . 8 8 t h C o n g r e s s , 3 d . Sess., 
H, C o r a m . o n A g r i c u l t u r a , " A R e p o r t o f t h e Spedal S t u d y G r o u p o n S u g a r o f t h e 
V S. D e p t . oj A g r i c u l t u r e " ( C o m m i t t e c P r i n t , U . S . G o v e r n m e n t P r i n t i n g O f f i c e , 
W a s h i n g t o n . 1 9 6 1 ) . E n las n e g o c i a c i o n e s y c a b i l d o e n " W a s h i n g t o n p a r a el o t o r g a ­
miento d e í a c u o t a o r i g i n a l a M é x i c o U N P A S A d e s e m p e ñ ó u n p a p e l f u n d a m e n t a l a 
ravés de su s u b d i r e c t o r R a f a e l V i l l a C o r o n a . P a r a l a a p e r t u r a d e l a c u o t a m e x i c a n a 

v su a m p l i a c i ó n a r a í z de l a c o n r e l a c i ó n d e l a d e C u b a v é a s e : L a j o u s R . " L a p a r ­
ticipación d e M é x i c o e n e l m e r c a d o a z u c a r e r o n o r t e a m e r i c a n o " . ( T e s i s P r o f e s i o n a l , 
¡,i C o l e t o d e M é x i c o , C e n t r o d e E s t u d i o s I n t e r n a c i o n a l e s . M é x i c o , 1 9 7 5 ) , p p . 5 2 -
»•> L a s ° e x p o i - t a c i o n e s d e M é x i c o a los E s t a d o s U n i d o s p a s a r o n de 61 216 t o n e l a d a s 
ra 1959 a 3 5 4 196 tons . e n 1960 e n q u e se c a n c e l ó l a c u o t a d e C u b a . E l p r o m e d i o 
.umal d e e x p o r t a c i o n e s q u e se t u v o a E s t a d o s U n i d o s h a s t a 1 9 7 0 f u e d e 471 687 tons . 
A u n q u e d u r a n t e este p e r i o d o se s iguió e x p o r t a n d o a l m e r c a d o m u n d i a l , e l v o l u m e n 
fue m í n i m o c o m p a r a d o c o n e l e x p o r t a d o a l n o r t e a m e r i c a n o ( 5 2 4 5 8 4 tons . e n t o t a l , 
17 659 e n p r o m e d i o a n u a l ) , e n c u a t r o a ñ o s n o h u b o e x p o r t a c i ó n ( 1 9 6 1 , 1962 , 1963 

v 1970) y e n u n o f u e p r á c t i c a m e n t e n u l a ( 6 3 4 tons e n 1 9 6 9 ) . F u e n t e : U N P A S A , Es­
tadísticas 

n L a n e c e s i d a d d e a m p l i a r l a p r o d u c c i ó n e n u n m i l l ó n d e t o n e l a d a s h a b í a s i d o 
p lanteada desde 1 9 3 6 p a r a el p l a n d e c e n a l d e a c c i ó n d e U N P A S A p a r a el p e r i o d o 
1958-19G7. V é a s e : A . S á e n z G . , s u p r a , n o t a 7, p p . 31 y 3 2 . L a p r o d u c c i ó n a u m e n t ó 
de 1 ° 6 4 137 tons . e n 1 9 5 9 . a 2 393 9 6 1 tons . e n 1 9 6 9 ; y l a s u p e r f i c i e c u l t i v a d a se 
-s t ima q i ' e a u m e n t ó d e 2 6 6 132 has . a 4 1 0 116 h a s . F u e n t e : U N P A S A Estadísticas 
A z u c a r e r a s 1 9 7 1 . p . 1. M e k i n s e y e s t i m a b a q u e ¡a i n v e r s i ó n t o t a l e n l a i n d u s t r i a p a s ó 
de 142 c e n t a v o s p o r k i l o g r a m o e n 1961 a 2 6 9 c e n t a v o s e n 1968 . M e k i n s e y , s u p r a , 
nota 4 , V o l 1, g r á f i c a 1-7. 

i 
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inversiones y para que se estableciese ingenios públicos, así como la f 0 

en que este f inanciamiento fue ut i l i zado . 1 2 
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L A D I N Á M I C A D E L A D E P R E S I Ó N 

L a dinámica de estos elementos probó ser altamente disruptiva para e] 
crecimiento sano de l a industria. E n última instancia lo que sucedió f U e 

que los ingresos marginales que obtuvo la industria por l a expansión de la 
demanda interna y la apertura del mercado norteamericano, fueron i n s u 

ficientes para pagar los costos de producción de azúcar, incluyendo los «*as" 
tos financieros para ampliar la capacidad instalada. Esquemáticamente el 
deterioro operó de la siguiente ni cinc ra,; 

L a cuota que obtuvo^México en el mercado norteamericano impuso una 
extraordinaria presión para ampliar l a capacidad de producción instalada' 
tanto en l a fábrica como en el campo, de l a industria azucarera mexicana' 
L a existente parecía a todas luces incapaz para cubrir las proyecciones de 
crecimiento de la demanda interna v para abrir , al mismo tiempo, una im­
pértante y segura fuente internacional de divisas por exportación. 1 3 ' Con 
esto en mente, a principios y mediados del decenio los ingenios privados 
ampliaron su capacidad instalada, y se proyectaron y establecieron tres nue­
vos ingenios gubernamentales. E n última instancia, fue el gobierno federal 
a través de créditos v del otorgamiento de sus avales quien "arantizó í¡ 
n ,ncieramente l a expansión. ° 

Las perspectivas para pagar las nuevas inversiones, y el incentivo para 
emprenderlas, parecían ser ampliamente redituables por el nivel de precio, 
en el mercado de Estados U n i d o s . " Sin embargo, se debía satisfacer un 
supuesto para que sostuviesen esas perspectivas y esos incentivos: que los 
ingresos de l a industria (por ventas o por subsidio) fuesen, a l menos, igua­
les a sus costos. A su vez, para que esto sucediese, evidentemente era nc-

>2 B á s i c a m e n t e e l f i n a n c i a m i e n t o p r o v i n o de] B a n c o d e M é x i c o l a N a c i o n a l F i ­
n a n c i e r a y l a F i n a n c i e r a N a c i o n a l A z u c a r e r a A u n q u e se c o n c e d i e r o n f i n a n c i a m i c n -
tos i n t e r n a c i o n a l e s p a r a l a i m p o r t a c i ó n de e q u i p o , és tos e s t a b a n a v a l a d o s p o r UNPA.SA 
y FINAS A. 

1 3 L a t a s a d e c r e c i m i e n t o a n u a l d e l c o n s u m o i n t e r n o e n t r e 1 9 6 0 y 1 9 7 0 f u e del 
6 % , l o q u e i m p l i c ó q u e e n 1970 se c o n s u m i e r a n 8 0 9 9 3 2 t o n e l a d a s m á s q u e e n 1960. 
F u e n t e : Estadísticas A z u c a r e r a s . P a r a e l i n c r e m e n t o e n las e x p o r t a c i o n e s v é a s e s u p r a . 
n o t a 10. 

1 4 E l p r e c i o d e l a z ú c a r e n e l m e r c a d o p r o t e g i d o d e los E s t a l o s U n i d o s f u e en 
p r o m e d i o d u r a n t e e l d e c e n i o de 1961 a 1970 8 0 % s u p e r i o r a l d e l m e r c a d o m u n d i a l 
y 3 5 % s u p e r i o r a l d e los p r e c i o s p r o m e d i o a l m a y o r e o e n e l m e r c a d o i n t e r n o . E s t i ­
m a c i ó n e n base a U S P A S A , Estadísticas A z u c a r e r a s 1 9 7 1 , p . 107 . 

c e s a r i o al menos que el faltante entre los ingresos por las ventas internas 
(¡unto con los subsidios) y el de sus costos, no fuese mayor que el exceden­
te entre los ingresos por las ventas de exportación y sus costos. 

A la luz de ' los resultados no se pudieron mantener esas perspectivas e 
¡ncentivos. E l decreto congelador de precios de 1958 prevaleció sobre las 
fuerzas del mercado, como el mecanismo determinante del nivel de precios 
del azúcar durante el decenio. A l mismo tiempo, la productividad de la 
industria en términos generales no se mejoró y los costos de operación si-
d i e r o n aumentando. A pesar de que e l gobierno federal subsidió a la 
industria, su relación entre costos e ingresos eliminó los incentivos para 
invertir y obscureció las perspectivas de pago por las inversiones reali­
zadas.'15 

Frente a u n a situación que no permitía mantener las tasas tradicionales 
de utilidades, que garantizaba rendimientos mejores al capital invertido en 
otras actividades, o que las utilidades se habían convertido en pérdidas, 
la inversión privada no sólo dejó de apuntalar su operación y su expansión. 
También se generó un poderoso aliciente para que se descapitalizase la indus­
tria, mediante la distracción a otras actividades de los recursos financieros 
recibidos por inversionistas privados, que deberían aplicarse para su expan­
sión."» T o d o esto inevitablemente condujo a un proceso gradual de nacio­
nalización por la inercia que «moraba en la industria su crisis financiera, 
por el monto de la deuda con el gobierno, la incapacidad para pagarla por 
parte de los ingenios privados y la necesidad de realizar nuevas inversiones. 

L A N A C I O N A L I Z A C I Ó N P O R I N E R C I A 

Por un lado, en lo que hace a la capacidad ya instalada, y frente a la 
imposibilidad de los inversionistas privados de cubrir sus gastos financieros, 

l r ' V é a s e M c k i n s e y , s u p r a . n o t a 4 , v o ! . 3 , p p . 1-1 a 1-8. 
<« L a i n f o r m a c i ó n p ú b l i c a y a c c e s i b l e n o p e r m i t e e v a l u a r c o n bases sól idas si los 

í i n a n c i a m i e n t o s g u b e r n a m e n t a l e s a l a i n d u s t r i a p r i v a d a f u e r o n , o n o , e f e c t i v a m e n t e 
i n v e r t i d o s e n e l l a o e n q u é m e d i d a l o f u e r o n . N o o b s t a n t e , h u b o u n a d e c l a r a c i ó n d e l 
pres idente d e l a r e p ú b l i c a L u i s E c h e v e r r í a , j u s t o a l i n i c i a r su g o b i e r n o y l a n z a r su 
i w n a m a de " r e e s t r u c t u r a c i ó n " d e l a i n d u s t r i a q u e i m p l i c a b a q u e h a b í a o c u r r i d o u n a 
dis trae . >ón t a l A l i n s t a l a r l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , d e c l a r ó 
. ¡ ) U . " t e s t i m o n i o d e ! b u e n n e g o c i o o u c h a s i d o ( l a p r o d u c c i ó n d e a z ú c a r ) . , s o n a l g u ­
nos e d i f i c i o s d e m u c h o s pisos e n el Paseo d e l a R e f o r m a . M u c h a s f o r t u n a s h a n s a l i d o 
de l a i n d u s t r i a a z u c a r e r a " Excélsior. 16 de e n e r o d e 1 9 7 1 . T a m b i é n p u e d e ser i l u s ­
t r a t i v o u n o de los " o b j e t i v o s d e m a y o r i m p o r t a n c i a " q u e e n 1969 f i j a b a M c k i n s e y 
p a r a l a i n d u s t r i a : " . . . e l i m i n a r el las tre f i n a n c i e r o (pie c a u s a n e n l a e c o n o m í a los 
actuales s u b s i d i o s i n d i r e c t o s y c r é d i t o s m a l g a r a n t i z a d o s " . M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , 
v o l . 1, p p . 1-2. 
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esencialmente se plantearon, conforme avanzó el decenio, tres alternativa, 
al acreedor gubernamental : 

L a primera era condonar los pasivos a los industriales privados, subsi 
diándoles con créditos gubernamentales sus inversiones dentro de l a indus 
tr ia y las que hubiesen hecho fuera de ella, dejando en sus manos el con­
control y l a propiedad sobre sus ingenios. Esta alternativa implicaba 
que el Estado renunciase a sus derechos'sobre los activos de la industria q U e 

había adquir ido como acreedor por l a falta de pago de sus deudores 
privados. 

L a segunda era que el Estado redocumentase los pasivos, ampl iando el 
monto de los mismos, y también dejase en manos de los industriales priva­
dos la propiedad y el control sobre sus ingenios. Esta alternativa implicaba 
que el Estado podría ampl iar sus derechos sobre los ingenios privados en 
caso de incumplimiento de pagos y que, por una estructura f inanciera más 
deteriorada de sus deudores, se agudizarían los estímulos para distraer re­
cursos de la economía azucarera y descuidar la eficiencia en el aprovecha­
miento de los recursos que se mantuvieron en ella. 

L a tercera alternativa era que el Estado cobrase la propiedad y el control 
de los ingenieros, sus derechos por el monto de los pasivos que había ga­
rantizado. Esta alternativa impl icaba que el Estado podría aumentar el 
monto de sus inversiones en l a industria (por el pago de l a diferencia entre 
el monto de sus pasivos y el valor de los activos dados en garantía) ; que 
se podría excluir a industriales privados sin posibi l idad de cubrir sus pa­
sivos del control y la propiedad sobre los ingenios; y que el Estado se podría 
responsabilizar por su operación y expansión. 

A u n q u e l a respuesta estatal no excluyó ninguna de estas alternativas que 
se le presentaban, finalmente l a tercera fue la preponderante. E n primer 
lugar, para poder mantener el crecimiento de la producción azucarera 
durante el decenio de los sesentas, con los ingresos por ventas comprendidos 
por los precios congelados de 1958, se tuvo"que subsidiar su costo de pro­
ducción. 1 7 S in embargo, los ingresos por este subsidio no lograron que los 
ingenios privados pudiesen cubrir los créditos gubernamentales que reci­
bieron para ampl iar sus instalaciones, y los correspondientes servicios de 
su deuda cada vez mayores. 1 8 E n segundo lugar, para 1969, en vez de ejer-

" V é a s e M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 3 , e r á f i c a 3-4 . 
1 S D e a c u e r d o c o n e l a n á l i s i s d e M c k i n s e y , l a m a g n i t u d d e ¡a d e u d a d e l a i n ­

d u s t r i a p a s ó d e 77 p o r k g . d e a z ú c a r e n 1961 a 197 c e n t a v o s e n 1 9 6 8 ; y los gastos 
f i n a n c i e r o s f u e r o n e l r u b r o d e costos q u e m á s r á p i d a m e n t e a u m e n t ó p a r a l a i n d u s ­
t r i a de 1 9 6 0 a 1 9 6 9 ( d e 2 0 0 a 3 0 0 % ) , m i e n t r a s q u e sus i n g r e s o s p o r k g . se m a n ­
t u v i e r o n p r á c t i c a m e n t e c o n s t a n t e s . M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l 1 g r á f i c a 1-7, v o l 3, 
g r á f i c a 3 -4 y p p . 1-4. 

citar sus derechos de acreedor sobre la propiedad y el control de los inge­
nios deudores, el Estado se restringe a redocumentar los pasivos de nueve 
de el los. 1 9 E n tercer lugar, sin embargo, l a inercia de l a crisis f inanciera 
hacía que siguiese avanzando el proceso de nacionalización. También se re-
documentaron pasivos a nueve ingenios que, entonces se estimaba, "están 
o estarán bajo control gubernamenta l " . 2 0 

Por otro lado, l a nacionalización por inercia se aceleraría porque l a i n ­
versión pr ivada no desempeñaría papel alguno en el establecimiento de 
nuevos ingenios para proveer l a expansión de l a demanda nacional e inter­
nacional, a pesar de que, sin mediar precios oficiales, ofrecía un largo pe­
riodo de estabilidad de precios elevados singularmente radituables. L a 
jncertidumbre de que la regulación gubernamental impidiese a los inversio­
nistas privados capitalizar los ingresos que ofrecía el nivel de precios, o la 
certidumbre de que no se los permitiría, limitó a l a empresa privada para 
que efectuase las inversiones necesarias para ampliar l a capacidad instalada 
en la industria . 1 2 1 L a experiencia mostraba que la. congelación de precios 
internos de 1958 había hecho incosteables las inversiones que se realizaron 
para ampliar la capacidad durante el decenio (con el objeto de satisfacer 
la cuota en el mercado americano, sin detrimento del consumo interno) a 
pesar de los precios más elevados con que se pagó el azúcar exportado y de 
los subsidios que se habían otorgado. Estas inversiones hubiesen sido costea-
bles, evidentemente, si el nivel of icial de precios interno hubiese sido supe­
rior, o los subsidios más amplios. 

E n síntesis, para fines del decenio de los sesentas, el manejo de la indus­
tria azucarera mexicana era crecientemente gubernamental y la responsabi-

'» V é a s e M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 3 , p p . 1-2. 
*> I d . A l e v a l u a r e l e s t a d o d e l " c o n t r o l p ú b l i c o d e l a i n d u s t r i a " M c k i n s e y p r e ­

sentaba e l s i g u i e n t e p a n o r a m a : " l a s i t u a c i ó n d e d e t e r i o r o f i n a n c i e r o de l a i n d u s t r i a 
ha d a d o l u g a r a u n c r e c i e n t e c o n t r o l p o r p a r t e d e l s e c t o r p ú b l i c o . . . P a r a n o v i e m ­
bre de 1 9 6 9 , e l G o b i e r n o F e d e r a l c o n t r o l a b a d i r e c t a o i n d i r e c t a m e n t e 23 d e los 6 5 
ingenios, l o c u a l r e p r e s e n t a e l c o n t r o l sobre e l 3 0 % d e l a p r o d u c c i ó n t o t a l . E s t o s 
23 i n g e n i o s p u e d e n d i v i d i r s e e n los s i g u i e n t e s g r u p o s : N A F I N S A : 10 i n g e n i o s , 1 2 . 9 % 
de l a p r o d u c c i ó n ; B A N J I D A L , B A N F O C O , C o o p e r a t i v a s , 9 % d e l a p r o d u c c i ó n ; « N A S A : 
8 i n g e n i o s , 8 . 8 % d e l a p r o d u c c i ó n ; t o t a l : 23 i n g e n i o s , 3 0 . 7 % d e l a p r o d u c c i ó n . A d e ­
más de 4 a 5 i n g e n i o s a d i c i o n a l e s — r e p r e s e n t a n d o u n 1 0 % a u n 3 0 % a d i c i o n a l d e 
l.i p r o d u c c i ó n - e s t á n p a s a n d o p o r d i v e r s o s g r a d o s d e d i f i c u l t a d f i n a n c i e r a . S i h u ­
biera q u e h a c e r s e c a r g o d e t o d o s e l l o s , e l G o b i e r n o e s t a r í a m a n e j a n d o d i r e c t a m e n t e 
611% d e l a p r o d u c c i ó n " . M c k i n s e v , s u p r a . n o t a 4 , v o l . 3 , p p . 1-7. 

* ' E s i l u s t r a t i v a d e l a s e x p e c t a t i v a s d e los i n v e r s i o n i s t a s p r i v a d o s u n a c o n c l u s i ó n 
de M c k i n s e y e n 1 9 6 9 : " e n v i s t a d e las c o n d i c i o n e s d e r é d i t o s a c t u a l e s , l a i n d u s t r i a 
azucarera n o p u e d e c o n t a r c o n n u e v a s a p o r t a c i o n e s d e c a p i t a l p r i v a d o p a r a a s i s t i r e n 
el f i n a n c i a m i e n t o de s u d e s a r r o l l o y e x p a n s i ó n ' " , M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 3 , 
P. 2 -1 . 
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l i d a d por su expansión era prácticamente exclusiva del Estado mexicano 
E l ejercicio de sus poderosos mecanismos indirectos de control sobre ella' 
a través de la regulación de los mercados de factores y de productos e n 

los que concurría, f inalmente conducía a que la controlase directamente 
Es importante analizar con detenimiento el alcance de esos controles indi­
rectos y cómo desembocaron en controles directos. 

D E L A R E G U L A C I Ó N G U B E R N A M E N T A L D E L O S M E R C A D O S 

A L C O N T R O L Y L A P R O P I E D A D S O B R E L A I N D U S T R I A 

A principios del decenio de las sesentas, en términos generales, y como 
resultado de u n prolongado proceso, al Estado sólo le faltaba adquir i r la 
propiedad y administración de los ingenios para controlar l a industria azu­
carera. Esto, aunque sólo hubiese cinco ingenios controlados por el gobier­
no que producían sobre el 1 5 % de la producción t o t a l . - Las amplias fa­
cultades discrecionales de regulación de l a actividad económica que en 
general el sistema jurídico mexicano reconoce al Poder Ejecutivo, habían 
restringido singularmente el alcance de mecanismos de mercado en la ut i l i ­
zación' de recursos dentro de l a economía azucarera. Por el lado de los 
mercados de factores, las leyes, los decretos y la discrecíonalidad adminis­
t ra t iva habían dominado sobre la libre oferta y demanda para determinar 
l a utilización y su costo del trabajo, l a tierra y el capital en esta industria. 

C o n t r o l e s s o b r e el m e r c a d o de m a n o de o b r a 

L a s condiciones del mercado de mano de obra en la industria azucarera 
h a n estado sujetas a l a intervención gubernamental, cuyo marco general 
prevé el Artículo 1 2 3 Const i tucional y su legislación reglamentaria". 2 3 Las 
condiciones de trabajo reguladas por un contrato-ley- 4 que rigen espccífi-

--' U n o q u e e s t a b a o r g a n i z a d o c o m o s o c i e d a d a n ó n i m a c u y a s a c c i o n e s e s t a b a n en 
m a n o s d e N a c i o n a l F i n a n c i e r a , S . A . ( I n g e n i o I n d e p e n d e n c i a , S . A ) , y o t r o era 
m a n e j a d o p o r e l B a n c o de C r é d i t o E j i d a l ( B c l l a v i s t a ) y tres m á s e r a n s o c i e d a d e s 
c o o p e r a t i v a s a g r í c o l a s i n d u s t r i a l e s ( E m i l i a n o Z a p a t a , e l M a n t o y S a n F r a n c i s c o N a ­
r a n j a l ) . 

*» L e y Federal del T r a b a j o d e l 2 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 9 ( D . O . F , !-? d e a b r i l de 
1 9 7 0 ) , q u e a b r o g a l a d e l 18 de a g o s t o d e 1 9 3 1 . 

2 * E l r é g i m e n j u r í d i c o d e los c o n t r a t o s - l e y e s t á r e g i d o p o r e l T í t u l o S é p t i m o , C a ­
p í t u l o I V , a r t s . 4 0 4 a 421 d e l a L e y Federal del T r a b a j o , s u p r a , n o t a 2 3 . E l p r i m e r 
c o n t r a t o - l e y p a r a l a i n d u s t r i a a z u c a r e r a e n t r ó e n v i g o r p o r e f e c t o d e l D e c r e t o p r e s i ­
d e n c i a l d e l 12 de d i c i e m b r e d e 19.36 p o r el c u a l se d e c l a r a de c a r á c t e r o b l i g a t o r i o 
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camenfe en l a industria, azucarera han asegurado que los salarios hayan 
aumentado más rápidamente que la product ividad de la mano de obra, así 
como la mantención de niveles de sobreempleo que se han estimado muv 
por encima de los requerimientos competivos internacionales. 2 5 L a propor­
ción de sueldos y salarios, y las prestaciones laborales previstas en el con­
trato-ley para la industria, 'en los costos de producción, crecieron más rá­
pido que estos últimos y mucho más rápidos que los precios de liquidación 
del azúcar. 2 1 0 

L a capacidad gubernamental para determinar los pagos a y el costo de 
la mano de obra, es menor que l a que rige en la determinación de los pagos 
y los costos de los otros factores de la producción, así como de los precios 

oara todos los t r a b a j a d o r e s d e l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a , a fec tos a l a I n d u s t r i a A z u c a ­
rera, A l c o h o l e r a y S i m i l a r e s , e l C o n t r a t o C o l e c t i v o d e T r a b a j o ( D . O . F . , 13 d e d i ­
c iembre de 1 9 3 6 ) . E l q u e e s t á e n v i g o r es d e l 9 d e n o v i e m b r e d e 1974 ( D . O . F . 
del 22 d e n o v i e m b r e d e 1 9 7 4 ) . 

••'•> D e a c u e r d o c o n e l a n á l i s i s d e M c k i n s e y , l a r e m u n e r a c i ó n d e r i v a d a d e l c o n t r a t o 
c o l e c t i v o p a r a los t r a b a j a d o r e s a u m e n t ó e n 9 4 % e n t r e 1960 y 1 9 6 9 , m i e n t r a s q u e 
su p r o d u c t i v i d a d d e s c e n d i ó e n t r e 1 9 6 0 y 1 9 6 5 e n 2 5 % , y e n t r e 1960 y 1969 e n 2 % . 
M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 4 , g r á f i c a 4 - 1 0 . A u n q u e l a r e m u n e r a c i ó n f u e m e d i d a 
en t é r m i n o s m o n e t a r i o s , d e a c u e r d o c o n e l " d e f l a c i o n a d o r " d e l B a n c o d e M é x i c o si 
hubo u n i n c r e m e n t o r e a l de los i n g r e s o s d e los t r a b a j a d o r e s a z u c a r e r o s , p u e s t o q u e 
su í n d i c e d e p r e c i o s a u m e n t ó e n 3 4 . 1 % e n t r e 1960 v 1969 . A l m i s m o t i e m p o e n 
1969 M c k i n s e y e s t i m a b a q u e " l a p r o d u c t i v i d a d p o r h o m b r e sólo a l c a n z a d e l 60 a l 
7 0 % de las n o r m a s i n t e r n a c i o n a l e s - - y q u e — l a i n d u s t r i a d e b e r í a estar p r o d u c i e n d o 
a p r o x i m a d a m e n t e u n m i l l ó n d e t o n e l a d a s m á s d e a z ú c a r r o n el m i s m o n ú m e r o de 
t r a b a j a d o r e s c o n q u e a h o r a c u e n t a " . M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 4 , p p . 1-8, v é a s e 
pp. 1-6 a 1-9. P u e d e ser i l u s t r a t i v o u n a n á l i s i s d e l a s c a r g a s f a b r i l e s de t r a b a j o h e c h o 
pn r a u n i n g e n i o e n e l e s t a d o d e M o r e l o s e n 1971 p o r e l c u a l se p r o p u s o q u e 
so o s t a h a e m p l e a n d o i m p r o d u c t i v a m e n t e a u n 5 0 % d e l p e r s o n a l c o n t r a t a d o , l o q u e 
r e p r e s e n t a b a u n cos to de la m a n o d e o b r a 76%» s u p e r i o r a l p r o d u c t i v a m e n t e re que¬
r i d o ( p r e s u m i e n d o q u e el p e r s o n a l p r o p u e s t o a u m e n t a s e sus i n g r e s o s ) . J . A . O l a v a -
r r i c t a y E A T o r r e s " I n g e n i o d e O a c a l c o S A . Caro-as d e T r a b a j o " íNorris a n d 
E l l i o t , S . A . d e C . V . , M é x i c o 1 9 7 1 . m i m e o g r a f i a d o ) , p p . 89 y 9 0 . 

*« L o s gastos f i n a n c i e r o s y d e a d m i n i s t r a c i ó n y f i n a n c i a m i e n t o d e l c a m p o s o n los 
únicos e l e m e n t o s de costos q u e a u m e n t a r o n m á s r á p i d o q u e los s u e l d o s , s a l a r i o s y 
presta- i o n e s a la m a n o d e o b r a e n t r e 1 9 6 0 y 1 9 6 9 q u e a u m e n t a r o n e n 9 4 % . V é a s e 
M c k i n s e y . s u p r a , n o t a 4 , v o l . 3 , g r á f i c a 3 - 4 y p p . 1-4. C a b e o b s e r v a r , s i n e m b a r g o , 
que a u n q u e de 1960 a 1965 estos costos l a b o r a l e s se i n c r e m e n t a r o n m u y r á p i d a m e n ­
te de 1965 a 1970 se m a n t u v i e r o n p r á c t i c a m e n t e c o n g e l a d o s . Así m i e n t r a s q u e M c k i n ­
sey e s t i m a b a q u e e l los p a s a r o n d e 17 .9 c e n t a v o s e n l a z a f r a 1 9 5 9 / 1 9 6 0 a 34 .7 c e n ­
tavos, e n l a z a f r a 1 9 6 4 / 6 5 (93.9%.- d e a u m e n t o ) , l o e s t i m ó en 35 c e n t a v o s p a r a l a 
za f ra 1 9 6 8 / 1 9 6 9 y la C á m a r a A z u c a r e r a los e s t i m ó e n 38 .11 c e n t a v o s p a r a l a zafra 
1969/1970 ( s ó l o 9 . 8 % de a u m e n t o c o n r e s p e c t o a l a e s t i m a c i ó n p a r a 1 9 6 5 ) . M c k i n ­
sey, s u p r a , n o t a 4 , v o l . 3 . g r á f i c a 3 -30 y v o l . 4 , g r á f i c a 4 - 1 0 , C á m a r a N a c i o n a l d e 
l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a y A l c o h o l e r a ( e n a d e l á n t e se c i t a c o m o C á m a r a A z u c a r e r a ) . 
Restañen del e s t u d i o de l a situación económica de l a i n d u s t r i a a z u c a r e r a ( z a f r a s 1 9 6 9 / 

1 9 7 0 a 1 9 7 5 / 1 9 7 6 ) . ( M é x i c o , s e p t i e m b r e d e 1 9 7 5 . ) 
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de los productos de la industria, debido al desarrollo del influyente Sindi­
cato N a c i o n a l de Trabajadores de la Industria Azucarera Alcoholera y Si­
milares, y a que el principio básico que postula la legislación laboral para 
l a determinación de salarios, es l a de l a negociación obrero-patronal . 2 ? 

E n la determinación de los precios de venta de la caña y del azúcar 
del patrón de utilización de la tierra, y de las condiciones de los f inancia-
mientos gubernamentales, el arbitrio del Estado ha sido por mucho el ele­
mento preponderante. 

C o n t r o l e s sobre el m e r c a d o de l a t i e r r a 

L a l ibre disponibi l idad y acceso a l a tierra ha estado restringido por la 
legislación agraria que ha buscado proteger el nivel de ingresos del cam-
]>esino a través del usufructo hereditario sobre minifundios inenajenables-
así como ha buscado evitar el lat i fundismo imponiendo dimensiones res­
trictivas sobre la propiedad enajenable. 2 8 L a operación eficiente de u n in­
genio requiere una ampl ia escala en sus zonas de abastecimiento agrícola 
cuya integración evidentemente es obstruida por este tipo de legislación 
agraria, a í fraccionar la propiedad y el control sobre l a z o n a . 2 9 Sin embar-

C a b e o b s e r v a r , s i n e m b a r g o , q u e las p o l í t i c a s g u b e r n a m e n t a l e s h a n m o s t r a d o 
u n p e s o m u y s i n g u l a r e n l a d e t e r m i n a c i ó n d e los cos tos l a b o r a l e s . R e s u l t a i l u s t r a t i v o 
o b s e r v a r q u e d u r a n t e l a s e g u n d a m i t a d d e l d e c e n i o d e los sesentas, c u a n d o l a c o n ­
g e l a c i ó n de p r e c i o s h a c í a m á s es t ragos e n l a i n d u s t r i a p o r e l a u m e n t o de los costos 
de p r o d u c c i ó n , p r á c t i c a m e n t e se m a n t u v i e r o n c o n g e l a d o s los s a l a r i o s y e l n ú m e r o de 
p e r s o n a l e n l a i n d u s t r i a . V é a s e : s u p r a n o t a s 25 y 26 . P a r a los a n t e c e d e n t e s , f o r m a ­
c i ó n v c o n s o l i d a c i ó n d e l S i n d i c a t o , v é a s e B . d e M é x i c o , s v p r a , n o t a 4 , p p . 1 0 2 - 1 0 4 . 

** L e y Federal de R e f o r m a A g r a r i a d e l 2 2 d e m a r z o d e 1971 ( D . O . F . d e l 16 de 
a b r i l d e ' 1 9 7 1 ) , q u e d e r o g a el C ó d i g o A g r a r i o d e l 31 de d i c i e m b r e de 1 9 4 2 . E l l í m i t e 
m á x i m o p a r a l a p e q u e ñ a p r o p i c i a d a g r í c o l a d e d i c a d a a l c u l t i v o d e l a c a ñ a es de 
3 0 0 h e c t á r e a s , a r t . 2 4 9 . f r a c . I V 

-,!> S o n m u y i l u s t r a t i v a s d e l p r o b l e m a q u e p l a n t e a b a e l f r a c c i o n a m i e n t o a g r a r i o p a r a 
l a a g r i c u l t u r a d e l a c a ñ a de a z ú c a r e l p u n t o d e v i s t a d e V i c e n t e L o m b a r d o T o l e d a n o 
e n r e l a c i ó n a l p r o g r a m a c a r d e n i s t a d e r e f o r m a a g r a r i a e n e l i n g e n i o d e A t e n c i n g o en 
el e s t a d o d e P u e b l a : " l a d i s t r i b u c i ó n d e p a r c e l a s i n d i v i d u a l e s es i m p o s i b l e , y las 
t i e r r a s d e b e n ser u t i l i z a d a s p o r m e d i o d e u n a c o o p e r a t i v a y u n a c o l e c t i v i z a c i ó n de 
t o d o e l t r a b a j o " . D e a c u e r d o c o n D a v i d R o n f e l d , e n su h i s t o r i a d e l E j i d o d e A t e n ­
c i n g o , e l d u e ñ o d e l i n g e n i o W i l l i a m J e n k i n s , e l g o b e r n a d o r de P u e b l a , M a x i m i n o 
Á v i l a C a m a c h o y e l l í d e r de l a C T M , V i c e n t e L o m b a r d o T o l e d a n o , h i c i e r o n u n 
a c u e r d o q u e f u e d e t e r m i n a n t e e n l a o r i e n t a c i ó n d e l d e c r e t o p r e s i d e n c i a l d o t a t o r i o , 
a c u e r d o p o r el q u e : " l a s par tes c o n v i n i e r o n e n q u e l a i n t e g r i d a d d e l c o m p l e j o a g r í c o ­
l a e i n d u s t r i a l de A t e n c i n g o d e b e r í a c o n s e r v a r s e e n b e n e f i c i o de las c o n o m í a s n a c i o ­
n a l y e s t a t a l . M á s a ú n , c o n v i n i e r o n e n q u é a s p e c t o s p r i n c i p a l e s e l s i s t e m a e x i s t e n t e 
d e l a a g r i c u l t u r a e x t e n s i v a d e b e r í a m a n t e n e r s e . P o r c o n s i g u i e n t e , las t i e r r a s d e b e r í a n 
i r a los p e o n e s y t r a b a j a d o r e s , v l a a g r i c u l t u r a d e l a c a ñ a d e b e r í a ser o b l i g a t o r i a . 
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tro, para que los aspectos agrícolas pudiesen integrarse eficientemente a los 
industriales en la organización de la economía azucarera mexicana, sub­
sanando las limitaciones que impone l a regulación agraria, no se recurrió 
a mecanismos de mercado, sino que, por una parte, se implantó por decreto 
otro mecanismo gubernamental de regulación agraria. Se dieron facultades 
al secretario de Agr icu l tura para establecer "zonas de abastecimiento" de 
los ingenios que no podrían dedicarse a otro cul t ivo que no fuera el de la 
caña de azúcar. A los ejidatarios y pequeños propietarios se les quitó la fa ­
cultad para uti l izar sus minifundios que cayesen dentro de estas zonas en 
cultivos que no fuesen la caña de azúcar . 5 0 Por otra parte, el sistema de 
financiamiento para la producción de la caña (que se considera más adelan­
te), establecido en torno a los ingenios, permitía a éstas controlar y orga­
nizar los cañamelares. D e esta forma, l a utilización de la tierra para°la 
producción de azúcar se convirtió fundamentalmente en función de una 
decisión gubernamental, apoyada por el sistema financiero, en lugar del 
nivel de precios que podía obtener en el mercado l a caña de azúcar que 
también ha estado sujeto a regulación gubernamental. 

C o n t r o l e s s o b r e los m e r c a d o s f i n a n c i e r o s 

L a intervención gubernamental en los mercados de capitales fue deci­
siva para que la industria pudiese f inanciar su operación y su expansión. 
Para comprender el alcance de esta intervención cabe detenerse un poco 
en el esquema de f inanciamiento a la industria. Por u n lado, a lo largo 
de tres decenios se había construido u n eficiente mecanismo para resolver 
los complejos elementos de aviar v habil i tar la producción azucarera. Se 
aprovechó la extraordinaria capacidad de U N P A S A , que con la representa­
ción de todos los ingenios comercializaba centralizadamente la producción 
nacional de azúcar, para que financiase los gastos agrícolas e industriales 
de la producción. E l f inanciamiento se otorgaba " a l tener por aportado" 
U N P A S A el azúcar que los ingenios debían apartarle, y sobre los "centavos" 
que estos últimos le cediesen de su precio de liquidación que U N P A S A de­
bería pagarles. Es decir, los créditos se otorgaban sobre una garantía del 
azúcar que U N P A S A estimaba adquiriría de cada ingenio, en la forma de 

T o d o e l t r a b a j o d e b e r í a h a c e r s e c o l e c t i v a m e n t e , y a q u e este s i s tema era el m á s e c o ­
n ó m i c o ; las t i e r ras e j i d a l e s n o d e b e r í a n d i v i d i r s e e n p a r c e l a s i n d i v i d u a l e s a u n si los 
c a m p e s i n o s las p r e f e r í a n - ' . R o n f e l d D . , A t e n c i n g o , t h e p n l i t i c s o f A g r a d a n S t . r u g g l e 
m a M e x i c a n E j i d o ( S t a n í o r d U n i v e r s i t v P r e s s . 1 9 7 3 ) , p p . 20 y 2 2 . 

a" D e c r e t o d e l 22 de s e p t i e m b r e de 1943 q u e e s t a b l e c e u n p l a n d e i n t e n s i f i c a c i ó n 
de l a p r o d u c c i ó n a z u c a r e r a ( D . O . F . d e l 23 d e s e p t i m b r e de 1 9 4 3 ) , a b r o g a d o p o r 
decreto d e ! 24 de o c t u b r e d e 1975 ( D . O . F . , 23 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 ) , ar ts . 3 y 4 . ( E n 
.'•delante se c i t a c o m o d e c r e t o de á r e a s de a b a s t e c i m i e n t o . ) 
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u n porcentaje del precio que les pagaría por e l l a . 3 1 Las tasas de interés 
a las que se canalizaban estos financiamientos eran considerablemente m n 

ñores que las prevalecientes en los mercados.» 2 

U n o de los problemas fundamentales que resolvía este esquema, era el eje 
administrar eficientemente con costos bajos, el crédito agrícola para la siern 
bra y cul t ivo de la caña. E l cañero no recibía directamente el crédito de 
U N P A S A , no se obligaba con ella, y ésta no tenía que pagar los costos d e 
administrar las cuentas individuales de crédito de cada cañero. E l Ínter 
mediario entre los dos eran los ingenios, deudores frente a U N P A S A y acree­
dores frente a l cañero, que tienen ventajas comparativas muy considera­
bles en relación a ella, para determinar l a capacidad crediticia del cañero 
para administrar , vigi lar y recuperar el crédito. Esto se traducía en costos 
de administración y riesgos menores a los que prcvisiblemente tendría un 
banco si proveyera directamente el crédito al cañero. 3 " 

Independientemente de la regulación prevista en la legislación bancaria 
para las uniones de crédito, que es la naturaleza jurídica de U N P A S A , 2 4 

E s t e m e c a n i s m o e s t a b a d e f i n i d o e n e l c o n t r a t o u n i f o r m e p o r e l q u e los i n g e n i o , 
a s o c i a d o s e s t a b a n o b l i g a d o s a p o r t a r su a z ú c a r a U N P A S A " C o n t r a t o U n i f o r m e 
d e A p o r t a c i ó n y D i s t r i b u c i ó n de A z ú c a r e s " , e s t a b l e c i d o p o r la. A s a m b l e a G e n e r a l de 
U N P A S A , e l 27 d e s e p t i e m b r e d e 1960 . C l á u s u l a d e c i m a o c t a v a . E l c o n t r a t o f a c u l 
t a b a a l C o n s e j o d e A d m i n i s t r a c i ó n d e U N P A S A p a r a q u e f i j a se a n u a l m e n t e e l m o n t o 
d e l a n t i c i p o q u e n o p o d í a e x c e d e r el 7 7 % " d e l i m p o r t e d e l i q u i d a c i ó n p r o b a b l e en 
l a z a f r a c o r r e s p o n d i e n t e " . E l o t o r g a m i e n t o d e c r é d i t o s e s t a b a s u j e t o a u n a e s t r i c t a 
r e g l a m e n t a c i ó n p o r p a r t e d e l C o n s e j o d e A d m i n i s t r a c i ó n de U N P A S A V é a s e - " F s t a 
t u t o s d e l a U n i ó n N a c i o n a l de P r o d u c t o r e s d e A z ú c a r " d e l 27 de s e p t i e m b r e de 
1 9 6 0 , o t o r g a d o s e n e s c r i t u r a p ú b l i c a N o . 4 5 1 7 5 e l l o . de d i c i e m b r e d e 1960 (en 
a d e l a n t e se c i t a n c o m o E s t a t u t o s U N P A S A ) , a r t . 25 , f r a c . x v i n . 

3 2 L o s e s t a t u t o s de UNPASA l i m i t a b a n sus gastos d e a d m i n i s t r a c i ó n ( n o sólo p a r a 
sus a c t i v i d a d e s f i n a n c i e r a s s i n o t a m b i é n las c o m e r c i a l e s ) a u n m á x i m o " d e l u n o p o r 
c i e n t o d e l i m p o r t e b r u t o de las v e n í a s i n t e r i o r e s d e a z ú c a r " y " u n a c a n t i d a d i g u a l 
a u n d é c i m o d e c e n t a v o p o r k i l o g r a m o d e t o d o e l a z ú c a r d e l a m a s a c o m ú n v e n d i d o 
— p a r a e l — p a g o d e sus d i v i d e n d o s p r e v i a s las d e d u c c i o n e s n e c e s a r i a s p a r a su r e s e r v a 
l e g a l , d e p r e c i a c i ó n d e sus m u e b l e s y e q u i p o , i m p u e s t o s sobre u t i l i d a d e s y o t r o s c o n ­
c e p t o s a q u e h u b i e r e l u g a r " . E s t a t u t o s U N P A S A . s u p r a , n o t a 31 a r t 3 2 f r a c V I 

L a e x p e r i e n c i a c o n el f i n a n c i a m i e n t o d i r e c t o o o r p a r t e dé los B a n c o s N a c i o ­
n a l e s d e C r é d i t o A g r í c o l a y E j i d a l h a b í a s i d o n e g a t i v o . " A r a í z d e l a r e f o r m a a g r a ­
r i a , f u e r o n los B a n c o s N a c i o n a l e s de C r é d i t o E j i d a l y d e C r é d i t o A g r í c o l a los q u e 
se h i c i e r o n c a r g o d e r e f a c c i o n a r a l c a m p o , p e r o b i e n p r o n t o se a d v i r t i ó l a c o n v e n i e n ­
c i a , t a n t o d e los B a n c o s c o m o de los e j i d a l a r i o s y c o l o n o s y d e los i n g e n i o s , d e q u e 
f u e r a n estos ú l t i m o s los q u e o t o r g a r a n , c o n t r o l a r a n y re r u p o r a r a n los c r é d i t o s de 
a v í o n e c e s a r i o p a r a a s e g u r a r y f o m e n t a r l a p r o d u c c i ó n d e h c a ñ a " en t é r m i n o s d e 
A . S á e n z , s u p r a , n o t a 7, p . 22 . 

Ley G e n e r a ! de I n s t i t u c i o n e s de Crédito y O r g a n i z a c i o n e s A u x i l i a r e s ele! 3 de 
m a y o d e 1941 ( D . O . F . d e l 31 d e m a y o de 1 9 4 1 ) , q u e d e r o g a l a d e l 29 de j u n i o 
d e 1 9 3 2 . t í t u l o t e r c e r o , c a p i t u l o q u i n t o . 

f l control gubernamental dentro de este esquema fue avanzado por tres 
, i n i i n o s íntimamente relacionados: el control de precios del azúcar (que. 
' ¡ c discute más adelante) ; los apoyos financieros del gobierno a U N P A S A , 3 5  

v ¡a participación creciente del gobierno en el capital y en el manejo de 
U N P A S A , tanto a través de reformas a sus estatutos, como del número en 
ascenso de ingenios gubernamentales. 3 6 E l control de precios mermaba la 
rapacidad de autofinanciamiento de U N P A S A , porque eso requería de un 
apoyo financiero gubernamental, lo que a su vez aumentaba los pasivos 
frente al gobierno y abría las puertas para que los ingenios pasaran a sus 
manos. 

Por otro lado, con el objeto de captar recursos del público que permi­
tieran f inanciar l a expansión de la industria, en 1943 la Secretaría de H a -
rienda otorga a los industriales azucareros socios de U N P A S A una concesión 
para establecer una Financiera Industrial Azucarera . E n 1954, por el mon­
to del apoyo financiero gubernamental se convierte en institución nacional 
de crédito bajo el nombre de Financiera Nac iona l Azucarera , S. A . , ( F I -
N A S A ) . : ; í Esta institución nacional de crédito pasó a ser órgano guberna­
mental para f inanciar la operación y epansión de la industria azucarera. 
Durante el decenio, junto con U N P A S A fue el canal fundamental para 

r x P A S A s i e m p r e c o n t ó c o n e l a p o y o f i n a n c i e r o d e l B a n c o d e M é x i c o q u e t a m ­
bién l o c a n a l i z a b a a t r a v é s d e l a F i n a n c i e r a N a c i o n a l A z u c a r e r a . V é a s e A . S á e n z , 
¡uprr. n o t a 7, p . 2 3 . 

*> P o r u n l a d o , m i e n t r a s q u e a p r i n c i p i o s d e l d e c e n i o d e los sesentas h a b í a c i n c o 
ingenios c o n t r o l a d o s p o r e l g o b i e r n o q u e p r o d u c í a n el 1 5 % d e l a p r o d u c c i ó n n a c i o ­
nal p a r a f i n e s d e l d e c e n i o este n ú m e r o h a b í a a u m e n t a d o a v e i n t i t r é s i n g e n i o s q u e 
producían e l 3 0 . 7 % de l a p r o d u c c i ó n n a c i o n a l , y q u e a u m e n t a b a n l a p a r t i c i p a c i ó n 
c u b e r r i a m e n t a l e n el c a p i t a l s o c i a l de U N P A S A . V é a s e : s u p r a , n o t a s 20 y 22 . P o r 
otro l a d o , e l e x t r a o r d i n a r i o p o d e r de U N P A S A e n el m e r c a d o d e este p r o d u c t o b á ­
sico e v i d e n t e m e n t e d e s p e r t a b a u n e x t r a o r d i n a r i o i n t e r é s p ú b l i c o e n c o n t r o l a r sus 
operac iones , n o só lo a t ravés d e l a r e g u l a c i ó n d e p r e c i o s y e l o t o r g a m i e n t o d e c r é ­
ditos s i n o t a m b i é n i n t e r v i n i e n d o d i r e c t a m e n t e e n s u m a n e j o . L a l u c h a e n t r e e l i n t e ­
rés p r i v a d o y p ú b l i c o p o r el m a n e j o d e U N P A S A e n 1 9 4 8 r e s u l t ó u n t r i u n f o d e f i n i t i v o 
para este ú l t m i o a l a s e g u r a r l e p r e p o n d e r a n c i a m e d i a n t e u n a r e f o r m a e n sus e s c r i ­
turas c o n s t i t u t i v a s p o r h q u e los secre tar ios de H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o , I n d u s ¬
dustria y C o m e r c i o y A g r i c u l t u r a y G a n a d e r í a s e r í a n m i e m b r o s de su C o n s e j o d e 
A d m i n i s t r a c i ó n c o n d e r e c h o a v e t a r sus r e s o l u c i o n e s y l a s de l a A s a m b l e a de A c c i o ­
nistas. P a r a 1.« a n t e c e d e n t e s de los es fuerzos d e l g o b i e r n o p o r c o n t r o l a r U N P A S A , 
véase: S . d e l V i l l a r , s u p r a . n o t a 1. p p . 3 7 - 4 0 . P a r a las f a c u l t a d e s de los conse jeros 
s u b e r n a m e n t a l e s en U N P A S A , v é a s e : U N P A S A . E s t a t u t o s , s u p r a , n o t a 3 ! , ar ts . 11, 
17. 18. 23 y 4 1 . 

- L a F i n a n c i e r a I n d u s t r i a l A z u c a r e r a se e s t a b l e c i ó e l p r i m e r o d e f e b r e r o de 
1943. L a F i n a n c i e r a N a c i o n a l A z u c a r e r a FINASA f u e e s t a b l e c i d a e l 22 de agosto 
de 1953 . V é a s e : E s c r i t u r a C o n s t i t u t i v a de F i n a n c i e r a N a a o n a l A z u c a r e r a , S. A . , 
o t o r g a d a el 29 de a g o s t o de 1953 , c o n el n ú m e r o 3 11. 
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canalizar recursos financieros a la industria, aunque no fueron los únicos.'* 
E n síntesis, sin los créditos o los avales (que para efectos prácticos proba 
ron ser lo mismo) oficiales, la industria no hubiese podido recurrir a ] o s 

mercados de capitales para f inanciar su expansión v operación. 

C o n t r o l e s s o b r e el m e r c a d o d e l azúcar y de l a caña 

Por el lado del mercado del azúcar ha destacado la regulación guber­
namental de sus precios internos que, sin duda , ha constiuido el instru­
mento de control más importante sobre l a i n d u s t r i a . 3 9 E l gobierno también 
ha controlado el nivel de sus exportaciones mediante c\ otorgamiento de 
permisos de exportac ión; 4 0 así como los ingresos que la industria podía 
obtener de ellas, mediante el establecimiento de un " F o n d o de Estabiliza­
ción para el Precio de Liquidación del Azúcar" ( F E P L A ) que se alimen­
taba con el ingreso obtenido por un impuesto sobre el 9 0 % del excedente 
entre el precio internacional y el precio de liquidación interna al pro­
ductor . 4 1 A l controlar los precios internos, las exportaciones y el ingreso 

* * A d e m á s , e s t a b a n N a c i o n a l F i n a n c i e r a , e l B a n c o d e F o m e n t o C o o p e r a t i v o y el 
B a n c o d e C r é d i t o E j i d a l . FINASA, NAFINSA y U N P A S A t a m b i é n o t o r g a b a n s u ava l 
p a r a f i n a n c i a m i e n t o s e x t r a n j e r o s a l a i m p o r t a c i ó n d e e q u i p o s c o n los q u e se a m ­
p l i a b a l a p l a n t a i n d u s t r i a l . 

V é a s e : s u f r a , n o t a 9 . 
<-» L a e x p o r t a c i ó n de. a z ú c a r f u e s u j e t a a p e r m i s o p r e v i o d e e x p o r t a c i ó n p o r A c u e r ­

d o d e l s e c r e t a r i o de E c o n o m í a d e l 2 a de e n e r o de 1958 ( D . O . F , 12 d e f e b r e r o de 
1 9 5 « ) . Se e x c l u y ó d e este r é g i m e n de 1960 ( D . O . F . d e l 17 d e j u n i o d e 1 9 6 0 ) . Se 
v o l v i ó a s u j e t a r a p e r m i s o p r e v i o p o r A c u e r d o d e l a S e c r e t a r í a de I n d u s t r i a y C o ­
m e r c i o d e l 3 d e e n e r o d e 1969 ( D . O . F . d e l 6 de e n e r o d e 1 9 6 9 ). 

4 1 E s t e f o n d o ( e n a d e l a n t e se c i t a c o m o F e p l a ) se e s t a b l e c i ó p a r a c a p t a r los i n ­
gresos q u e o f r e c í a el m e r c a d o n o r t e a m e r i c a n o y c o n e l o b j e t o d e h a c e r f r e n t e a 
a u m e n t o s e n los costos , en f o r m a d e q u e estos a u m e n t o s n o r e s u l t a r a n e n a u m e n t o s 
d e los p r e c i o s i n t e r n o s , c o m o su n o m b r e l o s e ñ a l a . E s t e f o n d o se c o n s t i t u y ó , de 
a c u e r d o c o n e l m a n d a t o l e g i s l a t i v o q u e l o c r e ó , b a j o l a f o r m a de u n f i d e i c o m i s o en 
el q u e FINASA s e r í a e l f i d u c i a r i o , l a S e c r e t a r i a d e H a c i e n d a e l f i d e i c o m i t e n t e y 
i t N P A S A l a f i d e c o m i s a r i a o b e n e f i c i a r í a , p e r o " d e a c u e r d o c o n las bases q u e a! 
e f e c t o s e ñ a l e l a S e c r e t a r í a d e H a c i e n d a v C r é d i t o P ú b l i c o o v a n d o l a o p i n i ó n d e las 
S e c r e t a r í a s d e A g r i c u l t u r a e I n d u s t r i a y C o m e r c i o " . L e v d e l I m p u e s t o sobre A z ú c a r 
d e l 25 d e a g o s t o d e 1938 ( D . O . F . d e l 5 de n o v i e m b r e d e 1 9 3 8 ) , q u e d e r o g a l a d e l 
27 de d i c i e m b r e d e 1 9 3 3 , a r t . .3" r e f o r m a d o p o r D e c r e t o d e l 27 d e d i c i e m b r e de 
1 9 6 3 ) . y q u e f u e d e r o g a d a p o r la " L e y F e d e r a l d e I m p u e s t o s a las I n d u s t r i a s d e l 
A z ú c a r , A l c o h o l , A g u a r d i e n t e y E n v a s a m i c n t o de B e b i d a s A l c o h ó l i c a s d e l 2 4 d e d i ­
c i e m b r e d e 1971 ( D . O . F . d e l 29 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 1 ) . ( E n a d e l a n t e se c i t a c o m o 
L e y d e I m p u e s t o s a l A z ú c a r . ) N o o b s t a n t e , es ta n u e v a l e y m a n t u v o e l m i s m o m e ­
c a n i s m o d e l " F e p l a " . v é a s e ar t s . 5 " , y 2 0 , antes de ser r e f o r m a d o s p o r D e c r e t o de l 
19 de d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 ( D . O . F . d e l 2.3 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 ) . 
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de sus precios mejores, el Estado ha regulado el n ive l de ingresos que la 
industria puede obtener por sus ventas, determinando no sólo su nivel de 
utilidades sino también la posibilidad de cubrir sus costos de producción. 

L a contrapartida al control de precios sobre el azúcar evidentemente 
tenía que ser un control de precios sobre su materia pr ima, la caña. Éste 
s e estableció por decreto desde 1944 en forma de una proporción del pre­
cio al que U N P A S A l iquida el azúcar a los ingenios. 4 2 A lo largo del de­
cenio, el ejercicio de estos controles indirectos fue determinando gradual­
mente la adquisición .gubernamental de la propiedad y el control directo 
<obre la industria. A los ingenios que había establecido directamente el 
Estado, se fueron adicionando los privados que no cubrían sus pasivos con 
rl gobierno. Así, a l f inal izar el decenio de los sesentas la producción de 
los ingenios cuya propiedad y control estaba en manos del gobierno repre­
sentaba poco más del 3 0 % de la producción y era claro que la tendencia 
avanzaría irremediablemente.* 3 

L a nacionalización progresiva de la industria se planteaba como la única 
alternativa para que la industria azucarera pudiese seguir no sólo crecien­
do, sino aún operando. Los controles gubernamentales sobre los mercados 
de los factores y de los productos en los que concurría y las limitaciones 

« O r i g i n a l m e n t e , e l p r e c i o base p a r a l a l i q u i d a c i ó n n e t a a l q u e q u e el i n g e n i o 
estaba o b l i g a d o a p a g a r l a c a ñ a e r a d e l 5 0 % d e l p r e c i o d e l i q u i d a c i ó n d e l a z ú c a r 
Pira r e n d i m i e n t o s d e 8 0 k i l o s o m e n o s d e a z ú c a r p o r t o n e l a d a de c a ñ a m o l i d a ; m á s 
•1 4 5 % d e l p r e c i o d e l a z ú c a r sobre e l r e n d i m i e n t o e x c e d e n t e e n t r e 8 0 y 100 k g . p o r 
un; m á s e l 4 0 % d e l p r e c i o d e l a z ú c a r s o b r e e l r e n d i m i e n t o e n t r e 100 v 110 k i l o s 
sor t o n e l a d a de c a ñ a ; m á s el 3 5 % d e ! p r e c i o s o b r e e l r e n d i m i e n t o e n t r e ' 1 1 0 y 120 
kg.: m á s el 3 0 % d e l p r e c i o s o b r e e l r e n d i m i e n t o e x c e d e n t e a 120 k g . E l c o n t r o l d e 
precios i n c l u y ó l a p o s i b i l i d a d d e " p r e m i o s y c a s t i g o s p o r c a l i d a d d e c a ñ a " p a r a 
rendimientos d i f e r e n c i a l e s d e n t r o d e u n a m i s m a z o n a d e a b a s t e c i m i e n t o ; así c o m o 
"descuentos" p o r e l d e s c e n s o e n l a s a c a r o s a d e b i d a a r e t r a s o s e n e l a c a r r e o . V é a s e : 
Decreto q u e f i j a e l p r e c i o d e l a c a ñ a p a r a l a F a b r i c a c i ó n d e A z ú c a r , A l c o h o l e s y 
Aguardientes y P i l o n c i l l o d e l 2 9 d e m a r z o d e 1 9 4 4 : ( D . O . F . d e l 20 d e a b r i l d e 
1944), d e r o g a d o p o r d e c r e t o d e l 24 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 ( D . O . F . d e l 27 de o c t u b r e 
ile 1 9 7 5 ) . L a p a r t i c i p a c i ó n de los c a ñ e r o s e n e l p r e c i o d e l a z ú c a r p a r a los r e n d i ­
mientos e x c e d e n t e s a 80 k g . p o r t o n e l a d a f u e e l e v a d a p o r u n A c u e r d o P r e s i d e n c i a l 
que m o d i f i c a e l d e c r e t o C a ñ e r o d e l 29 d e m a r z o d e 1 9 4 4 , d e l 14 d e j u n i o d e 1953 
( D . O . F . d e l 24 d e j u l i o d e 1 9 4 3 ) , y p o r e l D e c r e t o d e P r e c i o s d e l a z ú c a r d e l 17 
'Je n o v i e m b r e d e 1956 , s u p r a , n o t a 9 , e l q u e se h o m o g e n e i z ó el p a g o d e l a c a ñ a 
>! 5 0 % d e ! p r e c i o d e l a z ú c a r " c u a l q u i e r a q u e sea s u r e n d i m i e n t o " y se g a r a n t i z ó 
¡I c a ñ e r o e l p a g o s o b r e u n r e n d i m i e n t o m í n i m o d e 8 0 k g . p o r t o n . a r t . 2?. D e 
acuerdo c o n los C o n v e n t o s N a c i o n a l e s C a ñ e r o s d e 1972 y d e 1973 se g a r a n t i z ó e l 
Mgo de l a r a ñ a c o n f o r m e a u n r e n d i m i e n t o p r o m e d i o " e n las ú l t i m a s 5 z a f r a s a n -
Í p riores e n c a d a i n e e n i o Que e n nintrún c a s o o a r a e l o a e o a los c a ñ e r o s será 
inferior a 8 . 2 % . " C o n v e n i o N a c i o n a l C a ñ e r o i n f r a ' n o t a ' 106 , c l á u s u l a c u a r t a . 

u V é a s e : s u p r a , n o t a 2 0 . 
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para eliminarlos o cambiar su orientación por el peso monopólico-m 0 no 
psónico de U N P A S A , la imagen pública negativa de los empresarios y 
las presiones políticas del público consumidor, restringirían cada vez más 
el ámbito de operación de la empresa privada. L a única forma en q u e j a 

producción azucarera pudiese sostenerse y crecer era que l a empresa p(, 
blica colmase los vacíos que aquélla dejaba. 

R E S P O N S A B I L I D A D E S P O R L A N A C I O N A L I Z A C I Ó N 

Sin embargo, por otra parte, l a nacionalización imponía responsabili. 
dades adicionales muy serias para el gobierno, que no asumía en la m e _ 
d i d a en que no era propietario de los "ingenios y no los manejaba directa­
mente. Estas responsabilidades adicionales cambiarían medularmente el pa­
pel del Estado en la industria. 

Bajo las condiciones de regulación gubernamental indirecta, a través 
de los mercados en los que concurre la industria, en última instancia re­
caía sobre la empresa pr ivada la responsabilidad por la eficiencia con que 
se manejaran los recursos de l a economía mexicana en la producción de 
azúcar, así como por seguir operando dentro de este complejo y estricto 
marco de regulación gubernamental. L a garantía de que se cumplirían esas 
responsabilidades empresariales era el riesgo de perder la propiedad pri­
vada en caso de ineficiencia y/o incapacidad de subsistir dentro de las 
condiciones impuestas por los mercados regulados. C u a n d o l a empresa pú­
bl ica asume directamente la propiedad y el manejo de los ingenios, junto 
con ello asume esas responsabilidades. S in embargo, quienes los manejan 
no lo hacen bajo ese riesgo. Su irresponsabilidad? ineficiencia e incapaci­
dad gravitan sobre el erario nacional . 

E l Estado ahora se convetiría en el t i tular pr inc ipal de las obligaciones 
laborales de u n a planta con elevados niveles de sobreempleo. Sería res­
ponsable no sólo de desarrollar l a infraestructura agrícola necesaria para 
el cult ivo de la caña ; de administrar los mecanismos de financiamiento. 
y abastecimiento de fertilizantes y maquinar ia para su producción; de es­
tablecer y programar el sistema para su corte, alza de cubrir 
directamente a los cañeros los precios de liquidación de su producto. T a m ­
bién sería responsable directo por el mantenimiento y operación ele los in­
genios, y por la expansión de su capacidad industrial y de refinación. M 
mismo tiempo, sobre él recaía exclusivamente la responsabilidad de orga­
nizar y establecer las nuevas zonas de abastecimiento agrícola y los nuevos 
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ingenios que se requerían para satisfacer el crecimiento de la demanda 
interna e internacional. 

E l gran peligro que representaba para la economía del país el proceso 
de nacionalización era que los costos de la ineficiencia en el cumpl imien­
to de esas responsabilidades ya no gravitarían preponderantemente sobre 
un margen de utilidades privadas, sino sobre u n Estado cargado de res­
ponsabilidades sociales insatisfechas y con una muy precaria situación f i ­
nanciera para satisfacerlas. A l mismo tiempo, estaban en juego los ingresos 
de trescientos m i l mexicanos que trabajan en la industr ia ; la pérdida de 
una fuente pr imordia l de divisas por exportación de mercancías del país; 
y el riesgo de convertir a la economía mexicana de exportadora en impor­
tadora de azúcar en un periodo en que el crecimiento del déficit comercial 
debilitaba singularmente su sector externo y en que los precios internacio­
nales del azúcar para el decenio se proyectaban a la a l z a . 4 4 

L A R E E S T R U C T U R A C I Ó N 

L a política azucarera gubernamental se encontraba entre la inevitabi l i -
dad de la nacionalización y el peligro de que ella se desenvolviese inef i ­
cientemente, con consecuencias singularmente adversas para el país. Buscó 
enfrentarlos con u n programa de "reestructuración de la industr ia" apo­
yada esencialmente en dos puntos: primero, en una administración guber­
namental especializada y central izada; segundo, en un saneamiento de las 
finanzas de la industria con base en u n a descongelación del nivel de pre­
cios establecidos en 1958. 

L a centralización y especialización en el manejo de l a industria buscaba 
que los diversos instrumentos de regulación de los mercados en los que 
ella concurre se ejercieran coordinada y coherentemente en torno a una 
política azucarera nacional . Por otro lado, implantaba una administra­
ción gubernamental uni f icada para manejar los ingenios que se naciona­
lizasen y que el gobierno estableciese. L a descongelación de precios inter­
nos, y las ventas internacionales, proveerían a la industria los ingresos 
suficientes para cubrir sus costos de operación v los financiamientos para 
su expansión, sin necesidad de gravar al empobrecido erario nacional . 

" E l d é f i c i t en l a c u e n t a c o r r i e n t e d e l a b a l a n z a a l c a n z ó e n 1970 l a c i f r a r é c o r d 
de 9 0 8 . 8 m i l l o n e s d e d ó l a r e s . F u e n t e : B a n c o de M é x i c o . L o s p r e c i o s FOB d e a z ú ­
cares c r u d o s p u e r t o de e m b a r q u e e n l a R e p ú b l i c a M e x i c a n a a u m e n t a r o n c o n s t a n t e ­
mente en el m e r c a d o m u n d i a l de 0 .55 pesos p o r k i l o g r a m o e n 1958 a 8 . 1 6 pesos 
m 1 9 7 4 ; y e n e! m e r c a d o n o r t e a m e r i c a n o d e 1.80 pesos e n 1968 a 7 .75 pesos e n 
1974. F u e n t e : C K P A S A . 
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Así se creó una Comisión Nac ional de la Industria Azucarera como e l 
"organismo federal descentralizado" encargado de planear, coordinar y H e . 
v a r a efecto la política gubernamental azucarera, así como administrar 
los ingenios del Estado conforme a el la .* 5 Sus brazos serían esencialmente 
tres: la Unión Nacional de Productores de Azúcar ( U N P A S A ) ; la F inan­
ciera Nac iona l Azucarera ( F I N A S A) y la Operadora Nac iona l de Ingenios 
( O N I S A ) . 

L a vieja U N P A S A , que originalmente se formó por los productores pri­
vados (apoyados por u n subsidio gubernamental a quien se uniese), cuyo 
control había sido causa de una lucha entre los industriales y el gobierno, 
ahora sería un órgano verticalmente integrado a este último. L a in­
f luencia gubernamental sobre su manejo ahora se consolidaría en de­
trimento de la influencia que todavía conservaban en ella los industriales 
privados, no sólo por el número creciente de ingenios asociados propiedad 
del gobierno, sino también porque la nueva Comisión tendría preponde­
ranc ia sobre el la al quedar facultada para "asegurar l a adecuada distri­
bución interna de la producción de azúcar, alcohol y mieles incristaliza-
bles, mediante el establecimiento y ejecución de políticas comerciales 
coordinadas y eficientes".- 1 8 Es decir, U N P A S A sería un instrumento para 
l levar a efecto esas políticas dictadas por l a Comisión. 

F I N A S A , que originalmente había surgido como banco pr ivado para 
canalizar recursos a la industria, y que por el apoyo financiero guberna­
mental se había convertido en institución nacional de crédito (banco ofi­
c i a l ) , ahora sería el brazo financiero de la política de reestructuración gu­
bernamental de la industria azucarera. L a nueva y poderosa Comisión 
quedó facultada para "propic iar , a través de la Financiera Nac iona l A z u -

4 5 L a C o m i s i ó n e s t a r í a " r e g i d a " p o r u n a " j u n t a de g o b i e r n o " i n t e g r a d a p o r ios 
s e c r e t a r i o s d e I n d u s t r i a y C o m e r c i o ( q u i e n l a p r e s i d i r í a ) , A g r i c u l t u r a y G a n a d e r í a 
y H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o , los d i r e c t o r e s g e n e r a l e s d e FINASA, U N P A S A y ONISA, 
e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a p r o p i a C o m i s i ó n ( d e s i g n a d a p o r e l P r e s i d e n t e de l a R e ­
p ú b l i c a ) y su s e c r e t a r i o . V é a s e : D e c r e t o d e l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a 
A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 1, a r t s . 1?, 4? y 5c . L a i d e a d e e s t a b l e c e r u n ó r g a n o d e go­
b i e r n o s o b r e l a i n d u s t r i a d e esta n a t u r a l e z a y c o n estas f u n c i o n e s p a r e c í a ser u n a 
n e c e s i d a d p a r a p o d e r l l e v a r a e f e c t o u n a p o l í t i c a a z u c a r e r a v i a b l e c u y a s a t i s f a c c i ó n 
y a h a b í a s i d o r e c o m e n d a d a p o r M c k i n s c y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 1, p p . 2-7 a 2 -10 , 
y p o r l a C á m a r a N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a y A l c o h o l e r a . V é a s e : " P o ­
n e n c i a q u e p r e s e n t a e l L i c . R a f a e l A m b r o s i Z e t i n a , r e l a t i v a a l a C r e a c i ó n d e u n 
O r g a n i s m o c¡ue p u e d e c o a d y u v a r a l a s o l u c i ó n d e los P r o b l e m a s A z u c a r e r o s " , C á ­
m a r a A z u c a r e r a . " S o b r e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a M e x i c a n a " ( M é x i c o 1 9 7 0 ) . 

*» D e c r e t o de" l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 1. a r t . 
4<? f r a c c . I I I . 

carera, S. A . y en coordinación con l a Secretaría de Hac ienda y Crédito 
público, el f inanciamiento de la i n d u s t r i a " . 4 7 

Sin embargo, en este caso, la integración vertical de las operaciones de 
esta institución con la política gubernamental debería estar l imi tada por 
su naturaleza bancaria. F I N A S A como intermediario financiero realiza sus 
operaciones pasivas (de captación) entre el público. Para garantizar sus 
intereses debe ajustar sus operaciones activas a inversiones cuya fact ibi l i -
dad y redituabil idad esté ampliamente comprobada. E n la medida en que 
la Comisión buscase subsidiar, o de hecho subsidiase l a producción azu­
carera, forzando a F I N A S A a que invirt iera en ingenios con costos de 
producción superiores a los precios de venta, bien se defraudaría al público 
depositante, o bien, como había sucedido, se desvirtuaría su naturaleza de 
intermediario financiero convirtiéndose en rémora para el erario nacional . 

O N I S A seria el "organismo para l a administración y manejo de los 
ingenios propiedad del sector público o administrados por éste, de confor­
midad con la política general que l a propia Comisión formule" . * 8 Has ta 
entonces diversas dependencias (básicamente la Nac ional Financiera, el 
Banco E j i d a l y F I N A S A ) habían adquir ido por el gobierno la propiedad 
de los ingenios. N o existía u n a administración centralizada y especializada 
que los manejasen. A h o r a se establecería una superempresa que integraría 
bajo el control de l a Comisión N a c i o n a l de la Industria Azucarera, el 
manejo de los ingenios con los aspectos comerciales y financieros. 

L a eficiencia mínima con que podría funcionar este esquema, sin que 
gravitara sobre el erario nacional , evidentemente, requería que los ingre­
sos que obtuviese la industria por sus ventas fuese superior a los costos 
de lo vendido. L a reestructuración administrat iva presumiblemente se res­
ponsabilizaría por controlar el nivel de costos, y por planear y f inanciar 
la expansión de la producción uniforme al crecimiento de la demanda 
nacional e internacional. L a política comercial , regulando los precios o f i ­
ciales, y el volumen de exportaciones, porque los ingresos por ventas c u ­
briese los costos de producción y los gastos financieros para la expansión 
de la industria. 

L a descongelación de precios en 1970 no quería decir que se les dejaría 
[¡otar conforme a la oferta y la demanda. T a m p o c o que se fijarían por 
arriba del nivel de equil ibrio entre costos e ingresos marginales. S i bien 
el decreto presidencial descongeló los precios de 1958, los volvió a conge­
lar a u n nivel que en dos años estaba por debajo de su punto de equi l i -

" D e c r e t o de l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 1, a r t . 
4\ f r a c . V . 

*" D e c r e t o de l a C o m i s i ó n N a c i o n a l de l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 1, a r t . 
4 ' f r a c . V I . 
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brío no sólo en el mercado estadounidense sino también en el m u n d i a l « 
N o obstante, esta medida partió de la presunción de que los ingresos q U e 

l a industria obtendría en v i r tud del nuevo nivel de precios interno, y d c 

los más elevados de exportación, cubrirían ampliamente los costos de pro . 
ducción y los de f inanciar su expansión. 

A l parecer fue por esta presunción que se estableció u n precio de l i q u ¡ . 
dación del azúcar considerablemente más bajo que el nuevo precio oficial , 
por efecto de l impuesto para alimentar el " fondo de estabilización del 
precio de liquidación del azúcar" . 5 0 Los ingenios quedaban obligados a 

pagar el 5 0 % de este precio a los cañeros, manteniéndose el esquema tra­
dic ional de establecer u n precio fijo para el azúcar, el cual determinaba 
el precio f i jo para l a caña. 

E l remanente entre ese precio de liquidación del azúcar y el precio al 
que U N P A S A lo vende en el mercado interno e internacional , quedó obli­
gado a destinarlo a l " f e p l a " . E l régimen para disponer de los recursos 
que se obtuviesen para ese fondo de las zafras 1970-1971 a 1975-1976, fue 
establecido por u n convenio entre U N P A S A y sus asociados (con la "com­
parecencia de la Comisión Nacional de l a Industr ia A z u c a r e r a " ) . Presu­
miblemente por la insuficiencia del precio de liquidación para cubrir los 
costos, el convenio estableció l a entrega de 31.2080 centavos por kilogramo 
para distribuirse por partes iguales entre los industriales y los cañeros. Sin 

«> E l p r e c i o d e l a z ú c a r e s t a b l e c i d o p o r e l D e c r e t o d e 1 9 5 8 , y q u e e s t u v o v i g e n t e 
h a s t a 1 9 7 0 , e r a d e $ 1 . 3 5 p o r k i l o g r a m o e s t á n d a r b l a n c o y d e $ 1 . 4 5 p o r k i l o g r a m o 
r e f i n a d o b l a n c o a l m a y o r e o p a r a l a p r i m e r a z o n a ( q u e es l a m á s i l u s t r a t i v a p a r a ser 
t o m a d a c o m o base d e a n á l i s i s ) . D e c r e t o d e p r e c i o s d e 1 9 5 8 , s u p r a n o t a 9 , a r t . lo 
( e n e l q u e se e s t a b l e c e n los p r e c i o s a l m a y o r e o , m e d i o m a y o r e o y m e n u d e o p a r a 
t o d a s las z o n a s ) . E l D e c r e t o d e 1970 a u m e n t ó estos p r e c i o s a $ 2 . 0 0 y a $ 2 . 1 5 p a r a 
e l g r a n u l a d o e s t á n d a r b l a n c o y e l g r a n u l a d o r e f i n a d o b l a n c o r e s p e c t i v a m e n t e . A c u e r ­
d o d e p r e c i o s d e 1 9 7 0 s u p r a , n o t a 1, a r t . I1? ( e n e l q u e se e s t a b l e c e n los p r e c i o s 
a l m a y o r e o , m e d i o m a y o r e o y m e n u d e o p a r a t o d a s las z o n a s d e l p a í s ) . P a r a 1972 
e l p r e c i o d e l a z ú c a r c r u d o ( s i n r e t i n a r ) FOIS p u e r t o d e e m b a r q u e e n l a R e p ú b l i c a 
M e x i c a n a y a e s t a b a e n p r o m e d i o e n 2 .04 pesos p o r k i l o g r a m o p a r a e l m e r c a d o m u n ­
d i a l y 2 .23 pesos p a r a e l m e r c a d o n o r t e a m e r i c a n o . F u e n t e : U N P A S A . 

so E n v i r t u d d e l a u m e n t o d e p r e c i o s , l a base p a r a c a l c u l a r e l e x c e d e n t e sobre el 
q u e se c o b r a r í a e l 9 0 % d e l i m p u e s t o p a r a a l i m e n t a r e l " F e p l a " a u m e n t ó d e $ 1 . 3 5 
a $ 1 . 4 5 p o r k i l o g r a m o de a z ú c a r a p o r t a d o a U N P A S A . C o n el 1 0 % d c ese e x c e d e n t e 
d e " p r e c i o r e a l d e l i q u i d a c i ó n " p a r a d i v i d i r e n t r e i n d u s t r i a l e s y c a ñ e r o s f u e d c -
$ 1 . 4 9 4 1 1 3 6 9 9 p a r a l a z a f r a 1 9 7 0 - 7 1 , $ 1 . 4 9 6 9 5 9 9 p a r a l a z a f r a 1 9 7 1 - 1 9 7 2 , 
$ 1 . 5 0 3 0 0 5 6 2 9 p a r a l a z a f r a 1 9 7 2 - 1 9 7 3 , 1 . 5 6 5 1 0 1 9 9 7 p a r a l a z a f r a 1 9 7 3 - 1 9 7 4 , n o 
h a b i e n d o d a t o s p a r a l a z a f r a 1 9 7 4 - 1 9 7 5 . V é a s e : C o n v e n i o q u e a p a r t i r d e l a z a f r a 
1 9 7 0 - 1 9 7 1 , c o n l a c o m p a r e c e n c i a de. l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a ­
r e r a , c e l e b r a n l a U N P A S A p o r u n a p a r t e , y p o r l a o t r a los p r o d u c t o r e s a s o c i a d o s a 
l a U N P A S A d e l 11 d e f e b r e r o d e 1 9 7 1 " . ( E n a d e l a n t e se c i t a c o m o C o n v e n i o so­
b r e e l " F e p l a " . ) D e c l a r a c i ó n d e U N P A S A I : U N P A S A , m f r a n o t a 16. 
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e m b a r g o , la libre disponibil idad que pudieran hacer ellos de estos recursos 
q U edó l i m i t a d a . 5 1 

' Ulteriormente, por disposición presidencial o por acuerdo de la Comisión 
Nacional de la Industria Azucarera se aumentó el monto de las entregas a 
Industriales y cañeros con cargo al " f e p l a " . 5 2 Los recursos de este fondo en 
K or ia cubrirían los aumentos en los costos agrícolas e industriales, sin ne­
cesidad de elevar los precios internos del azúcar. Evidentemente para que 

si E l c o n v e n i o e s t a b l e c í a l a e n t r e g a de 3 1 . 2 0 8 c e n t a v o s c o m o s i g u e : 

C o n c e p t o 
I n d u s t r i a l 

( C e n t a v o s X 

k g . ) 

Cañeros 
( C e n t a v o s X 

k g . ) O t r o s f i n e s 

Ingreso a d i c i o n a l 
i n d e p e n d i e n t e d e l 
precio d c l i q u i d a c i ó n 

pendo p a r a c o m p e n s a r 
posibles a u m e n t o s d c costos 

Fondo p a r a a m p l i a r 
instalaciones 

Fondo p a r a o b r a s e n 
beneficio d c los c a ñ e r o s 

invest igación 

Instituto p a r a e l 
M e j o r a m i e n t o d e l a 
Producción d e A z ú c a r 

CNIA 

Dirección d e l a C a ñ a 
de A z ú c a r 

9 . 6 0 4 0 

2 . 0 0 0 0 0 

2 . 0 0 0 0 

1 2 . 8 5 4 0 

2 . 5 0 0 0 

0 . 5 0 0 0 

0 . 7 5 0 0 0 

0 . 7 5 0 0 0 

0 . 2 5 0 0 0 

C o n v e n i o s o b r e e l " F e p l a " , s u p r a , n o t a 5 0 , c l a u s . l a . , 4 a . y 5 a . 
5 2 E s t o s a u m e n t o s f u e r o n c o m o s i g u e : $ 0 . 0 2 3 9 6 p o r u n a d e c i s i ó n p r e s i d e n c i a l a l 

l iquidarse l a z a f r a 1 9 7 0 - 1 9 7 1 ; $ 0 . 1 2 8 5 4 d e s d e l a z a f r a 1 9 7 0 - 1 9 7 1 p a r a los i n g e ­
nios c o n r e n d i m i e n t o m e n o r a 8 % y $ 0 . 0 2 3 9 6 d e s d e 1973 p a r a los i n g e n i o s c o n 
r e n d i m i e n t o m e n o r a 8 . 2 % , p o r a c u e r d o d e l a CNIA c o n e l o b j e t o d e h a b i l i t a r l o s 
para c u b r i r e l r e n d i m i e n t o g a r a n t i z a d o p a r a los c a ñ e r o s ; $ 8 . 0 0 p o r t o n e l a d a d e 
caña, p o r d e c i s i ó n p r e s i d e n c i a l , p a r a los c a ñ e r o s a p a r t i r d e l a z a f r a 1 9 7 3 - 1 9 7 4 ; 
) $ 2 5 . 0 0 p o r t o n . d e c a ñ a p a r a los c a ñ e r o s y $ 0 . 2 5 p o r k g . d e a z ú c a r p a r a los 
industr ia les p a r a l a z a f r a 1 9 7 4 - 1 9 7 5 . C o m u n i c a c i ó n d e l s e ñ o r C r i s t ó b a l P e r d o m o , 
Presidente d e l a C á m a r a A z u c a r e r a a l s e c r e t a r i o d c I n d u s t r i a y C o m e r c i o d e l 25 
de j u l i o d e 1 9 7 4 . 
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la presunción sobre la que se apoyaba este mecanismo pudiese sostenerse S P 

requería que los ingresos del fondo para industriales y cañeros, no creciesen 
a un ri tmo menor que los egresos por sus costos de producción. Pero cornr 
se analiza más adelante, todo indica que éste no fue el caso. 

L A D E P R E S I Ó N S O B R E L A R E E S T R U C T U R A C I Ó N 

Sobre esas bases y con esos objetivos se lanzó la reestructuración de 
1970. ^ i n embargo, para 1975, los riesgos y peligros que programaba evi­
tar se habían agudizado. Se había debilitado extraordinariamente el poten­
cial de exportación azucarera. También se había agravado el peligro de 
convertir a México en importador de azúcar. 

L a industr ia había sufrido u n cambio esencial al responsabilizarse pre¬
ponderantemente el gobierno de su manejo. Pero los resultados insatis-
factorios que se observaban cuando el manejo era preponderantemente 
privado no se habían corregido. S i bien el número de los ingenios bajo 
control gubernamental habían pasado de 1969 a 1975 de 18 a 31 y su pro¬
ducción azucarera del 30 .7% a l 50 .5% de la n a c i o n a l , 5 3 los indicios de 
l a depresión eran ostensibles: 

1'-' C r e c i m i e n t o más rápido d e l c o n s u m o i n t e r n o q u e el de 
l a producción 

D e 1970 a 1975 el consumo interno creció en 30 .9% mientras que la 
producción sólo lo hizo en 15.4%. S i bien el crecimiento anual tanto del 
uno como de l a otra, no había sido homogéneo, indicaba u n a c lara ten­
dencia a que la producción creciese a u n " r i tmo menor que el del con­
s u m o . 5 4 L o que es más grave, la producción anual de azúcar de la zafra 
1974/1975 registra el primer descenso en el quinquenio (de 3 .87% en 
relación a la zafra 1973/1974). 

" P a r a 1 9 6 9 , v é a s e M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 2 0 . D e l o s 6 4 i n g e n i o s q u e o p e r a r o n 
e n l a z a f r a 1 9 7 4 / 1 9 7 5 , 33 ( q u e p r o d u j e r o n e l 5 0 . 5 % d e l a p r o d u c c i ó n n a c i o n a l ) 
p o d i a n c o n s i d e r a r s e b a j o c o n t r o l g u b e r n a m e n t a l d e los c u a l e s 2 8 e r a n d e OMISA 
( q u e p r o d u j e r o n 3 7 . 8 7 « d e l t o t a l ) , u n o d e FINASA e n p r o c e s o d e p a s a r a ONISA 
( " E l P o t r e r o " , q u e p r o d u j o 5 . 2 % d e l t o t a l ) y dos C o o p e r a t i v a s Cque p r o d u j e r o n 

e l 7 . 5 % d e l t o t a l ) . F u e n t e : SAO, D i r e c c i ó n G e n e r a l d e l a C a r l a d e A z ú c a r . " P r o ­
d u c c i ó n d e A z ú c a r r e p o r t a d a e n los i n f o r m e s o f i c i a l e s d e c o r r i d a z a f r a 1 9 7 4 / 1 9 7 5 . " 

5 4 T a s a d e c r e c i m i e n t o d e l a p r o d u c c i ó n , d e l c o n s u m o i n t e r n o y d e las e x p o r ­
t a c i o n e s ( v é a s e e l c u a d r o d e l a p . s i g u i e n t e ) . 

2? Caída de las e x p o r t a c i o n e s 

E l resultado inevitable de esa tendencia fue l a caída de las exportacio­
nes. E n ninguno de los años de este último quinquenio se alcanzó el nivel 
de exportación de 1970. E n el quinquenio de 1971 a 1975 se exportaron 
617.7 m i l toneladas menos que en el quinquenio de 1966 a 1970. 5 5 

Si bien durante los primeros cuatro años de este último quinquenio el 
volumen de exportaciones sólo fue u n poco menor que el tradicional, la 
caída de l a producción de l a zafra 1974/1975 determinó u n derrumbe del 
volumen de exportaciones en este último año a sólo el 23 .2% del de 1970, 

Z f r a 

P r o d u c c i ó n 1 9 6 9 / 1 9 7 0 1 9 7 0 / 1 9 7 1 1 9 7 1 / 1 9 7 2 
T o n s . T o n s . V a r . % T o n s . V a r . % 

2 207 9 8 4 2 3 9 2 8 5 0 + 8.4 2 3 5 9 4 2 8 — 1 . 4 

A ñ o s 

1970 1 9 7 1 1 9 7 2 
T o n s . T o n s . V a r . % o T o n s . V a r . % 

C o n s u m o 
I n t e r n o 1 8 4 0 768 1 773 8 6 7 — 3 . 6 1 9 0 9 4 3 4 + 7.6 

E x p o r t a c i ó n 5 9 2 5 3 6 5 3 3 6 6 9 4 - 9 . 9 5 7 9 5 1 2 + 8.5 

Z a f r a s 

1 9 7 2 / 1 9 7 3 1 9 7 3 / 1 9 7 4 1 9 7 4 / 1 9 7 5 
T o n s . V a r . % T o n s V a r . % T o n s . V a r . % , 

2 5 9 2 277 + 9 . 7 2 6 4 9 182 4 - 2 . 2 2 5 4 6 — 3 . 8 

A ñ o s 

1 9 7 3 1 9 7 4 1 9 7 5 
T o n s . V a r . % T o n s V a r . % T o n s . V a r . % o 

2 1 24 937 -I- ! í .3 

567 9 0 5 —2 

2 164 591 -1-1.9 

4 7 9 8 8 6 — 1 5 . 5 

2 4 0 9 5 6 5 + 1 1.3 

137 6 4 9 — 7 1 . 3 

C o n s u m o 
I n t e r n o 

E x p o r t a c i ó n 

F U E N T E : U N P A S A . 

" E l v o l u m e n d e las e x p o r t a c i o n e s de 1 9 6 6 a 1970 f u e 2 9 1 6 3 4 4 t o n e l a d a s , m i e n ¬
tras q u e d e 1971 a 1 9 7 5 fue d e 2 2 9 8 6 2 + F u e n t e : U N P A S A , Estadísticas A z u c a ­
reras ¡975. p . 114 . 
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lo que es u n nivel sin paralelo desde 1959. M E r a evidente que México no 
sólo había perdido la oportunidad que como país azucarero le ofrecían l 0 s 

mercados internacionales de fortalecer su balanza de pagos mediante l a 

expansión de sus exportaciones, sino que éstas se habían deprimido, y 

surgían indicios de que se convertirán en importaciones en la secunda m i 
t a d del decenio. 

3 ' E l p e l i g r o de q u e México se c o n v i e r t a en i m p o r t a d o r 

L a capacidad para producir azúcar no se puede establecer o restable­
cer de u n a zafra a l a sigílente. Se requieren varios años de planeación 
y trabajos previos agrícolas e industriales. E n el caso de nuevos estable­
cimientos se requiere determinar y asegurar el área agrícola de cult ivo 
de l a caña que permita a los ingenios aprovechar eficientemente su capa­
c i d a d indus t r ia l ; desarrollar la infraestructura agrícola para su cult ivo 
corte y acarreo, y solicitar la fabricación del equipo industrial así como 
instalarlo. L a experiencia que se tuvo con la instalación de los tres inge­
nios establecidos por O N I S A en 1971 indica que se requieren alrededor 
de cuatro años desde que se determina el área de abastecimiento hasta 
que se realiza la pr imera "zafra p r u e b a " . 5 7 

M á s aún, en v i r t u d de que el ciclo agrícola de la caña es en «enera] 
q u i n q u e n a l (produce durante cuatro años y el quinto se dedica a su siem­
bra') se requieren cuatro años más para que l a capacidad instalada de un 
ingenio nuevo pueda alcanzar su nivel máximo de producción. Es decir, 
en términos generales, se necesitan en conjunto alrededor de ocho años 
desde que se in ic ia u n programa de establecimiento de un ingenio para 
que aproveche plenamente su capacidad instalada. E n la misma forma el 
descenso en la producción ocasionado por u n descenso de l a superficie 
cu l t ivada llevaría, por el ciclo agrícola de la caña, cuatro años en resta-

5 6 V é a s e t a b l a s u p r a , n o t a 5 4 . E n 1 9 5 9 e l v o l u m e n d e las e x p o r t a c i o n e s f u e de 
127 9 6 4 t o n e l a d a s ; e n 1 9 6 0 a u m e n t a a 4 3 2 4 1 9 p a r a m a n t e n e r s e p o r a r r i b a d e 3 5 0 
m i l t o n e l a d a s a n u a l e s h a s t a 1975 e n q u e se d e r r u m b a . E l n i v e l m á s e l e v a d o d e e x p o r ­
t a c i ó n es d e 1 9 6 8 e n q u e se a l c a n z a n 661 4 3 2 t o n e l a d a s . P a r a e l v o l u m e n d e e x p o r ­
t a c i o n e s c o n a n t e r i o r i d a d a 1 9 7 0 v é a s e U N P A S A , Estadísticas A z u c a r e r a s 1 9 7 1 
p . 1 1 1 . * ' 

0 7 E s t o s i n g e n i o s f u e r o n T a m b a r a , e l N a r a n j o y B e n i t o J u á r e z S u c a p a c i d a d p l a ­
n e a d a t e ó r i c a d e p r o d u c c i ó n de a z ú c a r es d e 180 0 0 0 tons . , l o q u e d a r í a m í a c a p í i -
c i d a d r e a l o p t i m i s t a m e n t e c a l c u l a d a ( 8 0 % d e l a c a p a c i d a d t e ó r i c a ) d e 144 0 0 0 t o n s . 
E n s u " z a f r a p r u e b a " f u e l a d e 1 9 7 4 / 1 9 7 5 , c u a t r o a ñ o s d e s p u é s de su i n s t a l a c i ó n , 
s ó l o p r o d u j e r o n 4 5 710 t o n e l a d a s o sea e l 2 5 . 4 % d e su c a p a c i d a d t e ó r i c a y 3 1 % 
d e s u c a p a c i d a d r e a l . F u e n t e : U N P A S A . I n f o r m e s e m a n a r i o sobre e l r e s u l t a d o de 
l a z a f r a 1 9 7 4 / 1 9 7 5 d e l a 4 3 ? s e m a n a q u e t e r m i n ó a l 23 d e a g o s t o d e 1 9 7 5 c o n e l 
q u e se t e r m i n a d i c h a z a f r a . 

blecersc y l imi ta en la misma magnitud del descenso el aprovechamiento 
de la capacidad industrial . 

E l problema es que la capacidad de la producción para cubrir el con­
sumo nacional durante l a segunda mitad de este decenio está l imi tada 
tanto por el retraso en el establecimiento de nuevos ingenios y desarrollo 
de su respectivas áreas de abastecimiento de caña, como por la reduc­
ción en las áreas de cult ivo. 

E n 1975 el nivel del consumo nacional se estimó en alrededor de 2.4 
millones de toneladas. T o m a n d o la tasa promedio de crecimiento del con­
sumo nacional de los últimos cuatro años ( 8 % anual) como base para 
estimar el crecimiento promedio anual del consumo en el próximo quin­
quenio, para 1976 su nivel alcanzaría 2.59 millones de toneladas; 2.80 m i ­
llones para 1977; 3.02 millones para 1978; 3.27 millones para 1979, y 3.50 
millones para 1980. 5 8 

Por otro lado, la capacidad de l a producción para alcanzar esa tasa de 
crecimiento del consumo está l i m i t a d a por el descenso en las áreas de 
cultivo que deberán empezar a producir para la zafra 1976/1977 y por 
los retrasos en la. ampliación de la capacidad agrícola e industrial instalada. 

Si se presume que los ingenios que operaron en la zafra 1974/75 ( in­
cluyendo los tres gubernamentales que realizaron su zafra prueba y tenien­
do en cuenta los aumentos en su producción por los aumentos en su super­
ficie cosechada) alcanzan u n a elevada eficiencia en el aprovechamiento 
de su capacidad instalada, su producción sería de 2.72 millones de tone­
ladas para 1976; de 2.76 millones para 1977; y de 2.79 millones para 
1978, 1979 y 1980. 5 9 Estas estimaciones deben calificarse a la baja por el 

w C a b e o b s e r v a r q u e e l p e r i o d o h i s t ó r i c o q u e s i r v e d e base p a r a e s t i m a r e l c r e c i ­
m i e n t o p r o y e c t a d o d e l c o n s u m o es e l c o r r e s p o n d i e n t e a l d e e s t a b i l i d a d d e l n i v e l d e 
p r e c i o s , f i j a d o e n d i c i e m b r e d e 1 9 7 0 . E s t a s p r o y e c c i o n e s d e b e n ser m a t i z a d a s p o r 
la e l a s t i c i d a d p r e c i o q u e t i e n e e l c o n s u m o d e l a z ú c a r . E n 1 9 7 1 , c u a n d o e n t r ó e n 
v i g o r e l n u e v o p r e c i o d e l a z ú c a r , e l n i v e l d e c o n s u m o se c o n t r a j o e n 3 . 6 % c o n res­
pecto a su n i v e l e n 1 9 7 0 . V é a s e s u p r a , n o t a 5 6 . S i n e m b a r g o , es ta r e d u c c i ó n t a m ­
bién d e b e c a l i f i c a r s e p o r l a e l a s t i c i d a d - i n g r e s o e n e l c o n s u m o d e l a z ú c a r . E l a ñ o d e 
1971 r e g i s t r ó u n d e s c e n s o e n l a t a s a r e a l d e c r e c i m i e n t o d e l P r o d u c t o y el I n g r e s o 
I n t e r n o B r u t o s a l 3 . 4 % , a l g o m e n o r a l a tasa d e c r e c i m i e n t o de l a p o b l a c i ó n d e l 
3 . 5 % , l o q u e r e p r e s e n t ó u n a n o t a b l e d e c a í d a de las tasas h i s t ó r i c a s de c r e c i m i e n t o 
de l a ' e c o n o m í a m e x i c a n a , , d e 6 . 6 % e n p r o m e d i o a n u a l d e 1966 a 1 9 7 0 y d e 6 .97o 
de 1971 a 1 9 7 4 F u e n t e : B a n c o d e M é x i c o . 

•'" E s t á e s t i m a c i ó n se h i z o t o m a n d o c o m o base de n i v e l de p r o d u c c i ó n e f i c i e n t e l a 
de l a z a f r a r é c o r d d e 1 9 7 3 / 1 9 7 4 (2 6 4 9 182 tons . ) m á s l a c a p a c i d a d r e a l d e p r o ­
d u c c i ó n o p t i m i s t a m e n t e c a l c u l a d a ( a l 8 0 % de su c a p a c i d a d t e ó r i c a i n s t a l a d a ) de 
los tres i n g e n i o s q u e h i c i e r o n su z a f r a p r u e b a e n 1 9 7 4 / 1 9 7 5 y p r e s u m i e n d o q u e p r o ­
d u c i r á n e l ' 5 0 % d e esa c a p a c i d a d r e a l e n l a z a f r a 1 9 7 5 / 1 9 7 6 ( 7 2 0 0 0 tons . ) e l 7 5 % 
en l a z a f r a 1 9 7 6 / 1 9 7 7 ( 1 0 8 0 0 0 tons . ) y e l 1 0 0 % a p a r t i r d e ¡a z a f r a 1 9 7 7 / 1 9 7 8 
( 1 4 4 0 0 0 t o n s . ) . 
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descenso en el área sembrada en el ciclo agrícola 1974/1976, y a la alza 
por siete nuevos ingenios gubernamentales que se ha anunciado que s ' c 

establecerán.* 0 

Puede estimarse que el descenso en el área cult ivada reducirá en pro­
m e d i o anual en 190 m i l toneladas las posibilidades de que la capacidad 
industr ia l instalada alcance estos niveles de producción a partir de la za­
f r a 1976/1977. 8 1 Por otro lado, presumiendo optimistamente que los siete 
nuevos ingenios realizarán su zafra prueba en 1977/1978 y que su capa­
c i d a d teórica es de 420 000 toneladas, su incremento en la producción na­
c ional sería de 84 000 tons. para la zafra 1977/1978, de 168 000 tons. para 
la 1978/1979, 252 000 tons. para la 1979/1980 y 336 000 tons., para 1981/ 
1982. 6 2 

«o V é a s e : L u i s E c h e v e r r í a A l v a r e z , P r e s i d e n t e C o n s t i t u c i o n a l de los E s t a d o s U n i ­
d o s M e x i c a n o s , Q u i n t o I n f o r m e d e G o b i e r n o , p r i m e r o d e s e p t i e m b r e d e 1 9 7 5 . Excél-
s i o r , 2 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 7 5 . 

«•l L a base p a r a e s t i m a r este descenso e n l a p r o d u c c i ó n p o r l a r e d u c c i ó n e n l a s u ­
p e r f i c i e c u l t i v a d a es q u e e n el c i c l o a g r í c o l a 1 9 7 4 / 1 9 7 6 só lo se s e m b r a r o n 78 184 
h a s . q u e d e t e r m i n a r á n e l c u l t i v o d e p l a n t i l l a s p a r a l a z a f r a 1 9 7 6 / 1 9 7 7 , d e socas 
p a r a l a 1 9 7 7 / 1 9 7 8 , y d e resocas p a r a l a s 1 9 7 9 / 1 9 8 0 y 1 9 8 0 / 1 9 8 1 . F u e n t e : SAO, 
D i r e c c i ó n d e l a C a ñ a de A z ú c a r . Se p r e s u m i ó q u e l a s u p e r f i c i e d e p l a n t i l l a c u l t i v a d a 
q u e d e t e r m i n a r í a u n n i v e l e f i c i e n t e d e o p e r a c i ó n es l a d e l a z a f r a 1 9 7 2 / 1 9 7 3 , 110 3 7 9 
h a s . , l a m á s e l e v a d a e n e l ú l t i m o d e c e n i o . L a d i f e r e n c i a e n t r e l a s u p e r f i c i e s e m b r a d a 
e n e l c i c l o a g r í c o l a 1 9 7 4 / 1 9 7 6 y esa s u p e r f i c i e d e p l a n t i l l a , r e s u l t ó d e 32 195 has . , 
c u y o r e n d i m i e n t o a n u a l d e a z ú c a r se e s t i m ó e n 186 731 tons . e n base a l r e n d i m i e n t o 
d e a z ú c a r p o r h e c t á r e a de las z a f r a s 1 9 7 2 / 1 9 7 3 y 1 9 7 3 / 1 9 7 4 ( d e 5 .8 t o n s . ) N o 
se t o m a r o n e n c u e n t a los descensos e n las s u p e r f i c i e s c u l t i v a d a s q u e o c u r r e n c u a n ­
d o se c o s e c h a n l a s p l a n t i l l a s , las socas y las resocas . 

« 2 E l p r o g r a m a d e e s t a b l e c i m i e n t o d e estos siete n u e v o s i n g e n i o s se h a h e c h o p ú ­
b l i c o e n t é r m i n o s m u y genera les . E s e n c i a l m e n t e e n el i n f o r m e p r e s i d e n c i a l d e g o ­
b i e r n o c o r r e s p o n d i e n t e a l 1" d e s e p t i e m b r e d e 1 9 7 5 . E n d e c l a r a c i o n e s d e p r e n s a 
h e c h a s p o r e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , 
s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a l a n t e , se h a h a b l a d o d e " u n a c a p a c i d a d i n s t a l a d a s u f i c i e n t e 
p a r a a b a s t e c e r e l c o n s u m o i n t e r n o d e l p a í s h a s t a 1982 y m a t e n e r u n r a n g o d e e x ­
p o r t a c i o n e s a d e c u a d o " . V é a s e E l Día 18 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 . E n u n i n f o r m e n o 
p u b l i c a d o e l a b o r a d o e n 1975 de d i c h a C o m i s i ó n se e s t a b l e c e q u e " l o s 7 i n g e n i o s . . . 
( e n C h e t u m a l , Q . R o o : N u e v a Z o n a A l t a d e l I n g e n i o S a n C r i s t ó b a l , V e r . ; I l u i x t l a -
M a p a s t e p e c , C h i s . ; C h o n t a l p a 2?. T a b . ; V a l l e d e E d a n a , C a m p . . P r e s a B e n i t o J u á ­
r e z , O a x . ; y p r o y e c t o r e m o l a c h e r o e n M e x i c a l i , B . C . ) a c t u a l m e n t e e n c o n s t r u c c i ó n 
e s t a r á n z a f r a n d o t o d o s en 1 9 7 7 ; y su p r o d u c c i ó n a d i c i o n a r á j u n t o c o n los tres i n a u ­
g u r a d o s este a ñ o , 9 0 0 0 0 0 t o n e l a d a s m á s a l a a c t u a l c a p a c i d a d d e l a i n d u s t r i a . C o n 
e l l o e l p a í s t e n d r á c o n i n v e r s i o n e s d e l a c t u a l G o b i e r n o F e d e r a l g a r a n t í a d e a u t o -
a b a s t e c i m i e n t o e n m a t e r i a a z u c a r e r a p a r a e l p r ó x i m o s e x e n i o " , CNIA . " I n f o r m e d e 
A c t i v i d a d e s d e s a r r o l l a d a s d u r a n t e e l p e r i o d o p r e s i d e n c i a l d e l L i c . L u i s E c h e v e r r í a 
A l v a r e z , d e l 1 " d e d i c i e m b r e de 1 9 7 0 a l 31 d e a g o s t o d e 1 9 7 5 " ( m i m e o g r a f i a d o , 
M é x i c o , 1 9 7 5 ) . P a r a e s t i m a r l a p r o d u c c i ó n d e esos i n g e n i o s p a r t í d e l a c a p a c i d a d 
t e ó r i c a m á x i m a c¡uc se c o n s i d e r a , e f i c i e n t e d e 6 0 0 0 0 t o n s . . m i e n t r a s ciue d e a c u e r d o 

E s t a s c a l i f i c a c i o n e s l l e v a r í a n a c h i m a r q u e l a p r o d u c c i ó n p o d r í . ! <rr d e 

• 2-72 m i l l o n e s d e t o n e l a d a s ¡ > a , a i . i / a l t a 1 " 7 V 1 " 7 6 /,,(>,, ( p , e p . u e c r w-, 
i l u s o r i a m e n t e o p t i m i s t a u . m o ' s r i n i i e M i a a d e l a n t e ! : d e 2 ">7 t o r a l u d a s , • : „ . , 

; la zafia. 1976/ 1977 ; de 2.68 tons., para la /afra 1977/19W!: 2.HI ti>m., 
para la zafra 1978/1799; y 2.85 tons. paar la zafra 1979/1980. A l relacio­
narse con los aumentos proyectados en el consumo, esto dejaría un exce­
dente entre la producción y el consumo interno de 130 000 tons. para 

: 1976; que se convertiría en faltan te de 230 000 tons., para 1977; de 340 000 
: tons., para 1978; de 460 000 tons., para 1979 y de 650 000 tons., para 
j 1980.*8 

; L a única posibil idad de que el país pueda autoabastecerse de azúcar 
i durante l a segunda mitad del decenio está en que el consumo nacional 
j crezca a u n ri tmo menor al que ha tenido durante los últimos cuatro 
i años, ya sea por un aumento en los precios, por una contracción en la 
! tasa de crecimiento de la economía v/o por racionamiento. N o hay ninguna 
; base real para pensar que los niveles de producción que optimistamente 
; se han estimado aquí podrán superarse. D e hecho l a producción de l a 
1 zafra 1975/1976 apunta ser muy inferior a estas estimaciones. 6 4 

4" Costos a l t o s , r e n d i m i e n t o y p r e c i o s bajos 

E n última instancia, la incapacidad de cinco años de "reestructuración" 
para sacar de la depresión a la industria azucarera, y sentar las c.ondicio-

ron esta i n f o r m a c i ó n su c a p a c i d a d d e b e r í a p r o m e d i a r 9 0 0 0 0 t o n s . , l o q u e m e p a ­
reció e x a g e r a d o . L a c a p a c i d a d r e a l se e s t i m ó a l 8 0 % d e l a c a p a c i d a d t e ó r i c a . 

<»' A u n p r e s u m i e n d o q u e l a e x c e s i v a c a p a c i d a d d e p r o d u c c i ó n a l a q u e h a c e re fe -
• renc ia e l i n f o r m e d e l a CNIA fuese r e a l i s t a , e s t a r í a i n f u n d a d a s u a p r e c i a c i ó n e n el 

sentido de q u e e l pa ís t e n d r á " g a r a n t í a d e a u t o a b a s t e c i m i e n t o e n m a t e r i a a z u c a r e r a 
para e l p r ó x i m o s e x e n i o " . V é a s e s u p r a , n o t a 6 2 . S i estos 10 i n g e n i o s t u v i e s e n u n a 
c a p a c i d a d t e ó r i c a d e 9 0 0 0 0 0 tons . , y o p e r a s e n a l n i v e l d e e f i c i e n c i a d e l 8 0 7 de esa 
c a p a c i d a d , h a b r í a t o d a v í a u n d é f i c i t de 5 0 0 0 0 t o n s . , p a r a 1 9 7 7 , d e 9 0 0 0 0 tons . , 
para 1978 , d e 2 1 0 0 0 0 tons . , p a r a 1 9 7 9 . d e 3 2 0 0 0 0 t o n s . , p a r a 1 9 8 0 , d e 4 1 0 0 0 0 
tons.. p a r a 1981 v de 7 1 0 0 0 0 tons . , p a r a 1 9 8 2 . 

«* L a . e s t i m a c i ó n d e la p r o d u c c i ó n de U N P A S A p a r a l a z a f r a 1 9 7 5 / 1 9 7 6 es d e 
2 588 41 1 tons . , 1 . 6 % , 41 733 tons . , m á s q u e la d e l a z a f r a 1 9 7 4 / 1 9 7 5 . S i n e m ­
bargo, a l 10 de e n e r o de 1976 , l a p r o d u c c i ó n de l a z a f r a 1 9 7 5 / 1 9 7 6 e r a 2 8 . 0 8 % , 
106 138 tons . , i n f e r i o r a l a p r o d u c c i ó n a l 1 1 le e n e r o d e 1975 de l a z a f r a 1 9 7 4 / 
1975. V é a s e : UNÍ-ASA " I n f o r m e s e m a n a r i o sobre e l r e s u l t a d o d e l a z a f r a 1 9 7 5 / 
1976, d e l a 11? s e m a n a q u e t e r m i n ó e l 10 d e e n e r o de 1 9 7 6 " . L a z a f r a 1 9 7 4 / 1 9 7 5 
p r o d u j o 2 .53 m i l l o n e s de l o n s . P r e s u m i e n d o q u e la p r o d u c c i ó n p a r a l a z a f r a 1 9 7 5 / 
1976 n o d e c a i g a m á s . se p r o d u c i r á 2 .45 m i l l o n e s d e tons . , o sea 2 7 0 0 0 0 t o n s . , 

i menos q u e las e s t i m a c i o n e s q u e o p t i m i s t a m e n t e he h e c h o . P r e s u m i e n d o q u e l a es t i -
! marión d e I I N P A W es c o r r e c t a , l a p r o d u c c i ó n s e r á 110 0 0 0 tons . m e n o s q u e m i cs-
í t imac ión . 
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nes p a r a su recuperación se debe por u n lado a que la nacionalización 
creciente de la industria no ha elevado su product ividad. N o ha reducido 
los costos de un patrón de operación preponderantemente privado que e n 

1969 se estimaba de suyo ineficiente para los requerimientos del mercado 
m u n d i a l . * 5 Por otro lado, se debe a c¡ue los precios internos (a los que 1'̂  
industr ia vendió durante el quinquenio el 8 3 % de su producción) no sólo 
fueron inferiores a los de equilibrio, sino cjue aun parecieron ser menores 
que los costos promedio de producción Tómense indicadores básicos de 
l a product iv idad de l a industria azucarera para medir hasta qué grado l a 

"reestructuración" tuvo efectos en elevarla durante el quinquenio*en q l I e 

h a estado en vigor. 6 

N o se pudo igualar durante el quinquenio la eficiencia del quinquenio 
anterior, en términos de sacarosa en caña, de pérdida de sacarosa, de ren­
dimiento de sacarosa en fábrica y de tiempo de zafra perdido Más aún 
hubo u n leve descenso en ella. L a sacarosa en caña descendió de 11.434% 
en promedio de las zafras 1965/1966-1968/1970, a 11.337% en promedio 
de las zafras 1970/1971-1974/1975; la pérdida de sacarosa en caña au¬
mentó de 2.553% a 2.558%; el rendimiento de sacarosa en fábrica des­
cendió de 8 .881% a 8.819%; el tiempo perdido aumentó del 31.98% al 
32 .06% del t iempo total de zafra.™ A l mismo tiempo, es muy pobre el 
aprovechamiento de la capacidad de molienda instalada en los ingenios. 

* 5 V é a s e : M c k i n s e y s u p r a , n o t a 4 , y v o l . 3 , p p . 1-3 y 3 - 5 , g r á f i c a s 3-5 3 - 2 6 y 3-27 
*<•> I n d i c a d o r e s d e P r o d u c t i v i d a d d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a ( Z a f r a s 1 9 6 5 / 1 9 6 6 

1 9 7 4 / 1 9 7 5 ) . 

Z a f r a s 

P r o m e d i o P r o m e d i o 
Q u i n q u e n a l 1970/ 1 9 7 1 / 1 9 7 2 / 1 9 7 3 / 1974 Q u i n q u e n a l 
1 9 6 5 / 1 9 6 6 - 1971 1 9 7 2 1 9 7 3 1 9 7 4 1 9 7 5 * 1970/1971¬
1 9 6 9 / 1 9 7 0 1971/1975 

2.55.3 

1. S a c a r o s a 
e n c a ñ a % 

2 . P e r d i d o d e 
s a c a r o s a 
e n c a ñ a % 

3 . R e n d i m i e n t o 
d e s a c a r o s a 
e n f á b r i c a 7 8 . 8 8 ! 

4. T i e m p o s p e r ­
d i d o s p o r 
z a f r a % 3 1 . 9 8 

1 1 . 4 3 4 11 .538 1 1 . 3 9 4 1 1 . 2 5 8 1 1 .330 1 1 . 3 6 6 

2 . 4 5 8 2 . 4 6 7 2 . 5 8 4 2 . 6 4 2 2 . 6 1 0 

9 . 0 8 0 8 . 9 2 7 8 . 6 7 4 8 . 6 8 8 8 . 7 2 6 

29 .9 3 2 . 0 3 3 . 0 31 .2 34 .2 

1 1 . 3 7 7 

2 . 5 5 8 

8 . 8 1 9 

3 2 . 0 6 

En esa zafra sólo se aprovechó el 60.06% de la capacidad ins ta lada . " 
Por otro lado, el proceso de nacionalización creciente de la industria 

no tuvo efectos positivos en elevar los índices de productividad. Por el 
contrario, los resultados de los ingenios controlados por O N I S A tienden a 
abatir la eficiencia de la industria en su conjunto. 

E n la zafra 1974/1975, la sacarosa en caña de las áreas de los inge­
nios privados era 4 .7% superior a las de O N I S A ; su rendimiento pro­
medio de sacarosa en fábrica 9 .4% superior; su capacidad de molienda 
aprovechada 23.7% superior. E n cambio los ingenios de O N I S A tuvieron 
24.1'% más tiempo perdido que los . privados. L o s ingenios de O N I S A 
también comparan mal con los resultados de las cooperativas. Aunque las 
zonas de los primeros tuvieron en promedio 1.5'% más de sacarosa en 
caña que las de las segundas, las cooperativas tuvieron un rendimiento 
en fábrica 7.4% superior, y una capacidad de molienda aprovechada 8 1 % 
superior Los ingenios de O N I S A tuvieron u n nivel de tiempo perdido 
333.9% superior que las cooperativas. 6 8 

D i r e c c i ó n G e n e r a l d e l a C a ñ a d e A z ú c a r ( S A O ) . C a p a c i d a d d e M o l i e n d a R e g i s ­
t r a d a e n l a s i c y l a r e a l o b t e n i d a p o r los i n g e n i o s e n l a z a f r a 1974/1975 ( m i m e o -
g r a f i a d o , M é x i c o , d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 ) . 

«* Z a f r a 1 9 7 4 / 1 9 7 5 . I n d i c a d o r e s B á s i c o s . 

F U E N T E : U N P A S A . 

* D i r e c c i ó n G e n e r a l d e l a C a ñ a d e A z ú c a r ( S A O ) . 

O n i s a C o o p . O n i m C o o p . P r i v a d o s * T o t a l e s 

P r o d u c c i ó n de 
a z ú c a r % d e l 
total 3 7 . 8 9 7.41 4 5 . 3 0 5 4 . 7 0 100 

C a ñ a m o l i d a 
% d e l t o t a ! 3 9 . 9 6 7.33 4 7 . 2 9 52 .71 100 

S a c a r o s a e n 
r a ñ a 7c p o r t o n . 1 1 . 1 0 2 1 0 . 9 4 0 11 .077 11 .454 11 .336 

P é r d i d a d e s a c a ­
rosa % p o r t o n . 2 . 8 3 2 2 . 0 5 6 2 . 7 1 2 2 . 6 3 8 2 . 6 4 0 

R e n d i m i e n t o d e 
sacarosa e n f á ­
b r i c a 7e p o r t o n 8 . 2 7 0 8 . 8 8 4 8 . 3 6 5 8 . 8 1 6 8 . 7 2 6 

T i e m p o s p e r d i d o s 
por z a f r a 7 - d e l 
total 3 9 . 1 3 8 . 8 1 3 37.0.5 3 1 . 9 2 5 3 4 . 1 6 0 

C a p a c i d a d d e m o ­
l i e n d a a p r o v e c h a ­
da % le la ( c ó l i c a 5 2 . 0 3 94.1 7 5 5 . 5 6 6 4 . 2 4 6 0 . 0 6 

N ú m e r o d e i n g e n i o s 28 2 30 36 66 

F U E N T E : C u a d r o e l a b o r a d o c o n I n f o r m a c i ó n e s t a d í s t i c a d e l a D i r e c c i ó n d e l a C a ñ a 
de A z ú c a r ( s i c ) . 
* I n c l u y e c ! i n g e n i o " F . l P o t r e r o " , e n m a n o s d e EINASA y p o r p a s a r a ONISA. 
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N o es dable precisar la evolución de los costos totales promedio para 
l a industria azucarera puesto que no hay información accesible sobre los 
resultados al respecto de los ingenios gubernamentales. S in embargo, con 
base a información de una muestra significativa de ingenios privados, de 
algunos elementos generales en la estructura de costos del nivel de precios 
p a r a el azúcar, y de. algunos indicadores sobre transferencias de recursos 
fiscales, se puede construir u n panorama ilustrativo sobre la evolución de 
los costos e ingresos para la industria en su conjunto. 

E n el análisis de estados de contabil idad de ingenios seleccionados que 
realizó M c k e n z i e para los años 1967 y 1968. el nivel de costos promedio 
varió de $1.37 por K g . de azúcar de los ingenios "buenos" a $1.81 por K g 
de azúcar de los ingenios "malos" E n u n análisis s imilar realizado sobre 
u n a muestra significativa (en cuanto a las diferentes capacidades) entre 
22 ingenios privados, la Cámara Azucarera™ obtuvo u n costo promedio por 
ingenio de $1.7343 por K g . de azúcar para la zafra 1969/1970. D e 
acuerdo con estimaciones de la propia Cámara, este costo promedio se i n ­
crementó en 6 1 . 2 % ($1.0613 por K g . ) a $2.7956, para l a zafra 1974/1975 

E l elemento más importante en la determinación de esta elevación ace­
lerada de los costos han sido los sueldos, salarios v prestaciones cuyo monto 
aumentó, de acuerdo con la Cámara Azucarera, en 116.1% (44.1 cvs. 
por K g . ) durante el quinquenio, de 38.11 cvs. por K g . en la zafra 1969/ 
1970 a 82.35 cvs. por K g . para l a zafra 1974/1975. Y o s otros costos de 
fabricación (incluyendo mantenimiento, materiales y gastos financieros) 
aumentaron en 39 .0% (21.67 cvs.) de 55.55 cvs. por K g a 77.22 cvs. 
por K g . 

Cabe observar que los pagos a los cañeros también crecieron en una 
f o r m a m u c h o menos que proporcional que los sueldos, salarios y presta­
ciones laborales. E n el quinquenio, aumentaron sólo en 50.4% (40.22 cvs. 
por K g . ) , de 77.79 a 119.99 cvs. por K g . de azúcar. Sin embargo, hay 
bases sólidas para pensar que los costos de los cañeros aumentaron más 
que proprocionalmentc. C o n base en las estadísticas de U N P A S A sólo el 
costo del corte, alza y acarreo de la caña aumentó en cuatro años en 
5 6 . 5 % en términos de'azúcar producida (14.14 cvs. por K g . ) y en 49 .0% 
en términos de caña mol ida ($11.19 por ton.'), de 25.03 cvs. por K g . de 
azúcar y $22.84 por ton. de caña, para la zafra 1969/1970, a 39.17 cvs. 
por K g . y $34.03 por ton, para la zafra 1973/1974. 7 1 

6 9 M c k i n s c y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . m, g r á f . 3 - 2 5 . 
™ C á m a r a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 2 6 . 
7 1 P a r a h a c e r e s t a e s t i m a c i ó n se d i v i d i ó e l cos to t o t a l p o r z a f r a d e l c o r t e , a l z a 

y a c a r r e o d e l a r a ñ a y se d i v i d i ó e n t r e e l v o l u m e n t o t a l d e l a z ú c a r p r o d u c i d o y 
d e l a c a ñ a m o l i d a p o r z a f r a . P a r a los costos to ta les v í a s e : U N P A S A . Estadísticas 
azucareras 1 9 7 1 . p . 4 2 , v o l . 1975 , p . 4 2 . 

L a participación de l a mano de obra industrial en los costos totales de 
producción de azúcar aumentó considerablemente, y más aún en los me­
ramente industriales. Así, en el quinquenio, pasó del 22 al 29 .5% de los 
costos totales, y del 40.7 al 51.4% de los costos industriales. L a partici­
pación de los pagos a los cañeros en el costo total de producción de azú­
car disminuyó del 46 al 42.9%. 

N o hay ninguna base para pensar que la evolución de los costos de los 
ingenios gubernamentales haya sido mejor. Por el contrario, puede presu­
mirse que ha sido peor, dado que los componentes de costos son básica­
mente los mismos, v que los ingenios manejados por O N I S A muestran en 
conjunto menor product ividad en su operación, como se vio antes. 7 2 A d i -
cionalmente, hay que considerar los costos financieros, imprecisables porque 
no hay la información pública accesible, de la capitalización de pasivos 
v los recursos fiscales que han permitido a O N I S A adquir ir y mantener 
operando sus ingenios. 

Por el lado de los ingresos de l a industria, los precios internos se man­
tuvieron congelados a f nivel establecido en diciembre de 1970 de $2.15 
refinado y $2.00 standard al mayoreo . 7 3 E n alguna medida los extraordi­
narios aumentos en los precios internacionales compensaron los efectos en 
los ingresos en l a industria producidos por los precios internos congela­
dos. 7 4 A pesar del descenso en el volumen de las exportaciones, los in-

~- E s i l u s t r a t i v o q u e m i e n t r a s q u e e l cos to u n i t a r i o q u e se p u e d e d e d u c i r d e l 
monto t o t a l d e los p a g o s p o r s u e l d o s , s a l a r i o s , p r e s t a c i o n e s y s e g u r o s o c i a l r e p o r ­
tado p o r U N P A S A p a r a l a z a f r a 1 9 7 3 / 1 9 7 4 ( l a ú l t i m a s o b r e la c u a l se h a p u b l i ­
cado es ta i n f o r m a c i ó n ) f u e d e 6 8 . 6 2 cvs . p o r k g . m i e n t r a s q u e e l r e p o r t a d o p o r 
el aná l i s i s de l a C á m a r a A z u c a r e r a p a r a esa z a f r a f u e d e 6 2 . 7 8 c v s . p o r k g . , 8 . 9 % 
i n f e r i o r . V é a s e : U N P A S A , Estadísticas A z u c a r e r a s 1 9 7 5 , p . 8 4 . 

™ V é a s e : A c u e r d o d e P r e c i o s d e 1 9 7 0 , s u p r a , n o t a 1. 
7 1 L a s c o t i z a c i o n e s LAB " D u t y p a y e d " N u e v a Y o r k , d e A z ú c a r e s C r u d o s , e n 

pesos p o r k g . , e v o l u c i o n a r o n d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

M e r c a d o M u n d i a l 
r r e c i o p r o m e d i o 
m e n s u a l ) 
M e r c a d o de E s ­
tados Unidos 
( P r e c i o p r o m e d i o 
m e n s u a l ) 
Prec io p r o m e d i o 
de e x p o r t a c i o n e s 

1970 

1.03 

1.95 

1971 

1.25 

2 .07 

1 9 7 2 

2 .04 

2 .23 

! ; % : ' 2 : n 7 9 ' 

197.3 

2 . 6 4 

2 .56 

1 9 7 4 1975 

8 . 1 6 

7.75 

5.91 

6.11 

^1 l 8 ! 9 
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gresos por ellas fueron superiores durante este último quinquenio en rela­
ción al anter ior . 7 5 Los recursos del " f e p l a " se destinaron a entregas ' a 

ingenios y cañeros por encima de los precios de liquidación. 7* 5 A d i c i o n a l -
mente, los ingresos por mieles y alcohol contribuyeron a pagar sus costos 
S i n embargo, n i el " f e p l a " n i estos ingresos adicionales pudieron cubrir 
en general el aumento de los costos. 

D e acuerdo con el análisis de la Cámara Azucarera, los ingresos pro­
medio en 1969/1970 fueron de 169.01 cvs. por K g . Aumentaron en 58.94% 
(99.03 cvs. por K g . ) a 268.62 cvs. por K g . para la zafra 1974/1975." E n 
consecuencia, el faltante entre egresos e ingresos aumentó en 122% (6.55 
cvs. por K g . ) de l a zafra 1969/1970, en que fue de 4.42 cvs. por K g . , a 

m e n s u a l c o r r e s p o n d i e n t e a 1975 r e f l e j a las c o t i z a c i o n e s d e e n e r o a n o v i e m b r e re­
p o r t a d a s p o r U . S . D e p t . o f A g r . S u g a r M a r k e t N e w s , v o l . n , N o . 1 ( W a s h i n g t o n , 
D . C , J a n . , 1 9 7 6 ) , p . 16. P a r a o b t e n e r l a c o t i z a c i ó n LAB " D u t y p a y e d " N u e v a 
Y o r k , se u t i l i z ó e l m i s m o p r o c e d i m i e n t o d e U N F A S A d e r e d u c i r u n c v . p o r l i b r a a l 
p r e c i o CIF . P a r a e l p r e c i o p r o m e d i o de l a s e x p o r t a c i o n e s e n 1 9 7 5 , se u t i l i z ó U N P \ -
SA, Estados de C o n t a b i l i d a d al 3 0 de n o v i e m b r e de 1 9 7 5 . Estados de P r o d u c t o s y 
Gastos z a f r a 1 9 7 5 . 

N O T A : D e s d e 1 9 7 0 a 1974 se d e j a r o n de h a c e r e x p o r t a c i o n e s a l m e r c a d o m u n d i a l 
y sólo se h i c i e r o n p a r a c u b r i r la. c u o t a e n el m e r c a d o d e E . U . E n 1 9 7 5 se c a n ­
c e l ó e l s i s t e m a d e c u o t a s p r e f e r e n c i a l e s e n e l M e r c a d o d e E s t a d o s U n i d o s . 
TO D e 1 9 6 6 a 1 9 7 0 se e x p o r t ó u n v o l u m e n d e 2 9 1 6 3 4 4 t o n s . p o r u n v a l o r de 

5 0 7 9 725 m i l l o n e s d e pesos. D e 1971 a 1975 e l v o l u m e n d e s c e n d i ó e n 2 1 . 2 % 
( 6 1 7 7 1 5 t o n s . ) a 2 2 9 8 6 2 9 t o n s . , y e l v a l o r a u m e n t ó e n 3 4 . 8 % (1 7 6 8 . 9 m i l l o n e s 
d e pesos) a 6 8 4 8 5 8 5 m i l l o n e s d e pesos. S i n e m b a r g o , p a r a 1 9 7 5 , e l d e s c e n s o drás¬
t i c o e n el v o l u m e n d e e x p o r t a c i ó n , d e t e r m i n ó t a m b i é n u n a c a i d a e n s u v a l o r a n u a l 
a u n n i v e l i n f e r i o r a l q u e se t e n í a d e s d e 1 9 6 8 . V é a s e : t t N P A S A , E s t a d í s t i c a s A z u ­
c a r e r a s 1 9 7 5 y E s t a d o s de C o n t a b i l i d a d , s u p r a , n o t a 74. 

™ L o s p r e c i o s d e l i q u i d a c i ó n de a z ú c a r base e s t á n d a r e v o l u c i o n a r o n d e l a s i g u i e n ­
te m a n e r a : 

Z a f r a s $ / k g . 

1 9 6 9 / 1 9 7 0 
1 9 7 0 / 1 9 7 1 
1 9 7 1 / 1 9 7 2 
1 9 7 2 / 1 9 7 3 
1 9 7 3 / 1 9 7 4 
1 9 7 4 / 1 9 7 5 

1 . 3 5 2 1 9 2 4 5 9 
1 . 4 9 4 1 1 3 6 9 9 
1 . 4 9 6 9 5 9 9 2 4 
1 . 5 0 3 0 0 5 6 2 9 
1 . 5 6 5 7 0 1 9 9 7 

F U E N T E : U N P A S A , Estadísticas A z u c a r e r a s 1 9 7 5 , p . y L i q u i d a c i ó n F i n a l d e l a z a f r a 
1 9 7 4 / 1 9 7 5 . 
P a r a el uso d e los r e c u r s o s d e l " F e p l a " , v é a s e : s u p r a , n o t a s 51 y 5 2 . 
" C á m a r a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 2 6 , c u a d r o 2. 

la z a f r a 1 9 7 4 /107") e n q u e M - r s t u n ó «•„ 1 0 ' M , v s ¡ M , r K , , p ,,.„,!,.,„ i : , 

n e g a t i v a a t u i d i / ó . s i m u i l a n n . - t i t r l . i « U M > l u . a n . . n a ' . ' . - !., ind.i- . t i ! . -» q u e „ • 

m a n i f e s t a b a a f i n e s d e lo- . . » „ . , - e . r n t a v A l m o m o t i e m p o . ,1 d e i r r a u . . m 

los i n g r e s o s d e l o s c a ñ e n * r e d u j o l a s á r e a s d e c u l t i v o e n L i v o r d e c u l t i v o s 

que en l a medida, de la congelación de precios de la c a ñ a resultaban art i ­
ficialmente más productivos, ' con consecuencias adversas para la produc­
ción azucarera muy difíciles de restañar. 7 8 

De acuerdo con la auditoría de U N P A S A de los estados de pérdidas y 
ganancias de 56 ingenios, en 1968 32 de elos (57%) tenían pérdidas y 24 
(43%) tenían ganancias. 7» D e l análisis de la Cámara Azucarera sobre los 
estados financieros de los 22 ingenios que considera, se puede deducir que 
la pérdida promedio por K g . de azúcar producido se incrementó en sólo 
4 años en 81 .8% (4.4 cvs. por K g . ) , de 5.4 cvs. para la zafra 1969/1970, 
a 9.8 cvs. para la zafra 1973/1974 (lo que impl ica u n deterioro más grave 
que el que se aprecia si sólo se consideran los costos e ingresos promedio 
por i n g e n i o ) . 8 0 Esto dio por resultado que en estos cuatro años el nivel 
de pérdidas para el conjunto de los 22 ingenios aumentó en 112.6% (45.7 
millones de pesos), de 40.5 millones para l a zafra 1969/1970, a 86.2 m i ­
llones para zafra 1973/1974. Evidentemente, dados los aumentos de costos 
que ocurieron entre las zafras 1973/1974 y 1974/1975 (del 22 .2% según 
la Cámara) así como la congelación de precios, las pérdidas para esta"úl­
tima debieron haber sido considerablemente mayores. 

U n a posición gubernamental ha sostenido que los costos de producción 
(no sólo para los ingenios .gubernamentales sino como proposición para 

™ P a r a e l d e s c e n s o e n las á r e a s d e c u l t i v o , v é a s e : L u i s E c h e v e r r í a A l v a r e z , s u p r a , 
nota 6 0 y SAO , D i r e c c i ó n G e n e r a l d e la . c a ñ a d e A z ú c a r , s u p r a , n o t a 6 1 . E l p r o ­
b l e m a e r a t a n g r a v e q u e e l g o b e r n a d o r d e S i n a l o a , u n o d e los p r i n c i p a l e s es tados 
p r o d u c t o r e s , a f i r m ó q u e e n su e s t a d o " e x i s t e e l r i e s g o r e a l d e q u e se r e d u z c a r á p i ­
d a m e n t e el á r e a d e c u l t i v o d e c a ñ a y f i n a l m e n t e d e s a p a r e z c a l a i n d u s t r i a a z u c a r e r a " . 
D e c l a r a c i o n e s d e l g o b e r n a d o r d e S i n a l o a . s e ñ o r A l f o n s o C a l d e r ó n , Excélsior, 8 d e 
j u n i o d e 1 9 7 5 . 

7!> M c k i n s e y , s u p r a , n o t a 4 , v o l . 3 , g r á f . 3 -3 . 
D e a c u e r d o c o n e l cos to y e l i n g r e s o p r o m e d i o p o r k g q u e r e s u l t a d e l a n á ­

lisis de la C á m a r a A z u c a r e r a , se o b t u v o u n f a l t a n t e p o r k g . d e 4 . 4 2 cvs . p a r a l a 
z a f r a 1 9 6 9 / 1 9 7 0 y d e 5 . 1 6 cvs . p a r a l a z a f r a 1 9 7 3 / 1 9 7 4 , q u e m u l t i p l i c a d o s p o r l a 
p r o d u c c i ó n de los 22 i n g e n i o s d a r í a « n a p é r d i d a d e 3 3 . 1 7 m i l l o n e s d e pesos p a r a 
la p r i m e r a y de 4 5 . 3 e n l a s e g u n d a , C á m a r a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 26 , c u a d r o 3. 
S in e m b a r g o , d e a c u e r d o c o n su a n á l i s i s d e " u t i l i d a d e s " e n l a z a f r a 1 9 6 9 / 1 9 7 0 
p e r d i e r o n 5 .401 c v s . p o r k g . y e n l a z a f r a 1 9 7 3 / 1 9 7 4 p e r d i e r o n 9 8 1 7 2 cvs . p o r k g . , 
que m u l t i p l i c a d o s p o r la p r o d u c c i ó n de. los 2 2 i n g e n i o s d a u n a p é r d i d a d e 4 0 . 5 3 
m i l l o n e s de pesos p a r a la p r i m e r a , y 86 .2 m i l l o n e s p a r a l a s e g u n d a . I d . , c u a d r o s 5 
y 6. L a d i f e r e n c i a p u e d e e x p l i c a r s e p o r q u e e n e l p r i m e r caso , l a u n i d a d sobre l a 
que se p o n d e r ó el cos to y el i n g r e s o p r o m e d i o p a r e c e q u e f u e c a d a u n o de los 
i n g e n i o s , m i e n t r a s q u e e n el s e g u n d o , l a u n i d a d f u e e l k g . de a z ú c a r p r o d u c i d o . 
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j la industria en general) han podido cubrirse con los propios recursos de l a 

| industria. E l vocal ejecutivo de la C N I A , ha sostenido públicamente que: 

E l precio del azúcar en México de $2.30 es el más bajo del mundo-
pero es también real porque no le cuesta a ninguna otra fuente de 
producción del país n i a ninguna otra fuente de aprovisionamiento 
fiscal. N o tiene subsidios. 8 1 ' 

S in embargo, hay evidencia sólida de que estas posiciones están entera­
mente infundadas. N o sólo se trata de los indicadores que he considerado, 
y que muestran u n nivel de costos de producción superiores a los ingresos' 
Adic ionalmente , a pesar de la falta de información precisa y accesible so­
bre el monto de los recursos fiscales transferidos a la industria, se pueden 
señalar algunas cifras y posiciones gubernamentales que contradicen esa 
posición. 

E l expediente para transferir recursos fiscales a la industria parece estar 
dominado por fideicomisos y mandatos constituidos en F I N A S A , así como por 
activos que se le entregan. Estos mecanismos cubren recursos que el go­
bierno federal invierte o gasta en la industria, al capitalizar pasivos de i n ­
genios privados, al comprarlos, al establecer nuevos ingenios, al ampl iar la 
capacidad instalada, y al pagar sus faltantes de operación. Es significativo, 
p o r u n lado, que de acuerdo con los balances de F I N A S A , el monto de los 
recursos de las cuentas de orden correspondientes a "bienes en fideicomiso, 
m a n d i l o , custodia o administración", pasó de 4 406 millones de pesos en 
dic iembre de 1971 a 22 132 millones (402% más) en ju l io de 1975. 8 2 

] Por otro lado, ha habido declaraciones gubernamentales que contradicen 
í la contención de que no se ha subsidiado l a producción azucarera TL\ sc~ 
• cretario de H a c i e n d a y Crédito Público ha sostenido públicamente, auncj ue 
1 sin cuantif icar , que: 

H a habido un apoyo federal a l a actividad azucarera que ha 
permit ido que el consumidor mexicano de azúcar pague por ella un 
precio comparativamente bajo aun en relación con las naciones 
en las que el azúcar se vende muy barata. —Así como q u e — este 
apoyo se mantendrá, aceptando el gobierno federal la realización 
del esfuerzo económico que esto implica. 8» 

s i D e c l a r a c i o n e s d e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a CNIA , s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a ­
l a n t e , E l Día, 18 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 . 

»* FINASA , " B a l a n c e G e n e r a l C o n s o l i d a d o a l 31 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 1 . E s t a d o d e 
C o n t a b i l i d a d c o n s o l i d a d o a l 31 d e j u l i o d e 1 9 7 5 " . 

8 3 D e c l a r a c i o n e s d e l s e c r e t a r i o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú b l i c o , s e ñ o r M a r i o R a ­
m ó n B e t e t a , Excéldor, 2 5 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 . 
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R E E S T R U C T U R A C I Ó N D E L A R E E S T R U C T U R A C I Ó N 

A fines de 1975, el Presidente de l a República lanzó un paquete de me­
didas que u n a comisión senatorial calificó de "instrumentos jurídicos 
_ _ q u e — consolidan l a reestructuración de la industr ia" y por los que "se 
logró cambiar definitivamente treinta y cinco años de h i s t o r i a " . 8 4 E l meo-; 
lio de este paquete fueron dos decretos presidenciales. U n o , el "Decreto por! 
el que se declara de interés público la siembra, el cultivo, la cosecha y la-
industrialización de la c a ñ a " ; 8 5 el otro reformó el Decreto que crea' 
la C N I A . " 5 C o n base en estos decretos se expidieron una serie de disposiciones 1 

s* C á m a r a d e S e n a d o r e s . R e s o l u c i ó n d e las C o m i s i o n e s U n i d a s d e D e p a r t a m e n t o 
A g r a r i o , F o m e n t o A g r í c o l a y P r i m e r a y S e g u n d a E j i d a l . 30 de o c t u b r e d e 1 9 7 5 . 

« D e c r e t o d e l 24 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 p o r e l q u e se d e c l a r a d e i n t e r é s p ú b l i c o 
la s i e m b r a , e l c u l t i v o , l a c o s e c h a y l a i n d u s t r i a l i z a c i ó n d e l a c a ñ a de a z ú c a r ( D . O . F . 
del 27 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 ) y a b r o g a e l D e c r e t o d e l 22 d e s e p t i e m b r e d e 1943 q u e 
establece u n p l a n d e I n t e n s i f i c a c i ó n d e l a P r o d u c c i ó n A z u c a r e r a ( D . O . F . d e l 23 
de s e p t i e m b r e d e 1 9 4 3 ) ; e l D e c r e t o d e l 29 d e m a r z o de 1941 q u e f i j a e l P r e c i o d e 
la C a ñ a p a r a l a F a b r i c a c i ó n d e A z ú c a r , A l c o h o l e s , A g u a r d i e n t e s y P i l o n c i l l o ( D . O . F . 
del 20 de a b r i l d e 1 9 4 4 ) ; e l A c u e r d o d e l 14 d e j u n i o de 1953 s o b r e l a l i q u i d a ­
ción d e l P r e c i o d e l a C a ñ a ( D . O . F . d e l 24 d e j u l i o d e 1 9 5 3 ) ; los D e c r e t o s d e l 
17 d e j u l i o d e 1 9 5 4 ( D . O . F . d e l 2 0 d e j u l i o d e 1 9 5 4 ) d e l 17 d e n o v i e m b r e d e 1956 
( D . O . F . d e ! 19 d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 6 ) , d e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 1958 ( D . O . F . d e l 
24 d e n o v i e m b r e d e 1958 y d e l 15 d e d i c i e m b r e d e 1970 ( D . O . F . d e l 17 d e d i c i e m ­
bre d e 1 9 7 0 ) , q u e f i j a n los p r e c i o s q u e r e g i r á n e n las d i v e r s a s z o n a s d e l p a í s sobre 
las d i s t i n t a s clases y f o r m a s d e a z ú c a r , e n r e l a c i ó n a l p r e c i o d e l a c a ñ a . ( E n a d e ­
lante se c i t a c o m o D e c r e t o C a ñ e r o de 1 9 7 5 . ) 

1»« D e c r e t o d e l 2 4 d e o c t u b r e de 1 9 7 5 p o r e l q u e se r e f o r m a n los a r t í c u l o s 2o . , 
3o., 4 o . , 5 o . , 60., 7 o . , 80. y 9 o , y se d e r o g a n los a r t í c u l o s 10, 11 , 12 y 13 d e l 
D e c r e t o q u e c r e a el O r g a n i s m o F e d e r a l D e s c e n t r a l i z a d o d e n o m i n a d o C o m i s i ó n N a ­
c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a d e l 15 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 0 ( D . O . F . d e l 27 d e 
o c t u b r e le 1 9 7 5 ) y a b r o g a e l D e c r e t o q u e c r e ó l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a C a ñ a 
de A z ú c a r d e l 30 d e j u n i o de 1 9 5 2 ( D . O . F . d e l 10 d e j u l i o d e 1 9 5 2 ) , r e f o r m a d o 
por D e c r e t o d e l 2 4 d e j u n i o d e 1 9 6 0 p a r a c r e a r e l o r g a n i s m o d e n o m i n a d o C o m i ­
sión N a c i o n a l d e l A z ú c a r ( D . O . F . d e l 25 d e j u n i o d e 1 9 6 0 ) ; e l D e c r e t o d e l 29 d e 
m a v o d e 1946 q u e c r e ó l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e A r b i t r a j e p a r a l a r e s o l u c i ó n de. c o n ­
t r o v e r s i a e n t r e c u l t i v a d o r e s de C a ñ a e I n g e n i o s A z u c a r e r o s ( D . O . F . d e l 26 d e j u ­
nio de 1 9 4 6 ) ; e l A c u e r d o d e l 14 d e f e b r e r o d e 1 9 5 9 q u e d i s p o n e q u e las f a c u l t a ­
des y a t r i b u c i o n e s d e l e g a d a s a l a D i r e c c i ó n A g r í c o l a E j i d a l d e l a S e c r e t a r í a d e 
A g r i c u l t u r a y G a n a d e r í a , r e l a c i o n a d a s c o n l a c a ñ a d e a z ú c a r , p a s e n a l a D i r e c c i ó n 
C o n s u l t i v a y d e L e g i s l a c i ó n d e l a m i s m a d e p e n d e n c i a ( D . O . F . d e ! 19 d e f e b r e r o de 
1959) : e l R e g l a m e n t o d e l 16 d e o c t u b r e d e 1946 p a r a l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e A r ­
b i t ra je de C o n f l i c t o s C a ñ e r o s ( D . O . F . d e l 22 d e n o v i e m b r e d e 1 9 4 6 : e l D e c r e t o 
del 4 d e o c t u b r e de 1961 q u e e s t a b l e c i ó e l R e g l a m e n t o p a r a l a P l a n e a c i ó n d e l a 
I n d u s t r i a A z u c a r e r a ( D . O . F . d e l 16 de e n e r o de 1 9 6 2 ) ; e l A c u e r d o d e l 22 d e m a y o 
(le 1964 q u e c r e a u n C o m i t é I n t e r s e c r e t a r i a l q u e e x a m i n e l a s i t u a c i ó n d e l a I n d u s ­
tr ia A z u c a r e r a y d e sus M e r c a d o s ( D . O . F . d e l 22 d e n o v i e m b r e d e 1 9 6 4 ) : e l D e ­
creto d e l 1 1 d e f e b r e r o d e 1 9 7 2 q u e r e f o r m a e l D e c r e t o q u e c r e ó l a C o m i s i ó n N a -
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reglamentarias por la C N I A . 8 7 Adicionalmente se reformó l a " L e y Federal 
de Impuestos a la Industria del Azúcar, A l c o h o l , Aguardiente y Envasa-
miento de Bebidas Alcohólicas". 1 4 8 

Esencialmente se trataba de cinco puntos. Primero, de una medida de 
emergencia para elevar considerablemente los ingresos de los cañeros me­
diante u n aumento en el precio de liquidación de su caña y garantizar que 
su cult ivo resultase competitivo en relación con otros c u l t i v o s ) 3 

E n segundo lugar, de estimular la product ividad agrícola vinculando el 
prec io de liquidación de la caña con su contenido de sacarosa. 9 0 Tercero, 
de reforzar l a jerarquía de la Comisión N a c i o n a l de l a Industria A z u c a ­
rera sobre el gobierno y el manejo de l a i n d u s t r i a . 9 1 Cuarto , de desintegrar 
los vínculos legislativos,' financieros y de manejo entre los aspectos agrícolas 
e industriales, por u n a parte, y los aspectos industriales y comerciales por 
l a o t r a . 9 2 Q u i n t o , de el iminar los derechos de los ingenios para disponer 
de los ingresos de éstos por encima del precio de liquidación. 9 3 T o d o esto 
en rea l idad parecía ser una reestructuración sobre l a reestructuración em­
p r e n d i d a cinco años antes. 

c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a ( D . O . F . d e l 12 d e f e b r e r o de 1971) ( D . O . F . de ! 
2 7 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 ) . ( E n a d e l a n t e se c i t a c o m o D e c r e t o q u e r e f o r m a l a CNIA, 

d e 1 9 7 5 . ) 

w D i s p o s i c i o n e s d e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a C o m i s i ó n N a c i o n a l d e l a I n d u s t r i a A z u ­
c a r e r a d e ! 2 7 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 , p o r las q u e se d i s p o n e las C o m i s i o n e s d e P l a -
n e a c i ó n y O p e r a c i ó n d e Z a f r a y s u R e g l a m e n t o ; e l R e g l a m e n t o r e l a t i v o a l i n c u m ­
p l i m i e n t o d e l a o b l i g a c i ó n d e e n t r e g a r o d e r e c i b i r l a m a t e r i a p r i m a p a r a l a i n d u s ­
t r i a a z u c a r e r a ; e l R e g l a m e n t o p a r a l a J u n t a d e C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e d e C o n t r o ­
v e r s i a s A z u c a r e r a s ; e l C o n t r a t o u n i f o r m e de e n t r e g a y r e c e p c i ó n d e c a ñ a p a r a uso 
i n d u s t r i a ] ; e l R e g l a m e n t o q u e e s t a b l e c e las c a r a c t e r í s t i c a s y l a c a l i d a d d e la c a ñ a de 
a z ú c a r c o m o m a t e r i a p r i m a , p a r a l a i n d u s t r i a , a z u c a r e r a ( D . O . F . d e l 28 de o c t u b r e 
d e 1 9 7 3 ) . 

«s D e c r e t o d e l 19 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 q u e r e f o r m a los a r t í c u l o s l o . , 4 o . , 5 o . , 
17 20 21 2 2 , 2 4 30 , 38 4 7 , 121 y 124 y a d i c i o n a ios a r t í c u l o s 20 b is y 2 6 bis 
d e ' l a L e y F e d e r a l d e I m p u e s t o s a l a s I n d u s t r i a s d e l A z ú c a r , A l c o h o l , A g u a r d i e n t e 
y E n v a s a m i e n t o d e B e b i d a s A l c o h ó l i c a s d e l 24 cíe d i c i e m b r e d e 1971 ( D . O . F . d e l 
2 2 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 ) . ( E n a d e l a n t e se c i t a c o m o D e c r e t o de R e f o r m a s d e 1 9 7 5 
a l a L e y d e I m p u e s t o s a l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a . ) 

1«» D e c r e t o C a ñ e r o d e 1975 , s u p r a , n o t a 8 5 , a r t s . 13 y 15. 
0 0 I d . , a r t . 14 . 
»1 D e c r e t o q u e r e f o r m a l a CNIA, s u p r a , n o t a 8 6 , a r t s . 4 o . , f racs , v m , i x , x m ; 60. 

f r a c s , v , v i y v u ; 80. f racs , i v . v i , v i ! , v m . x i , x n , x m , x v , x v n . 
»2 D e c r e t o c a ñ e r o de 1 9 7 5 , s u p r a , n o t a 8 3 , a r t s . 7o . , 80., 10 y 1 1 ; D i s p o s i c i o n e s 

d e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a CNIA, s u p r a , n o t a 8 3 ; D e c r e t o d e R e f o r m a s d e 1 9 7 5 a l a 
L e y d e I m p u e s t o s a l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , s u b r a , n o t a 88, a r t . 1 24 , f racs , v i l y x i v . 

D e c r e t o d e R e f o r m a s a l a L e y d e I m p u e s t o s a l a I n d u s t r i a A z u c a r e r a , s u p r a , 
n o t a 8 8 , a r t . 5 o . 
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A u m e n t o d e l ¡necio de l a caña y estímulo a l a p r o d u c t i v i d a d cañera 

Es evidente la fundamentación de las dos primeras medidas. Para dete­
ner el deterioro tan difícil de restañar en la capacidad de producción que 
representa l a conveisión de áreas cañeras a otros cultivos, no había otro 
camino que aumentar el precio de liquidación de la caña y asegurar a los 
cañeros que se mantendría a niveles de redituabil idad ventajosos en rela­
ción a otros cultivos. Estos resultados se hubiesen alcanzado mediante me­
canismos de mercado, dadas las previsiones de precios internacionales eleva­
dos para el azúcar y el crecimiento de l a demanda in terna . 9 4 Sin embargo, 
como el funcionamiento del mercado prácticamente es irrelevante como 
motor de la economía azucarera mexicana, por Decreto se fijó un nuevo 
precio oficial de la caña 5 0 % superior en promedio al prevaleciente — d e 
acuerdo con estimaciones del director general (antes de la reforma, vocal 
ejecutivo) de la C N I A — , y se vinculó a las fluctuaciones de los precios of i ­
ciales de cultivos competitivos. 9 " 

L a desvinculación del precio de la caña que entrega cada cañero de su 
contenido en sacarosa, era u n a protección o improduct iv idad y una obs­
trucción a la product ividad. A h o r a se vincularían al establecer los puntos 
de sacarosa en caña como base del precio de liquidación en vez de las 
toneladas de c a ñ a . 9 0 

Sin embargo, por otra parte, se abrieron nuevos peligros de entorpecer 
todavía más el funcionamiento de la economía azucarera en detrimento 
de su ya baja p r o d u t i v i d a d ; se plantearon nuevos problemas sin proponer 
soluciones a ellos; y se soslayaron vicios fundamentales que han minado la 
efectividad de la nacionalización creciente de l a industria para hacer que 
le cueste menos al país y le produzca más. 

F i n a n c i a m i e n t o d e l a u m e n t o de p r e c i o s de l a caña 

E n primer lugar no se aclaró, bajo condiciones de. costos de producción 
superiores a los precios congelados de venta, con cargo a qué recursos se 
financiaría e! aumento del precio de liquidación de la caña que se estimó 
en. un ingreso adicional para los cañeros ele alrededor de dos m i l millones 
de pesos. 9 7 En última instancia sólo existen dos posibilidades: bien que se 

9 4 I n f o r m a t i o n note o n R e c e n t T r e n d s i n S o m e P r i m a r y C o m o d i t y M a r k e t s ( C E -
FAI ./1. 1 2 2 , 20 A u g u s t 1 9 7 5 , n u m e o g r a f i a d o ) , p . 3 0 . 

" * D e c r e t o c a ñ e r o d e 19/5, s u b r a , n o t a 8 5 , a r t 15 . 
»u I d . , a r t . 14 . 

D e c l a r a c i o n e s d e l d i r e c t o r s e ñ e r a ! d e l a C N Í A , s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o R s c a -
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! aumenten los precios del azúcar, o bien que el gobierno subsidie el aumc„-
j to abierta o disfrazadamente, esto último a través de créditos irrecupcra-
! bles a l a industria . 

; L a s respuestas gubernamentales han sido ambiguas y contradictorias entre 
sí. Se sugirió que habrá subsidios y que "el precio del azúcar no var iará" ; * 8 

que no habrá subsidios y que el precio no a u m e n t a r á , " y se aumentó el 
precio del azúcar para uso industrial en refrescos. 3 0 0 

L a teoría que parece haber detrás de este establecimiento de precios d i -
'¡ferenciales es peculiar. Aparentemente se busca f inanciar los aumentos en 

$ ¡costos con u n aumento en el precio del azúcar sólo para u n uso determina­
ra do, con el objeto de poder sostener que el precio del azúcar no h a aumen­

tado. E n términos de un comunicado de l a Secretaría de Industria y C o ­
mercio, anunc iando la medida : 

. . . p a r a capturar los recursos necesarios que requiere l a industria 
1 azucarera con el objeto de sustentar los nuevos precios para la caña 
; de azúcar y el nuevo nivel de salarios, así como los aumentos en 
' sus costos industriales, sin afectar el precio de venta al público y 
l a las industrias que elaboran los demás productos que contienen 
¡ azúcar, se ha marcado un nuevo precio exclusivo para l a industria 
refresquera. L o anterior, al mismo tiempo que permite no variar 
el precio del azúcar para todo el consumo nacional, capacitando 
financieramente el sector azucarero . 1 0 1 

' Es difícil encontrar un fundamento sólido a esta discriminación de pre­
cios para enfrentar la crisis f inanciera de l a industria. Desde l a perspec-

l a n t e , a n t e e l S e n a d o d e l a R e p ú b l i c a d e l 29 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 . Excélsior, 30 d e 
o c u t b r c d e 1 9 7 5 . 

'•>» E l s e c r e t a r i o d e I n d u s t r i a y C o m e r c i o , s e ñ o r J o s é C a m p i l l o S á e n z , d e c l a r ó e l 
2 4 d e o c t u b r e d e 1 9 7 5 q u e p o r e l a u m e n t o d e l p r e c i o d e l a c a ñ a " n o h a b r á v a ­
r i a c i ó n e n e l p r e c i o d e v e n t a a l p ú b l i c o " , y q u e " s e a b s o r b e r á e n f u n c i ó n d e p r o ­
d u c t i v i d a d y d e m e d i d a s f i sca les o d e a y u d a s f i s c a l e s " , Excélsior, 2 4 de o c t u b r e d e 
1 9 7 5 . V é a s e t a m b i é n las d e c l a r a c i o n e s d e l s e c r e t a r i o d e H a c i e n d a y C r é d i t o P ú ­
b l i c o , M a r i o R a m ó n B e t e t a , s u p r a , n o t a 8 3 . 

99 E l d i r e c t o r g e n e r a l de l a CNIA, s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a l a n t e , e l 29 d e 
o c t u b r e d e 1 9 7 5 . d e a c u e r d o c o n u n a c r ó n i c a d e u n a r e u n i ó n q u e t u v o c o n e l 
S e n a d o , " a f i r m ó q u e los 2 0 0 0 m i l l o n e s d e pesos q u e r e c i b i r á n los c a ñ e r o s a l ser 
a u m e n t a d o e l p r e c i o d e l a c a ñ a se c u b r i r á n c o n u n f i n a n o i a m i e n t o ' p u e n t e ' q u e 
g a r a n t i z a r á ' c o n r a z o n a b l e v is ión d e t i e m p o q u e e l p r e c i o d e l a z ú c a r n o c a m b i e n i 
sea c a r g a p a r a l a e c o n o m í a n a c i o n a l ' " y " n e g ó — q u e ese a u m e n t o — v a y a a ser 
f i n a n c i a d o c o n a y u d a f i s c a l " , Excélsior, s u p r a , n o t a 9 7 . 

A c u e r d o d e l s e c r e t a r i o d e I n d u s t r i a y C o m e r c i o q u e f i j a e n a l R e p ú b l i c a 
M e x i c a n a los p r e c i o s m á x i m o s d e v e n t a a l c o m e r c i a n t e d e t a l l i s t a y a l p ú b l i c o a ! 
m e n u d e o d e r e f r e s c o s e m b o t e l l a d o s ( D . O . F . d e l 23 d e e n e r o d e 1 9 7 6 ) . 

i » Excélsior, 2 3 d e e n e r o d e 1 9 7 5 . 

l i v a d e l a eí,< i , - , „ • ! . , . t i . - n d e ;« ¡ n t r o . ! , , . i r . . r r í h n . i l m , i , ; , - . ! ¡ > ! o r s i . . : „ . s e r . ! . i 

e s t r u c t u r a d e l a d e m a n d a d e a z ú c a r , a l l m « . i r s u b s i d i a r 

r a l l z a d o a c o s t a d e s u u s o e n l a i n d u s t r i a r e í : e;< ,,;.>, a . P u d i e r a p i M i l u a r s » -

a la luz de la equidad, si el aumento gravitara sobre las utilidades de una 
industria monopólica, o si el consumo que se grava con él fuese un lujo. 
Sin embargo, estas hipótesis no son reales. Se sentaron las bases pura, un 
nuevo mercado negro de azúcar, para propic iar la corrupción en su mane~ 
jo y para obtener las ganancias ilícitas correspondientes. E l aumento se re­
percutió en el precio a l público de los refrescos, lo que tiene un impacto 
altamente regresivo, ya que son típicamente u n a fuente fundamental de 
calorías para la dieta p o p u l a r . 1 0 2 

Desintegración de los aspectos agrícola e i n d u s t r i a l 

E n segundo lugar, tampoco quedó claro cómo se volverían a integrar 
funcionalmente los aspectos agrícolas con los industriales de la economía 
azucarera. D e una parte, se abrogó el Decreto presidencial de 1944, por 
el cual se obligaba a sembrar caña a los agricultores cuyas tierras se en­
contraban dentro de los perímetros de las zonas de abastecimiento de los 
ingenios fijados por el secretario de A g r i c u l t u r a y Ganadería; así como se 
obligaba a estos últimos a adquir ir l a caña producida en esas zonas . 1 M So­
bre esta medida l a Comisión de Senadores que evaluó la "reestructura­
ción" concluyó que : 

termina con la obligatoriedad de las zonas de abastecimiento 
— m e d i d a compulsiva e i n j u s t a — mediante la acertada organiza­
ción de unidades económicas agroindustriales de trabajo colectivo 
que permiten crear estímulos y alicientes para que el campesino 
produzca caña por su decisión y no por su obligación- reasumien­
do su responsabilidad en el proceso de la producción 'agrícola. 1 0 4 

Resulta cuestionable esta conclusión a la luz del texto del nuevo decreto 
cañero. A u n q u e el nuevo decreto cambió el nombre de estas "zonas de 
abastecimiento" al de "zonas de inf luenc ia" , de acuerdo con su texto siguió 
extraordinariamente restringida, si no es que nul i f icada, l a libertal v res­
ponsabilidad de los cañeros para decidir sobre el cult ivo de la caña en sus 
tierras, así como sobre las condiciones bajo las que deberían suministrarlas 
a los ingenios. 

'»= V é a s e , s u p r a , n o t a 100 . 
">•» D e c r e t o C a ñ e r o d e 1 9 7 5 . s u p r a , n o t a 8 3 . a r t . t e r c e r o t r a n s i t o r i o , 
' o * V é a s e : s u p r a , n o t a 8 4 . 
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Se mantuvieron las facultades gubernamentales para determinar " e l es­
tablecimiento de las zonas de influencia de los ingenios azucareros del país", 
sólo que ahora en manos del Presidente ele la República a instancias de l a 

C N I A . 1 0 5 E l control sobre el cultivo de la caña y el desarrollo de la zafra 
pasó a manos de "Comisiones de Planeación y Operación de Z a f r a " , cuyo 
régimen de gobierno y funcionamiento es determinado por la C N I A 1 9 6 

L o s términos de abastecimiento de la caña a los ingenios pasarían a ser 
regidos por u n régimen contractual " u n i f o r m e " establecido por l a C N I A 1 " 7 

administrado por l a s Comisiones de Planeación y Operación de acuerdo 
con "reglamentos" expedidos por la C N I A 1 0 S Se estableció una " J u n t a 
de Conciliación y Arbitra je de Controversias Azucareras" , reglamentada 
por la C N I A , c|uc "se ocupará de resolver en def ini t iva las resoluciones 
dictadas p o r las Comisiones de Planeación y Operación de Z a f r a , contra 
las cuales se haya o hayan inconformado las par tes " . 1 0 9 

; D e otra parte, se sentaron las bases para destruir el sistema de f inancia-
miento a l cu l t ivo de caña construido durante decenios sobre el ingenio 

' c o m o acreedor del cañero v responsable ante U N P A S A V F I N A S A por los 
créditos otorgados para esos propósitos. C o n ello se buscaba el iminar el otro 
2Tan vínculo cjue integraba los aspectos agrícolas con los industriales, así 
como substituirlo por una vinculación directa del cañero con el esquema 
central izado de gobierno sobre la industria. 

D e c r e t o c a ñ e r o d e 1975 , s u p r a , n o t a 8 5 , a r t . 4 o . 
i " « D e c r e t o d e 1975 q u e r e f o r m a l a CNIA, s u p r a , n o t a 8 6 , a r t 5 o . , f r a c , v i l , 

E l a n t e c e d e n t e d e estos ó r g a n o s f u e r o n l a s " C o m i s i o n e s T r i p a r t i t a s T é c n i c a s de 
P l a n e a c i ó n y O p e r a c i ó n d e Z a f r a " e s t a b l e c i d a s p o r e l " C o n v e n i o N a c i o n a l d e l 13 de 
n o v i e m b r e d e 1 9 7 3 q u e f i j a las bases g e n e r a l e s p a r a los c o n t r a t o s d e c r é d i t o d e h a b i ­
l i t a c i ó n y a v í o , r e f a c c i o n a r i o y s u m i n i s t r o d e c a ñ a " , c l á u s u l a s s e g u n d a y t e r c e r a . L a 
CNIA d i s p u s o l a " C r e a c i ó n de las C o m i s i o n e s d e P l a n e a c i ó n y O p e r a c i ó n d e Z a f r a y 
s u R e g l a m e n t o " , s u p r a , n o t a 8 6 , q u e o t o r g ó a estas C o m i s i o n e s u n c o n t r o l t o t a l sobre 
l a z a f r a ( a r t . p r i m e r o ) y p r e v i n o q u e se i n t e g r a r a n t r i p a r t i t a m e n t e p o r u n r e p r e ­
s e n t a n t e d e l G o b i e r n o F e d e r a l d e s i g n a d o p o r l a CNIA , u n o d e los c a ñ e r o s y u n o 
d e los i n d u s t r i a l e s ( a r t . t e r c e r o ) . P a r a l a r e p r e s e n t a c i ó n d e los c a ñ e r o s se esta­
b l e c i ó u n c o m p l i c a d o s i s t e m a e l e c t o r a l b a j o e l c o n t r o l d e " l a C o n f e d e r a c i ó n N a ­
c i o n a l C a m p e s i n a , e n c o o r d i n a c i ó n c o n l a C o n f e d e r a c i ó n N a c i o n a l de l a P e q u e ñ a 
P r o p i e d a d " ( a r t . s e x t o ) . 

D e c r e t o C a ñ e r o d e 1975 , s u p r a , n o t a 8 5 , a r t . 8 o . ; CNIA , " C o n t r a t o U n i f o r ­
m e d e e n t r e g a y r e c e p c i ó n d e c a ñ a p a r a uso i n d u s t r i a l " , s u p r a , n o t a 8 7 . 

ios C N I A , " R e g l a m e n t o r e l a t i v o a ! i n c u m p l i m i e n t o d e l a o b l i g a c i ó n d e e n t r e g a r o re ­
c i b i r l a m a t e r i a p r i m a p a r a l a i n d u s t r i a a z u c a r e r a " , v " R e g l a m e n t o q u e e s t a b l e c e las 
c a r a c t e r í s t i c a s y l a c a l i d a d de l a c a ñ a de a z ú c a r c o m o m a t e r i a p r i m a p a r a l a i n ­
d u s t r i a a z u c a r e r a " , CNIA, s u p r a , n o t a 8 7 . 

,io9 D e c r e t o d e 1 9 7 5 q u e i n f o r m a l a CNIA, s u p r a . n o t a 8 6 , a r t . 6 o . , f r a c , v i ; " R e ­
g l a m e n t o p a r a l a J u n t a d e C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e d e C o n t r o v e r s i a s A z u c a r e r a s " . 
s u p r a , n o t a 8 7 . 
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E l nuevo decreto cañero separó los canales de finanoiamiento agrícola 
e industrial , estableciendo que: 

L a Comisión Nacional de la Industria Azucarera propiciará a 
través de su organismo financiero, el otorgamiento de los créditos 
necesarios en forma oportuna, para que los abastecedores los in ­
dustriales y su organismo de comercialización puedan cumplir con 
las obligaciones contenidas en los contratos que celebren entre 
ellos.™ 

Esta disposición resulta un tanto ambigua en lo que hace a la supresión 
del ingenio como canal de crédito para el cul t ivo de la caña. S in embargo 
los "considerandos" del decreto no dejaban lugar a dudas de que se trataba 
de que " l a totalidad del crédito (a los cañeros) será otorgado por el orga­
nismo financiero de C N I A " para el ciclo agrícola 1974/1975 y la zafra 
1977/1978J 1 1 1 

Este esquema de separación de los aspectos agrícolas e industriales en la 
economía azucarera fue redondeado con el establecimiento de un "Fondo 
para la creación de Centrales de M a q u i n a r i a y E q u i p o Agrícola para la 
Industria A z u c a r e r a " bajo la forma de u n fideicomiso constituido con m i l 
millones de pesos en F I N A S A . 1 1 2 L a presunción que dominaba el estableci­
miento de este fondo es que la dependencia de los cañeros del ingenio 
para satisfacer sus requerimientos de maquinar ia puede ser substituida por 
una de]>endeneia de un fondo gubernamental presidido por la C N I A 

L o que pretendía esta reestructuración era configurar un vínculo mera­
mente comercial entre el "abastecedor" de caña v el ingenio que la adqui­
ría; acabar con la influencia preponderante de l ' ingenio en la planeación 
y control sobre el cult ivo y cosecha de la caña ; y, al mismo tiempo acabar 
con cualquier contraprestación a cargo del ingenio frente al cañero deri­
vada de la integración agrícola e industrial que existía previamente E n 
términos del nuevo decreto cañero: 

E l sistema de liquidación (de la caña) señalado en este decreto 
(con base a su contenido de sacarosa) determina en el ingreso úni­
co y total del abastecedor, por concepto del valor ele su materia 
p r i m a entregada, sin que haya lugar a ninguna otra prestación. 1 1 4 

E l grave riesgo para la funcional idad y eficiencia de la industria, es que 

D e c r e t o de 1975 q u e r e f o r m a l a CNIA, s u p r a , n o t a 8 6 a r t . i 9 
1 , 1 . , c o n s i d e r a n d o n o v e n o . 

"•- V é a s e : Excélsior. o d e e n e r o d e 1 9 7 5 . 
" : < V é a s e : i n f r a . n o t a 1 3 ! . 

1 5 » D e c r e t o c a ñ e r o de ¡ 9 7 5 . s u p r a . n o t a 8 5 , a r t . 17. 



570 S A M U E L I. D E L V I L L A R F I X V I — 4 

a l desintegrar los aspectos agrícolas de los industriales, la nueva reestruc­
turación obstruía el desenvolvimiento de las economías de escala que re­
quiere el eficiente cult ivo y cosecha de la caña. Hacía girar en torno de 

i u n a burocracia centralizada, costosa, distante y que había probado ser i n ­
competente, la responsabilidad por proveer l a infraestructura, el f inancia-
miento, la planeación y el control de los campos cañeros. 

, Ba jo el nuevo esquema los ingenios deberán estar imposibilitados para 
desarrollar y mantener sus zonas de " inf luenc ia" , independientemente de 
sus requerimientos de abastecimiento de caña para aprovechar eficiente­
mente su capacidad industrial , F I N A S A deberá incurrir en los costos de 

\establecer agencias en cada zona de influencia y de administrar más 
|de 1 500 cuentas de crédito promedio por zona, con el riesgo de que sus 
jcréditos irrecuperables crezcan tan aceleradamente como los de los otros 
bancos agrícolas gubernamentales por la desvinculación del f inanciamiento 
¡del pago del precio de la caña. 

L a reestructuración buscaba "propic iar la organización del campo para 
leí trabajo c o l e c t i v o " . " 5 Sin embargo, entorpecía una organización tal en 
f ia m e d i d a en que el régimen de comercialización de la caña giraba en tor-
| no a "contratos uniformes de entrega y recepción" que cada cañero, y no 
' u n a entidad colectivizada, quedaba obligado a celebrar individualmente 

con los ingenios. 
i E l grave! riesgo de inequidad y arbitrariedad para los cañeros, es que la 

reestructuración por u n lado les ofrece una muy precaria representación 
en los organismos de gobierno sobre la ' zafra.™ Por otro lado, en que los 
pr ivaba de las prestaciones sociales que hasta entonces los ingenios estaban 
obligados a proporcionarles. 

E n la ceremonia de la f i rma de los decretos en torno a los cuales giraba 
la nueva "reestructuración", una representación intergremial la presentó 
como el nacimiento de : 

. . . u n avanzado sistema de administración, producción y comercia­
lización del azúcar, caracterizado por su simplificación y agi l idad 
operativa, que el imina controversias futuras, garantiza l a paz so­
cial en el campo cañero y dota a México de la estructura opera-
cional v social más moderna en la producción de este artículo bá­
sico d e ' c o n s u m o . 1 1 7 

' i - I d . , c o n s i d e r a n d o sexto . 
1 1 « V é a s e : s u p r a , n o t a 106. 
H T C a r t a p ú b l i c a d e l 24 de o c t u b r e d e 1975 d i r i g i d a a l P r e s i d e n t e d e l a R e p ú ­

b l i c a p o r e l s e c r e t a r i o d e l a C o n f e d e r a c i ó n N a c i o n a l C a m p e s i n a , s e ñ o r C e l e s t i n o 
S a l c e d o e l p r e s i d e n t e d e l a C o n f e d e r a c i ó n N a c i o n a l d e l a P e q u e ñ a P r o p i e d a d , se­
ñ o r G u s t a v o G u e r r a C a s t a ñ o s , e l s e c r e t a r i o g e n e r a l d e l S i n d i c a t o d e T r a b a j a d o r e s 
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U n orador de la Confederación Nac ional Campesina afirmó que: 

dejará de existir el paternalismo que por muchos años ejerció la 
industria sobre nosotros. 1 1 8 

E l presidente de la Confederación Nac ional de la Pequeña propiedad 
señaló que: 

. . .estos decretos son l a síntesis histórica de todas las aspiraciones 
de todas las conquistas que queríamos los campesinos, eiidatarios 
y pequeños p r o p i e t a r i o s . . . — y q u e — . . . s o n , podríamos decir, 
por pr imera vez una especie de organización materalizada para el 
c a m p o . . . " n " 

E l presidente de l a Cámara Azucarera, manifestó su "profundo recono­
cimiento al gobierno" . ' 1 2 0 E l director general de la C N I A señaló que: 

L a industria azucarera mexicana queda dotada de centralización 
v de coordinación, de u n pr inc ipio de orden y de responsabilidad 
de los sectores. 1 2 1 

N o obstante estos pronunciamientos, a unas semanas de haber entrado en 
vigor los decretos ya había indicios de "controversias", de " in t ranqui l idad 
social en el campo cañero mexicano" , de "desorganización", de "desorden" 
y de incapacidad para alcanzar los objetivos que perseguía la nueva rees­
tructuración. 

Por el lado de Jos cañeros, las organizaciones afiliadas a la A l i a n z a N a ­
cional de Productores de Caña de Azúcar (que a su vez está af i l iada a. la 
C N C ) en un desplegado publico dirigido al Presidente de la República 
( int i tulado: " A n t e la Inconformidad de los Cañeros: Q u e los Actos de 
Gobierno no los convierta la C N . A en Autori tar ismo y Arbi t rar iedad" ) 
informaban que habían recurrido a la protección de los tribunales federa­
rle la Industna Azucarera y S i m i l a r e s , s e ñ o r J o s é M a r í a M a r t í n e z y el P r e s i d e n t e 

de la. C á m a r a N a c i o n a l de las I n d u s t r i a s A z u c a r e r a y A l c o h o l e r a , s e ñ o r C r i s t ó b a l 

P e r d o m o . 
1 , 8 D i s c u r s o d e l r e p r e s e n t a n t e d e l C o m i t é E j e c u t i v o N a c i o n a l de l a C N C señor 

H é c t o r G o n z á l e z L á r r a g a . Excélsior, 25 de octubre , d e 1 9 7 5 
D i s c u r s o d e l p r e s i d e n t e de l a C o n f e d e r a c i ó n N a c i o n a l de l a P e q u e ñ a P r o ­

p i e d a d , s e ñ o r G u s t a v o G u e r r a . C a s t a ñ o s , Excélsior, 25 ele o c t u b r e d e 1975 
' - " D i s c u r s o d e l p r e s i d e n t e d e l a CNIA , s e ñ o r C r i s t ó b a l P e r d o m o , Excélsior 25 de 

o c t u b r e d e 1 9 7 5 . 
1 2 1 D i s c u r s o d e l d i r e c t o r g e n e r a l d e la O.NIA, s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a l a n t e E x -

céhior, 25 de o c t u b r e d e 1 9 7 5 . 
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les y amenazaron con una marcha para protestar y defenderse de p u n t o s 

fundamentales de la nueva reestructuración. 1 2 2 Esencialmente su protesta 
se fundamentó significativamente en tres puntos del nuevo programa. 

Pr imero, que el vínculo meramente comercial que estableció el nuevo 
mecanismo de liquidación caña, tiene como resultado no sólo "consecuen­
cias legales negativas que produciría por cuanto al derecho de libre con­
tratación, a la aplicación retroactiva de mandamientos legales", sino 
también: , 

A n u l a r importantes derechos adquiridos por los cañeros después 
de varios años de lucha y que están representados por prestaciones 
tales c o m o : becas para hijos de cañeros; préstamos para el pago de 
obligaciones derivadas d e ' l a educación superior de los hijos de los 
cañeros, para el pago de las cuotas destinadas a la mutual idad 
por fallecimiento v de emergencia en los casos de enfermedad gra­
ve o fallecimiento de los familiares de los cañeros sin derecho a 
seguro social ; otorgamiento de avales para la obtención de crédi­
tos refaccionarios; transportación de fertilizantes con cargo a los 
ingenios; seguros de v i d a a cortadores de caña con cargo a los mis­
mos; cooperación de los propios ingenios en la construcción de a l ­
bergues y para el establecimiento de tiendas de la C O N A S U P O 
en beneficio de los cortadores de caña v de los cañeros; entrega de 
por lo menos dos sacos de azúcar por zafra a cada cañero a precio 
subsidiado; pago del 5 0 % — y en casos del 1 0 0 % — de los gastos 
de conservación y mantenimiento de caminos por parte de los i n ­
genios; pago íntegro de sobrefletes por los propios ingenios, en los 
casos — m u y numerosos por c i e r t o — de l a caña cuyo cult ivo pro­
pagaron los mismos en zonas alejadas y/o de malos caminos. . . 

i Segundo, la fal ta de representación de los intereses cañeros en los órga-
jnos de gobierno de la planeación. y control sobre el cult ivo y la zafra 
I porque : 

Según los reglamentos la única participación que se da a las or­
ganizaciones cañeras en las cuestiones de su incumbencia, es en los 
procesos electorales para designar al representante cañero ante las 
Comisiones de Planeación y Operación de Z a f r a . . . 
Las Comisiones tripartitas — a h o r a denominadas de Planeación 
v Operación de Z a f r a — jamás cumplieron las funciones técnicas 
y económicas que les debieron ser propias. D e hecho se convirtie-

A c u e r d o d e l 6 d e e n e r o de 1 9 7 6 d e l P l e n o N a c i o n a l E x t r a o r d i n a r i o d e R e ­
p r e s e n t a n t e s d e las O r g a n i z a c i o n e s a f i l i a d a s a l a A l i a n z a N a c i o n a l d e P r o d u c t o r e s 
d e C a ñ a de A z ú c a r ( e s c ) , Excéhior, 7 de e n e r o d e 1 9 7 6 . 
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ron e n v n K . i . - s k . i .u id iü . i v . ! . mnmnrí . i p a r : , v e n t i l a r t .« ! . i c l a s e 

de pleitos e n t r e , .wVrm e mdmtr¡.»i«-s v . n donde },.<, 
representantes cuhornameni .ue . ]., | m i e m n en e l mejor de ¡ , ,s r a ­
sos de amanuenses y, e n el peor, dr malos v muv interesados in ­
formadores d e cuestiones económicas que nada tienen que ver con 
la técnica y la economía. . . 
. . . de hecho, en no menos de 56 de los 62 ingenios que funcionan 

en el país, los representantes gubernamentales y de los ingenios ante 
las Comisiones de Planeación y Operación de Zafra , actuarán ne­
cesariamente bajo el control de la C N I A . E l representante de los 
cañeros, por tanto, en por lo menos 56 ingenios siempre estarán en 
minoría. 

I Tercero, las obstrucciones a la explotación colectiva que impone el régi-
:men de contratación obligatoria ind iv idua l uniforme y las órdenes i n d i v i ­
duales de corte, en v i r t u d de que : 

¿Cómo se van a poder estructurar las zonas de influencia de los 
ingenios como unidades agroindustriales que se cimenten en el tra­
bajo colectivo, si se impone la contratación individual? ¿Cómo es­
tructurar a los ejidos cañeros donde se produce el grueso de la 
materia p r i m a que procesan los ingenios del país, como unidades 
económicas de explotación agropecuaria que se basen en el trabajo 
colectivo de sus integrantes," si se les impone l a contratación i n ­
div idual que definitivamente impide alcanzar tan necesaria como 
vi ta l meta? 

E n síntesis esta organización f i l i a l de la C N C fundaba razonadamente 
el conflicto que surgía entre los intereses cañeros y las perspectivas que en 
general se manifestaron en l a ceremonia de f i r m a de los nuevos decretos 
cañeros. Así, concluía contradiciendo centralmente en particular la retó­
rica del dirigente de la C N C en el acto protocolario de la f i rma del 
nuevo decreto cañero, que : 

Está claro, pues, que a los cañeros se les coloca ante el riesgo 
inminente de salir del paternalismo mañoso y abusivo de los i n ­
dustriales, para caer en el paternalismo burocrático, acaso más ne­
fasto, a juzgar por la crítica severa, franca y abierta que usted 
señor Presidente hizo . . . precisamente al señalar las deformaciones 
burocráticas en el campo. 

Por el lado de los industriales, la Cámara Azucarera con una actitud 
mucho menos desafiante substanciada en peticiones no publicadas a la 
C N I A , manifestaba su preocupación por las bases para desórdenes en 
la industria, a los que daba pie la nueva reestructuración. L e preocupaban 
los efectos de desvincular las relaciones comerciales de los cañeros con los 
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ingenios de sus relaciones financieras, en lo que hace a la recuperación de 
créditos e inversiones y al aprovechamiento de su capacidad industrial ins 
ta lada . 
I E l problema se planteaba en las zonas de influencia en las que los ca­
ñeros pueden comercializar su caña en más de un ingenio. L a causa de la 
preocupación era que al dejar sin efecto las relaciones contractuales vigen­
tes hasta l a entrada en vigor del nuevo decreto cañero, la reestructuración 
también dejaba sin efecto las garantías de los créditos que habian otorga­
d o los ingenios a los cañeros y la garantía de que estos últimos proveerían 
l a c a ñ a necesaria para aprovechar con eficiencia mínima su capacidad ins­
ta lada . E l presidente de la Cámara Azucarera planteó su preocupación en 
u n comunicado a la C N I A . 1 2 5 en los siguientes términos: 

C o n base en la legislación azucarera que estuvo en vigor hasta el 
26 de octubre del presente año. los ingenios fueron desarrollando 
el campo cañero, haciendo un esfuerzo por incrementar sus pro­
ducciones, meta que se obtuvo si se analiza su desarrollo en l a úl­
t i m a década. A l contar los ingenios con la materia p r i m a que 

; t ienen contratada para la actual zafra 1975/1976, y segregárseles 
u n a parte de la misma, reciben u n fuerte impacto económico que 
en algunos casos puede ser de tal magnitud, que desaparezca la 
fuente de trabajo, aun cuando la caña de azúcar se industrialice 
en algún ingenio vecino que tenga capacidad para absorberla. 

A l mismo tiempo, la Cámara Azucarera propuso un programa para que 
" s i n perder de vista el espíritu de la nueva legislación, esta se cumpl imen­
te procurando salvaguardar el interés económico de los abastecedores de 
c a ñ a (en opt imizar los términos de su comercialización), pero sin menos­
cabo de l a estabilidad de los propios ingenios", consistente en los siguien­
tes puntos : 

l o . Q u e los Ingenios Azucareros den a conocer a la Comisión 
N a c i o n a l de la Industr ia Azucarera la forma en que consideren 
que debería quedar integrada su zona de inf luencia a partir de la 
zafra 1978/1979, en beneficio de los cañeros v, en lo posible, sin 
menoscabo de los volúmenes de caña a moler. ' 

2o. Q u e se estudie el auténtico beneficio que en las nuevas zo­
nas de inf luencia recibirán los cañeros, en relación a sus costos de 
transportación de la caña ele azúcar v del precio de liquidación 
de la misma. 

™ C a r t a d e l 27 d e n o v i e m b r e d e 1 9 7 5 d e l p r e s i d e n t e d e l a CNIA , s e ñ o r C r i s ­
t ó b a l P e r d o m o . a l v o c a l e j e c u t i v o d e l a CNIA . s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a l a n t e 
( R e f . : I V - 0 1 - 3 8 8 . / 7 5 ) . 
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3o. Q u e en las zafras 1975/1976, 1976/1977 y 1977/1978, los 
ingenios" reciban la materia p r i m a que tienen contratada para l a 
zafra 1975/1976 v siguientes, y ya a part ir de la zafra 1978/1979, 
que ésta se industrialice en el ingenio dentro de cuya zona de 
influencia queden comprendidos los campos cañeros. 

4o. Q u e si por excepción, en la zafra 1975/1976, algún v o l u ­
men de caña contratada por u n ingenio se tiene que entregar a 
otro, el ingenio que la industrialice^compense económicamente a l 
que resulte afectado con la merma en su producción y que esta 
compensación se aplique en todos estos casos, durante las mencio­
nadas tres zafras. 

L a controversia que generaba l a nueva reestructuración con esos intere­
ses de los industriales, así como las bases para el "desorden" y l a "desorga­
nización" en esas zonas de inf luencia, se hizo patente en l a respuesta que 
dio la C N I A a la Cámara Azucarera . Esta respuesta soslayó las amena­
zas de "desorden" financiero y "descoordinación" agrícola-industrial a las 
que apuntaba la preocupación de la Cámara, y dejó sin contestación al 
programa que se le había propuesto para evitarlas. Se restringió a m a n i ­
festar l a l ibertad de petición de los cañeros a las Comisiones de Planeación 
y Operación de Zafra , impl icando que el arbitrio de estas últimas preside 
sobre esa libertad, en los siguientes términos: 

. Consideramos que los decretos cañeros, expedidos por el C . 
Presidente L i c . Lu is Echeverría Álvarez, el 24 de octubre del año 
en curso, establece sobre el part icular que dado que los producto­
res de caña son dueños de sus productos, estarán en libertad de 
solicitar a las Comisiones de Planeación y Operación de Zafra res­
pectivas, la industrialización de sus cañas en aquellos ingenios que 
convenga más a sus intereses. L a s nuevas disposiciones sobre la 
materia, señalan como único impedimento, la capacidad de mo­
l ienda del ingenio de. que se trate. ' 1 2 4 

Adicionalmente , estaban las irregularidades en el funcionamiento de la 
CNIA a las que conducía el esquema de reestructuración, así como la 
improcedencia de algunas de sus disposiciones, presumiblemente por l a fa l ­
ta de previsión sobre sus implicaciones y dificultades para llevarlo a efecto 
dentro de un completo sistema de regulación. N o sólo se trata del "desor­
den" jurídico que resulta de l a atribución de facultades que hace el Decre­
to presidencial a la C N I A , (cuya naturaleza es de un "organismo fede-

3 =* C a r t a d e l 11 de d i c i e m b r e de 1 9 7 5 d e l j e fe d e l D e p a r t a m e n t o d e R e p r e s e n -
nantes o f i c i a l e s de l a CNIA , s e ñ o r R o d o l f o G o n z á l e z M a r í a s , a l p r e s i d e n t e d e l a 
CNIA, s e ñ o r C r i s t ó b a l P e r d o m o ( R e f . / R O / 1 9 7 6 - 7 5 ) . 
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i r a l descentralizado" y no de una autoridad gubernamental) para regular 
l a conducta de los particulares y cuya fundamentación jurídica es cucstio-

: nable, puesto que esas facultades son exclusivas de la autoridad guberna 
¡I m e n t a l . 1 1 2 5 También se trata de la imprevisión para articular los objetivos 
! que se buscan alcanzar no sólo con el funcionamiento ordenado de l a eco­

nomía azucarera, sino aun con el marco jurídico que la regula. 

Es i lustrat iva la limitación jurídica al alcance de la nueva norma 
que prescribía como contraprestación única a cargo del ingenio, por l a 

mater ia p r i m a de l a que le abastezca el cañero, el pago del precio de l iqui ­
dación conforme al sistema establecido en el decreto cañero Este decreto 
abrogó "todas las disposiciones que se le o p o n g a n . " 1 2 6 Se opone a esta nor­
m a l a incorporación que por legislación se había hecho en 1 9 6 3 de los ca­
ñeros a l régimen de seguridad social y que imponía a los productores de 
azúcar la prestación de pagar el 1 0 0 % del seguro de accidentes de trabajo 
y enfermedades profesionales, y el 5 0 % de los seguros de enfermedades 
no profesionales, maternidad, invalidez, vejez, cesantía y muer te . 1 2 7 Sin 
embargo, a pesar de la "abrogación" hecha por el decreto, el director de 
C N I A tuvo que reconocer que se mantenían esas prestaciones a cargo de 
los ingenios, 1 1 2 * que resultan impropias de una mera relación comercial , pues­
to que u n decreto presidencial no tiene la fuerza para, abrogar un niand' i -
miento legislativo del Congreso de la Unión. 

C o n t r o l i n c o n t e s t a b l e de l a C N I A 

E n tercer lugar, no quedó claro cómo el control centralizado y prácti­
camente incontestable de l a C N I A sobre todos los aspectos de la indus­
t r ia , que se buscaba, consolidar, y l a fal ta de mecanismos para exigirle 
responsabilidad por el ejercicio de ese control , podían sentar las bases ins­
titucionales para resolver los grandes problemas que enfrentaba el desenvol­
v imiento de l a economía azucarera. 

L o s ingenios habían sido una pieza fundamental sobre la que se había 
desenvuelto durante decenios l a economía azucarera. L a responsabilidad 
por el desarrollo y el manejo de las zonas agrícolas recaía sobre los inge-

1 2 5 V é a s e . : s u p r a , n o t a 87 . 
1 3 « D e c r e t o c a ñ e r o d e 5975 , s u p r a , n o t a 8 5 , a r t . t e r c e r o t r a n s i t o r i o . 

L e y d e l 6 de d i c i e m b r e d e 1963 q u e i n c o r p o r a a l r é g i m e n d e l S e g u r o S o c i a l 
o b l i g a t o r i o a los p r o d u c t o r e s d e c a ñ a y a sus t r a b a j a d o r e s ( D . O . F d e l 7 d e d i ­
c i e m b r e d e 1 9 6 3 ) , a r t s . 3o . y 6 o . 

1 2 8 C a r t a d e l 13 d e n o v i e m b r e d e 1 9 7 5 d i r i g i d a p o r el d i r e c t o r g e n e r a l d e la CNIA, 
s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a l a n t e , a l p r e s i d e n t e de l a CNIA , s e ñ o r C r i s t ó b a l P e r d o m o . 
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„ios. El los proveían el canal de financiamiento para el cultivo de la caña 
y asumían la responsabilidad por su pago. E l sistema de comercialización 
giraba en torno de una asociación formada por ellos. A l mismo tiempo, 
tan importante como los ingenios, había sido el establecimiento de u n es­
trecho esquema de regulación gubernamental sobre los términos de sus 
relaciones agrícolas, comerciales y financieras. 

Esencialmente el problema que había l levado a la depresión de l a indus­
tria, fue que los criterios de la regulación gubernamental no tomaron en con­
sideración los requerimientos de expansión de l a industria y no penalizaron 
la inef¡ciencia e improduct ividad en el comportamiento de los ingenios. E l 
problema no había sido la independencia entre el sujeto y el agente de la 
regulación .gubernamental, lo que constituye u n a garantía fundamental de 
que se puede exigir al primero responsabilidad por los objetivos de pro­
ducción, eficiencia y equidad que la regulación gubernamental busque a l ­
canzar. 

L a nueva reestructuración buscaba consolidar dos objetivos. Primero, que 
los ingenios pasasen a desempeñar el papel de meros maquiladores de cana. 
Segundo, que la C N I A pasase a ser la pieza fundamental de la econo­
mía azucarera, subsumiendo en ella las funciones de sujeto y agente de la 
regulación. 

L a pérdida del control descentralizado de los ingenios (privados y guber­
namentales) sobre los aspectos agrícolas de la economía azucarera, y la in ­
capacidad y las limitaciones impuestas a los cañeros para ejercer ese con­
trol, redundaba en u n control centralizado de l a C N I A sobre estos 
aspectos. Su preeminencia en la composición de las Comisiones de Planea­
ción y Operación de Zafra , y de la Junta de Conciliación y Arbitraje de 
Controversias Azucareras, sus facultades jurídicamente cuestionables para 
"reglamentar" l a competencia y el procedimiento de estos órganos, así como 
el régimen de contratación " u n i f o r m e " para el abastecimiento de caña, y 
su responsabilidad por el manejo de los ingenios de O N I S A , l a convierten 
por una parte en el administrador, legislador, juzgador y, por otra parte, 
en sujeto de las normas que deben regir sobre las relaciones agrícola-indus­
triales de la economía azucarera. La° nueva reestructuración buscaba que 
la C N I A disfrutase de una situación de control incontestable semejante 
sobre la: relaciones comerciales y financieras de la industria, por lo que se 
previo e l l a : 

Será el instrumento del E jecut ivo Federal a través de la cual se 
defina l a política gubernamental en materia de producción, indus­
trialización y comercialización del azúcar, a l a que deberán de su­
jetarse los organismos que participen en ese proceso y por ende 
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Financiera Nac ional Azucarera S . A . , Operadora Nac iona l de T„ 
genios. S .A . , Unión Nac ional de Productores de Azúcar S A T 
c v _ _ 1 : 2 9 A z ú c a r , » . A . de 

Se volvió a incurr i r en el "desorden" jurídico de atr ibuir a la junta de 
; gobierno de este organismo descentralizado facultades que sólo deben s e r  

1 e jerc i tabas por u n a autoridad gubernamental : l a de "determinar l a poli 
t ica de precios para los productos y subproductos de l a i n d u s t r i a . " " 0 

; Se otorgó al director general de C N I A la presidencia de los conse­
jos de administración de esos tres organismos y de los comités técnicos de 
los fideicomisos "necesarios al desarrollo de la industria azucarera" a s ; 
como amplísimas facultades entre las que destacan las de : 

Establecer y cuidar el cumplimiento de las normas a las q u e 

deberán sujetarse, en sus respectivas áreas de competencia, los d i ­
rectores generales d e O M I S A , U N P A S A y F I N A S A y los de las 

fil iales de ellas, para l a debida ejecución de l a política 
nacional trazada por la Comisión. 

Establecer los sistemas operativos de la industria azucarera . 1 3 1 

Se substituyó el "impuesto sobre el 9 0 % de los precios d e liquidación 
del azúcar" por un nuevo impuesto sobre el 1 0 0 % del "remanente d e los 
precios de venta del azúcar", cuya base gravable es : 

l a diferencia entre los ingresos por ventas y la suma de los cos­
tos y gastos d e comercialización, distribución, f inanciero y de 
administración reportados por l a Unión N a c i o n a l de Productos de 
Azúcar, S . A . de C . V . Se entenderán incluidos en los costos que 
dicha Unión cubrirá a los industriales por los productos que le 
entreguen o los que por cuenta de ella se e laboren . 1 5 2 

Esta m e d i d a t u v o tres complementos. U n o l a eliminación del " fondo para 

™ D e c r e t o d e 1 9 7 5 de R e f o r m a s a l a CNIA, s u p r a , n o t a 8 6 , a r t 4 o f r a c . r x . 
1 3 0 W , a r t . 8 , f r a c . i x . L o s p r e c i o s d e l a z ú c a r e s t á n su je tos a r e g u l a c i ó n g u ­

b e r n a m e n t a l p o r e f e c t o d e l D e c r e t o d e l 2 d e o c t u b r e d e 3 9 7 4 q u e r e g u l a los p r e ­
c i o s d e l a s m e r c a n c í a s a q u e e! m i s m o se r e f i e r e ( D . O F. d e l 3 de o c t u b r e de 
1 9 7 4 ) , a r t . 3 o . L a s f a c u l t a d e s p a r a f i j a r l o s e s t á n a s i g n a d a s a l a S e c r e t a r í a d e I n ­
d u s t r i a p o r l a L e y s o b r e A t r i b u c i o n e s d e l E j e c u t i v o F e d e r a l e n M a t e r i a E c o n ó m i c a , 
s u p r a , n o t a 8 , a r t . 18 y p o r l a L e y d e ! 2 3 d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 8 d e S e c r e t a r í a s 
y D e p a r t a m e n t o s d e E s t a d o ( D O . F d e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 5 8 ) q u e d e r o g a ¡a 
d e ! 7 d e d i c i e m b r e d e 1 9 4 6 , a r t . 8, f r a c . i v . 

1 3 1 D e c r e t o d e 1975 q u e r e f o r m a l a CNIA, s u p r a , n o t a 8 6 , a r t . 8 o . , f r a c s , v i , 
vtr y v i n . 

1 S 2 D e c r e t o d e R e f o r m a s d e 1975 a l a L e y de I m p u e s t o s d e l a I n d u s t r i a A z u ­
c a r e r a , s u p r a , n o t a 8 8 , a r t . 5 o . 
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la estabilización de los precios del a z ú c a r " . 1 3 3 O t r o , la cancelación de la 
exención de otros impuestos sobre el producto de exportaciones. 1 3 4 E l ter­
cero, el cambio en l a naturaleza de las relaciones entre los ingenios y 
U N P A S A , de partícipes en sus resultados a vendedores. 

A h o r a el producto del nuevo impuesto, y de la cancelación de esa exen­
ción, debería integrarse a l Fideicomiso del Azúcar "en los términos que es­
tablezca la Secretaría de H a c i e n d a y Crédito P ú b l i c o " . 1 3 5 A u n q u e esta de­
pendencia gubernamental conservó esa prerrogativa, con el otorgamiento 
de l a presidencia del comité técnico de este fideicomiso a l director general 
de la C N I A se le aseguró u n control básico sobre el manejo de sus 
recursos. 
1 A l substituir el " f e p l a " por el Fideicomiso del Azúcar, y a l aumentar la 
base de su captación de recursos con el nuevo impuesto y con la cancela­
ción de la exención, se impusieron obstrucciones adicionales para que los 
ingenios dispongan de los recursos que les ofrece a l a industria eT mercado 
del azúcar. Por la cancelación de la exención los ingenios perdieron dere­
chos a disponer de recursos por exportación. Por el nuevo impuesto sobre 
una base gravable más a m p l i a y por la eliminación del " f e p l a " , los i n ­
genios y los cañeros perdieron los derechos que tenían sobre ese fondo para 
cubrir sus costos. A h o r a queda enteramente al arbitrio centralizado del F i ­
deicomiso del Ay.úcar presidido por la C N I A , el determinar cómo debe­
rían manejarse esos recursos dentro de la industria. 

A u n q u e la C N I A ya había asegurado el control sobre U N P A S A , había 
bases jurídicas para que los ingenios asociados tuviesen u n a importante re­
presentación en ella, en v i r tud de que se preveía que : 

E l capital de l a Unión sin derecho a ret i ro . . . estará represen­
tado por acciones que se suscriban por los socios en proporción a la 
participación que los productos por cada uno de ellos aportados . 1 3 6 

L a nueva reestructuración buscaba "desl igar. . . a l industrial de los re­
sultados de l a comercial ización". 1 3 7 Así, las reformas legislativas desvincu­
lan su participación en el capital de U N P A S A de las "aportaciones" que 
hiciesen a ella de sus productos, lo que permitió que l a C N I A a través 

I d . , a r t . 2 0 . 
— I d . , a r t . 3 8 . 

I d . , a r t . 2 0 . 
i*> D e c r e t o d e R e f o r m a s d e 1975 a l a L e y d e I m p u e s t o s a l a I n d u s t r i a A z u c a ­

r e r a m b r a , n o t a 8 8 , a r t . 124 , f r a c . v i . 
m L u i s E c h e v e r r í a A l v a r e z . P r e s i d e n t e C o n s t i t u c i o n a l de los E s t a d o s U n i d o s M e ­

x i c a n o s I m p o s i c i ó n de M o t i v o s de) P r o y e c t o d e D e c r e t o d e R e f o r m a s d e 1975 a l a 
L e y d e I m p u e s t o s a l a i n d u s t r i a A z u c a r e r a , s u p r a , n o t a 8 8 , p a . s é p t i m o . 
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de O N I S A adquiriese el grueso del capital de U N P A S A que todavía es 
taba en manos de ingenios privados —dejándolos con u n a participación 

j s imbólica. 1 3 8 Más aún, de acuerdo con estas reformas ya no exis'e el con 
¡cepto de "aportación" de la producción para distinguir la relación entr" 
\ U N P A S A y los ingenios, sino que esta pasa a ser una mera ''entrega," ]^ 
5 que — e n términos de su exposición de mot ivos— "connota en forma más 
¡clara y precisa la relación jurdídica entre los productores y el órgano co 
m e r c i a l " . 1 3 9 

, L a centralización del control en la C N I A sobre todos los aspectos de 
; l a economía azucarera plantea dos problemas fundamentales. Por u n lado 
; obstruye la división de funciones entre el sujeto y el agente del sistema de 

; regulación establecido por el Estado, para que la economía azucarera, satis¬
; faga objetivos de interés nacional, y que resulta indispensable para cjue se 
¡ puedan alcanzan esos objetivos. Por otro lado, confunde las funciones in¬
i dustriales y bancadas, lo que a su vez determina una ineficiente organiza 
jción económica. ' 

Los cañeros, ejidatarios y pequeños propietarios, por el sistema de regu­
lación agraria que obstruye la propiedad gubernamental de la tierra, re­
presentan el único interés no gubernamental que ahora tiene un firme 
arraigo en el proceso de producción de azúcar. Se han ilustrado ya sus 
preocupaciones a l a luz de l a equidad para sus intereses frente a l ' d o b l e 
carácter de la C N I A de adquiriente de la producción cañera — a través 
de los ingenios que c o n t r o l a — y de regulador de los términos de su adqui­
sición — a través de las funciones ejecutivas de las comisiones de planeación 
y operación de zafra, legislativas y judiciales, a través de la Junta de C o n ­
ciliación y Arbi tra je de Controversias Azucareras. 

A la luz de la eficiencia, este doble carácter obstruye el interés que debe 
tener el Estado de poder evaluar el patrón de aprovechamiento de los re­
cursos que manejan las Comisiones de Zafra , los ingenios, U N P A S A y 
F I N A S A y de corregirlo cuando ese aprovechamiento es' ineficiente pena­
l izando l a improduct iv idad. E n v i r tud de que la C N I A es quien con­
trola en última instancia a esas piezas básicas de la economía azucarera y 
en consecuencia es responsable por sus resultados económicos, no es dable 
que establezca y administre normas públicas de comportamiento económi­
co y juzgue el suyo propio en relación con ellas, en forma que se autopena¬
lice cuando el mismo es ineficiente. 

1 3 8 D e c r e t o d e R e f o r m a s d e 1 9 7 5 a l a L e y de I m p u e s t o s a l a I n d u s t r i a A z u c a ­
r e r a , s u p r a , n o t a 8 8 , a r t . 124 , f r a c . v n . A f i n e s d e 1 9 7 5 y p r i n c i p i o s d e 1Q76 l a 
CNIA c o m p r a a los i n g e n i o s p r i v a d o s a s o c i a d o s su p a r t i c i p a c i ó n e n e l c a p i t a l de 
U N P A S A , d e j a n d o e n sus m a n o s só lo u n a a c c i ó n p o r i n g e n i o 

« 9 E x p o s i c i ó n d e m o t i v o s , s u p r a , n o t a 137 , p a . d é c i m o s e g u n d o . 
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L a incapacidad de los industriales privados para mantener sus costos a 
un nivel inferior a sus ingresos, dentro de un estrecho margen de regula­
ción pública que comprime estos últimos, ha sido y seguirá siendo respon* 
sabilizado con la pérdida del patrimonio y/o el control sobre ellos. E l pro­
blema es que cuando el comportamiento de l a C N I A es ineficiente, eri 
tanto que empresa agrícola, industrial , comercial y financiera, y sujeto de 
la regulación, no es' dable que se responsabilice y penalice a sí misma,: 
en tanto que autoridad reguladora. i 

A l mismo tiempo, la confusión y centralización en la C N I A de la pro-, 
ducción y de l a comercialización por una parte, y del f inanciamiento por! 
otra parte, sienta las bases para u n m a l planteamiento de la política co¬
mercial, y u n deficiente funcionamiento de los aspectos industriales y de los; 
aspectos bancarios. Propic ia encubrir y mantener con créditos subsidiados 
los saldos de una política que congela los precios del azúcar por debajo de 
sus costos, a subsidiar disfrazadamente el consumo, así como los resultados 
de los ingenios ineficientes. 

E l que el vocal ejecutivo de l a C N I A sea el presidente del Consejo de 
Administración de F I N A S A , así como de los fideicomisos constituidos para 
financiar a la industria, y el que estos órganos queden verticalmente su­
bordinados a la pr imera, distorsiona su naturaleza bancaria. E n última ins­
tancia tiende a que sus deudores establezcan los criterios para el otorga­
miento, garantía y pago de sus créditos, lo que a su vez, tiende a conver­
tirlos en subsidios.' 

P E R S P E C T I V A S 

E n l a segunda mitad de este decenio parece inevitable que aflore a la 
superficie la crisis cada vez más aguda que ha estado soterrada en la i n ­
dustria azucarera mexicana. Probablemente se llegue a importar azúcar 
y/o se tenga que racionar severamente su consumo nacional. L a economía 
mexicana deberá pagar la incapacidad de la política azucarera para apro­
vechar la época de las "vacas gordas" que ha ofrecido el mercado interna­
cional para sanear las finanzas de la industr ia ; para expander y modernizar 
su capacidad de producción agrícola e industr ia l ; y para fortalecer la ba­
lanza de pagos del pais. 

Evidentemente, para el futuro, la política azucarera no podrá evitar lo 
que es inevitable. L o que puede hacer es que la situación adversa a corto 
plazo no sea tan adversa y sentar las bases para hacerla próspera a media­
no y largo plazo. C r e o que para alcanzar esta situación el sistema de re­
gulación deberá desprenderse de dos vicios fundamentales que han acom-
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pañado su desenvolvimiento. Creo que la economía azucarera no podrá 
salir del atolladero en el que se encuentra si, por una parte, sus ingresos 
por ventas no logran cubrir sus costos y, por otra, si su nacionalización 
creciente no deja de ser sinónimo de ineficiencia creciente. 

E l círculo vicioso entre los precios oficiales congelados por debajo de 
costos de producción y créditos oficiales para subsidiar de hecho l a produc­
ción ha probado ser tan nocivo ahora que l a industria es preponderante-
mente gubernamental, que antes cuando era preponderantemente pr ivada. 
A u n q u e no se abandone el esquema de precios oficiales para el azúcar, es 
imposible visualizar u n restablecimiento en la producción y u n saneamien­
to en l a deteriorada situación financiera, si los precios oficiales no evolu­
c ionan en forma más coherente con los requerimientos de la oferta y l a 

demanda en los mercados. 

L a s consideraciones que llevaron al aumento en los precios de l i q u i d a ­
ción de l a caña, y a establecer un sistema más flexible para l a evolución 
de los mismos, me parece que serán u n inevitable antecedente a l a política 
de precios que se seguirá con respecto a su producto f ina l , el azúcar. D e 
hecho, el aumento en los precios para la industria refresquera, aunque dis­
torsiona los patrones de consumo, es u n indicador incontestable de que no 
tienen u n fundamento más que retórico las ofertas de cjue ( t n o aumentarán 
los precios". 

L a alternativa a ese aumento sería que u n erario nacional empobrecido 
y presumiblemente incapacitado para sostener u n a política abierta de sub­
sidios, los aumentase hasta por u n monto prácticamente incuantificable. 
B a j o estas condiciones, la única respuesta razonable que puede dar el Es­
tado mexicano frente a la crisis en la que se encuentra esta industr ia , pre­
ponderante y crecientemente del sector paraestatal, por su v ic iada estruc­
t u r a f inanciera (a pesar de sus espléndidas perspectivas comerciales) es la 
m i s m a que dio ante el deterioro financiero de las industrias eléctrica y pe­
trolera paraestatales: la de precios más acordes con las condiciones de la 
demanda y l a oferta. 

E l abandono de la política de precios internos congelados por abajo de 
los costos de producción, no sólo es el fundamento para sanear las f inan­
zas de la industr ia azucarera. También tiende a el iminar estímulos art i f i ­
ciales para que el consumo interno crezca mucho más aceleradamente que 
l a población y que la producción. Esto, a su vez, fortalece la precaria ca¬
pac idad actual para satisfacer el consumo nacional y tener a lguna posibi­
l i d a d de exportación a corto plazo. A l mismo tiempo, en la m e d i d a en qui­
se reduzca la diferencia entre los precios internos e internacionales, se d i ­

luye la procl ividad al contrabando y a l a corrución burocrática que lo 
protege. 1 4 0 

Sin embargo, una política de precios de esa naturaleza sería una remora 
para l a economía nacional si los recursos que produce para l a industria no 
son manejados por una organización considerablemente más eficiente. N o 
hay bases para que con meros aumentos de precios de una industria m o -
nopólica sea suficiente para sanear las finanzas de la industria y apuntalar 
su crecimiento, sin garantías mucho más efectivas de que sus recursos no 
son dilapidados por u n ineficiente manejo. E l aumento de precios mera­
mente tendería a encubrir y a sostener los costos de la ineficiencia. 

Creo que es irreversible el proceso de nacionalización de la industria. Se 
han señalado las bases para que l a empresa pr ivada siga reduciendo gra­
dualmente lo que queda de su participación en ella, y para que la empresa 
pública siga aumentando la suya. S i estuviese eficientemente organizada, 
esta industria nacionalizada sería u n activo muy productivo para el Estado 
en términos de l a necesidad de regular el mercado de este producto básico 
para la dieta popular en términos del fortalecimiento de su crítica situa­
ción financiera, y en términos del desequilibrio externo que sufre la eco­
nomía nacional. 

E l problema ha sido que el proceso de nacionalización no h a sido plan­
teado y enmarcado por u n a organización de l a industria capaz de reducir 
sus costos y aumentar sus beneficios para l a economía del país. N o parece 
haber obedecido a una estrategia tendiente a que el Estado se quedase con 
la industria bajo condiciones operativas razonablemente eficientes. Más bien 
parece haber obedecido a l a inercia que generó la crisis de la industria, y 
que razonablemente no pudo haber sido deseada por el Estado, en v ir tud 
de sus altísimos costos para l a economía nacional . Para usar los términos 
del vocal ejecutivo de la C N I A , l a política de nacionalización ha girado 
en torno a los ingenios privados descapitalizados que "revientan" , mera­
mente " p a r a mantener las fuentes de trabajo y sostener la producc ión" . " 1 

N o es sino hasta cuando el Estado se encuentra, por la inercia de la 
crisis, con que la industria se ha convertido en preponderantemente guber­
namental que surge, con el establecimiento de la C N I A y la "reestructura­
ción" de 1975, u n esquema para manejar la industria nacionalizada. D e 
este plan surgen dos tendencias opuestas. Por un lado se establece un siste-

i » P a r a n o t i c i a s p ú b l i c a s sobre c o n t r a b a n d o de a z ú c a r h a c i a e l e x t e r i o r , v é a s e : 
D e c l a r a c i o n e s d e ! s e c r e t a r i o g e n e r a l d e l S i n d i c a t o d e T r a b a j a d o r e s d e l a I n d u s t r i a 
A z u c a r e r a , s e ñ o r J o s é M a r í a M a r t í n e z , E x c i l s i o r , 8 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 4 ; y Excél-
s i o r , 29 de d i c i e m b r e de 1 9 7 4 . 

« > D e c l a r a c i o n e s d e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a CNIA} , s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a ­
lante . E l Día, s u p r a , n o t a 8 1 . 
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ma más flexible para reajustar los precios de la caña que, al vincularse 
icón su contenido de sacarosa, tiende a aumentar la product ividad agrícola 

' iPero, por otro lado, también se establece un pesado aparato centralizado 
••'en torno de la C N I A , que absorbe el manejo empresarial y la regulación 
gubernamental de los aspectos agrícolas, comerciales, industriales y f inan­
cieros de l a economía azucarera.' 

Para poder esperar realistamente que la economía azucarera sea más 
product iva , se tendrán que superar obstrucciones básicas a su funciona­
miento eficiente que plantea este esquema centralizado para su manejo y 

: S U gobierno. E n primer lugar, se tendrán que franquear las obstrucciones al 
eficiente manejo de los recursos del "organismo financiero de la C N I A " , 
que plantea la administración directa de más de 1 500 cuentas de crédito 
promedio por zona de influencia, y l a irresponsabilidad de los ingenios por 
l a aplicación y recuperación de esos créditos. E n segundo lugar, se tendrán 
¡que franquear las obstrucciones a la eficiente vinculación entre los aspectos 
agrícolas e industriales, por l a pérdida de responsabilidad de estos últimos 
en el desarrollo, mantenimiento y explotación de los cañamelares. E n ter­
cer lugar, se tendrán que franquear las bases para u n a viciosa utilización 
y recuperación de financiamientos a la industria que so establecen al asig­
nar a l a C N I A el doble carácter de acreedor (en tanto que controla a 
F I N A S A y determina su política) y deudor (en tanto que controla 
a U N P A S A y O N I S A y determina sus políticas) en la industria. 

E n cuarto lugar, se tendrá que franquear la protección a la irresponsa­
b i l i d a d por el manejo ineficiente, caprichoso y aun corrupto de los recur­
sos de la economía azucarera, y de los instrumentos para su regulación, 
que se propic ia por el doble carácter que se otorga a la C N I A , de sujeto y 
agente de la regulación gubernamental. T a l y como está planteado actual­
mente el esquema de nacionalización, por el control incontestable de la 

\ L N I A sobre la economía azucarera, se permite tolerar y encubrir deficien­
c ias fundamentales en su funcionamiento que desprestigian el proceso de 
Nacionalización. Es ilustrativo de los extremos a los que se puede llegar el 
que el vocal ejecutivo de la C N I A haya anunciado públicamente un au­
mento en l a producción de azúcar para 1975 en relación a 1974 cuando 
en real idad se había r e d u c i d o . 1 4 2 Antecedentes de esta naturaleza sientan 
bases para desconfiar aun de la información oficial pública sobre el com­
portamiento de la industria. 

L a sociedad mexicana no tiene ninguna garantía verosímil y efectiva 
de que sus recursos que destina a l a producción de azúcar se' manejan 
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con la eficiencia, racionalidad y honradez mínimas que exige el interés pú­
blico. Creo que mientras no surjan garantías tales, se seguirá despresti­
giando el proceso de nacionalización, ' a l obstruirse el camino para que la 
industria azucarera produzca al país tanto o más de lo que le cuesta. 

i « D e c l a r a c i o n e s d e l v o c a l e j e c u t i v o d e l a CNIA , s e ñ o r F r a n c i s c o C a n o E s c a ­
l a n t e , Excélsior, 7 d e o c t u b r e de 1 9 7 5 . 
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